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En esta ocasión, la Revista de Psicología para América Latina de la ULAPSI acerca al lector 

nuevos artículos que reflejan y representan una parte importante del movimiento psi de América 

Latina. Damos la bienvenida a los trabajos que contienen prácticas innovadoras, pensamiento 

creativo, resultados de estudios empíricos y los que revisan críticamente nuestra inserción en los 

distintos campos de aplicación de la psicología latinoamericana. En este mes aniversario del 

descubrimiento continental y en un momento especial marcado por conflictos en la región 

producto de las crisis del capitalismo conservador y concentrador de riquezas, los psicólogos 

latinoamericanos hemos refrendado en el II Encuentro Boliviano de Psicología en setiembre 

último, el compromiso de la psicología con la realidad Latinoamericana y nos preparamos para el 

III Congreso de la ULAPSI en México en setiembre 2009..!! 

Quienes trabajamos para que esta Revista,  lo hacemos con el propósito 

de transmitir elaboraciones teóricas y prácticas de la psicología desde la perspectiva de la 

integración y la articulación de los saberes y diversidades. Conocer y difundir las investigaciones y 

las experiencias en psicología que suceden en los países de América Latina nos permitirá avanzar 

en el intercambio científico y profesional, solidario con los contornos definidos y propios de las 

realidades locales. 

A todos quienes aportan su análisis y evaluación externa, muchas gracias. Y esperamos que haya 

más artículos para editar..! 

Octubre 2008 
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RESUMO 

O processo de envelhecimento normal, marcado por diminuição da plasticidade comportamental, 

aumento da vulnerabilidade e da probabilidade de morte, gera efeitos diferentes para cada 

indivíduo que pode encará-lo de forma positiva ou negativa. Os estudos na área da Gerontologia 

sobre o envelhecimento normal, patológico e bem-sucedido têm apontado para a possibilidade de 

se prevenir muitas das limitações decorrentes do processo e de se promover boa qualidade de 

vida na velhice, indicada por fatores objetivos e subjetivos. Como as ações e investigações sobre 

essa fase da vida têm indicado a necessidade de uma abordagem multidisciplinar dos seus 

problemas, a Psicologia pode trazer importantes contribuições para a construção de programas de 

pesquisa e de intervenção e para a formação de profissionais interessados em trabalhar as 

questões do envelhecimento. O grande desafio a ser vencido pelos profissionais e pela sociedade 

é de criar condições para um envelhecimento satisfatório acessíveis a toda a população. 

Palavras-chave: Psicologia do Envelhecimento; Gerontologia; Velhice 

  

Abstract 

The process of normal aging, marked by decrease of behavioral plasticity, increase of vulnerability 

and probability of death, it take a different effect for each person, that can face it in a positive or 

negative way. The Gerontology studies' show distinctions between normal, pathological, and 

successful aging, this suggests the possibility of taking precautions to reduce many of the current 

limitations of the aging process and promoting the good quality of life in the old age, indicated by 

objective and subjective factors. As the actions and investigations on this stage of life have been 

indicating the need of an multidisciplinary approach to the problems of aged, Psychology can bring 

important contributions for the construction of research programs and interventions and for 

providing additional knowledge for the interested professionals' in working the subjects of the 

aging. The great challenge for gerontology professionals and for society is to create conditions for 

an accessible aging for the whole population. 

Key-words: Psychology of Aging; Gerontology, Aging 

 

 

 

 



Na atualidade, a maioria das pessoas tem conhecimento de que o ser humano pode viver mais e 

melhor e isso acaba acarretando um desejo de também poder viver muitos anos, acompanhado 

do temor do fantasma da velhice marcada pelas doenças e por inúmeras dependências. Em 

função disto, a preocupação das pessoas com a boa qualidade de vida na velhice é cada vez 

maior. 

O receio de viver com limitações físicas, mentais e sociais tem levado a uma procura por 

profissionais da saúde com o intuito de buscar informações sobre estilos de vida saudáveis e de 

serviços que facilitem a prevenção de doenças e o adiamento da decadência física e mental para 

os anos mais próximos possível do final da vida. Em geral, ao enfatizarem as possíveis limitações 

associadas ao envelhecimento, as pessoas deixam de considerar a possibilidade de uma velhice 

satisfatória, bem-sucedida e adaptada às transformações naturais dessa etapa da vida. 

Para fazer frente a essas inquietações e incertezas, as ciências humanas, sociais e da saúde têm 

contribuído para aumentar o conhecimento que se tem acerca do processo de envelhecimento e 

das condições que favorecem e que dificultam a promoção da boa qualidade de vida na velhice. 

Questões relativas aos fatores que atuam no processo de envelhecimento psicossocial bem-

sucedido e àqueles que contribuem para a manutenção da saúde e a prevenção e o controle da 

ocorrência de doenças crônico-degenerativas, têm sido investigadas pelos pesquisadores e as 

respostas encontradas transformadas em medidas educativas e de intervenção para a população. 

O processo de envelhecimento tem sido visto como um conjunto de transformações ocorridas 

após a maturação sexual, que culmina nos anos finais da vida e acarreta alterações funcionais e 

comportamentais. Costuma ser classificado pelos estudiosos da seguinte forma: a) normal ou 

primário – afeta gradual e cumulativamente todo o organismo, mas de forma diferenciada para 

cada parte ou função, variando mesmo entre os indivíduos. Resulta em diminuição na capacidade 

de adaptação e está sujeito à influência de fatores internos e externos ao organismo; b) 

¶ ótimo ou bem-sucedido – no qual a plasticidade comportamental está preservada e são 

mantidas as características e funcionalidade do idoso em níveis comparáveis aos de 

indivíduos mais jovens, excedendo os da maioria de seus contemporâneos. 

¶ secundário ou patológico – neste se observa muitas alterações ocasionadas por doenças 

que têm a probabilidade de ocorrência aumentada devido ao aumento da idade (como a 

demência senil); c) terciário ou terminal - relacionado com o padrão de declínio terminal, 

caracterizado pelo grande aumento nas perdas físicas e cognitivas em período 

relativamente curto, mais provável de ocorrer na velhice avançada. (Featherman, Smith & 

Peterson, 1991; Rowe e Kahn, 1998; Neri, 2001b) 

De acordo com Featherman, Smith e Peterson (1991), o envelhecimento bem sucedido é uma 

competência adaptativa do indivíduo e é fenômeno de natureza multidimensional. Suas 

dimensões mais representativas são: a) a emocional, envolvendo, por exemplo, a presença de 

estratégias e habilidades para lidar com eventos estressantes; b) a cognitiva, expressa na 



capacidade para resolução de problemas; e c) a comportamental, em termos de desempenho e 

competência social. 

Rowe e Kahn (1998) estabeleceram três critérios para definir velhice bem sucedida, os quais são 

usados como parâmetros para a avaliação de velhice normal e patológica. Segundo os autores, 

uma velhice bem sucedida é caracterizada por ausência de doença física e mental, de 

incapacidade funcional e de fatores de risco, tais como hipertensão, diabetes e deficiência física; 

por manutenção do funcionamento físico e mental e por engajamento ativo com a vida. Esse 

padrão é possível para aqueles idosos que mantém excelente saúde física e mental, autonomia, 

independência, envolvimento ativo com a vida e produtividade. De acordo com os autores, o 

número de pessoas capazes de atingir tal padrão é muito pequeno. 

            Trata-se de pessoas que conservam seus papéis sociais; descrevem-se como satisfeitos e 

psicologicamente ajustados. São reconhecidos pelos demais por oferecerem contribuições à 

sociedade ou ao seu grupo familiar e por serem modelos de velhice boa e saudável. 

De acordo com a perspectiva life-span do desenvolvimento humano, existem diferenças 

importantes entre os tipos de envelhecimento além de muita variabilidade no processo individual, 

diferenciado com relação a aspectos mentais, sociais e de comportamento. Considera-se que há 

reserva latente de capacidades e aptidões, que podem ser ativadas através da aprendizagem, 

exercícios ou treinamento, especialmente em condições favoráveis de ambiente e saúde. 

            Dentro desse paradigma, a diminuição da plasticidade comportamental, isto é, da 

capacidade de mudar para adaptar-se ao meio, pode ser compensada pela pragmática, que se 

baseia no conhecimento adquirido ao longo da vida e na tecnologia. E embora o equilíbrio entre 

ganhos e perdas torne-se menos positivo na velhice, o self permanece resiliente graças aos 

mecanismos de auto - regulação da personalidade que se mantêm intactos até anos mais 

avançados. (Baltes e Baltes, 1990). 

Como se pode ver, o envelhecimento normal, marcado por diminuição da plasticidade 

comportamental, aumento da vulnerabilidade a doenças e da probabilidade de morte, mantém o 

potencial para o desenvolvimento, com suas características de heterogeneidade, 

multidimensionalidade e multicausalidade associadas a este processo. Todo esse processo pode 

gerar efeitos diferentes para cada pessoa, dependendo de suas experiências e das suas 

concepções e crenças sobre o envelhecimento. Assim, o indivíduo pode encarar a chegada à 

velhice de forma positiva, como ocasião para colheita dos frutos plantados ao longo de toda a sua 

existência, ou negativa, como período de isolamento e de desistência da vida. (Neri, 2001a). 

            Os estudos na área da Gerontologia sobre o envelhecimento normal, patológico e bem-

sucedido têm apontado para a possibilidade de se prevenir muitas das limitações decorrentes do 

processo. O desafio que surge, então, para os indivíduos, profissionais ou não, e para a 

sociedade é de promover a boa qualidade de vida na velhice, de forma que os anos vividos 

tenham significado e dignidade para todos. (Papaléo Neto, 2002; Paschoal, 2006). 



            Qualidade de vida é um evento que tem múltiplas dimensões e é multideterminado. Diz 

respeito à adaptação de indivíduos e grupos humanos, em diferentes épocas e sociedades. 

Avaliar a qualidade de vida a partir de critérios objetivos, como condição financeira, e subjetivos, 

como satisfação e crescimento pessoal, significa comparar condições disponíveis com as 

consideradas desejáveis pelo indivíduo e pela sociedade. Os resultados são expressos por 

índices de desenvolvimento, bem-estar, desejabilidade, prazer ou satisfação (Neri, 2001c). 

            Lawton (1991) construiu um modelo de qualidade de vida amplamente conhecido na 

literatura gerontológica internacional, contendo quatro dimensões conceituais: competência 

comportamental, condições ambientais, qualidade de vida percebida e bem-estar subjetivo. 

            A competência comportamental refere-se ao desempenho do indivíduo em seu cotidiano e 

de seu funcionamento quanto à saúde, funcionalidade física, cognição, comportamento social e 

utilização do tempo 

            A dimensão das condições ambientais refere-se a fatores objetivos, como por exemplo, as 

condições econômicas e do ambiente natural. Este domínio tem relação direta com a competência 

comportamental uma vez que atua como facilitador ou como obstáculo no desempenho de 

atividades do cotidiano. Dessa forma, o ambiente deve ser compatível com as competências do 

idoso, compensando perdas, prevenindo acidentes, fornecendo estímulos e desafios e 

promovendo autonomia e independência (Neri, 2001c). 

            A dimensão qualidade de vida percebida refere-se à avaliação subjetiva que o indivíduo 

faz da sua competência comportamental, a partir de seus próprios parâmetros. Medidas tais como 

saúde percebida, alterações cognitivas percebidas e o senso de auto-eficácia são exemplos 

relacionados a este domínio. 

            O último domínio, o bem-estar subjetivo, reflete a avaliação da pessoa acerca do conjunto 

e das relações entre os demais domínios. Trata-se de um construto que inclui um componente 

cognitivo, referente à avaliação da pessoa acerca de sua vida como um todo ou de seus diversos 

domínios, e um componente emocional, afetivo, relacionado aos valores positivos (prazer) e 

negativos (desprazer) atribuídos à vida, e o equilíbrio entre eles. (Lawton, 1991; Diener, 1984; 

Diener e Suh, 1998; Neri, 2001c). 

            Os diferentes aspectos que caracterizam o processo de envelhecimento forçam os 

profissionais bem como a sociedade em geral a buscar medidas que propiciem a abrangente 

atenção de que necessita o idoso, especialmente no campo da saúde, entendida aqui não apenas 

como o controle das doenças e sim como o bem-estar físico, psíquico e social, ou, como coloca 

Papaléo Netto, “... a melhora da qualidade de vida”. (2002, p; 6). 

            Como as ações e investigações sobre essas questões têm indicado, há necessidade de 

uma abordagem multidisciplinar dos problemas da última fase do desenvolvimento chamada de 

Velhice, a fim de atender integralmente a pessoa idosa com o envolvimento de todos os 

profissionais da saúde, dentre eles o psicólogo. 



            O psicólogo pode trabalhar com os idosos para incentivar a manutenção de um estilo de 

vida saudável, o que reduz a chance de ocorrência de condições que levam à patologias. Além 

disso, pode visar, em seu trabalho com idosos, o reforçamento dos recursos do próprio indivíduo 

para a preservação da saúde mental; estimular a sua participação em atividades educacionais e 

sociais, a troca de apoio social, a criação de novos interesses e o estabelecimento de laços 

afetivos; apoiar o engajamento em atividades que estimulem a criatividade, a sociabilidade e a 

participação comunitária, contribuindo assim para a realização de metas pessoais e dando um 

sentido pessoal à vida. (Neri, 2004). 

            Nas situações onde já há dificuldades estabelecidas, o psicólogo também pode trazer 

importante contribuição, como no atendimento de idosos com doenças crônicas, criando 

programas de educação para a saúde e ajudando tais pessoas a compreenderem o significado da 

doença em suas vidas, a lidar com o sofrimento e o incômodo associados a ela, e a elaborar os 

sentimentos associados à dor e à própria morte. 

            Em organizações ligadas à saúde, como hospitais e instituições de longa permanência, o 

psicólogo poderia atuar junto à própria equipe de saúde, trabalhando as suas crenças e angústias 

em relação à velhice em geral e, em especial, aos significados de seu próprio processo de 

envelhecimento. É importante trabalhar tais questões junto aos profissionais de saúde devido à 

influência que têm em suas vidas pessoais e à interferência que podem provocar no tipo de 

atendimento que é dado aos idosos. 

            Além do trabalho junto às equipes, o psicólogo contribui para a criação, implantação e 

avaliação de programas de intervenção que visem a prevenção do envelhecimento patológico e a 

educação para uma velhice saudável, bem como para o acompanhamento de serviços já 

oferecidos que têm por base os cuidados que devem ser prestados aos idosos com capacidade 

funcional limitada, com perda de autonomia e independência. 

            Os estudos em Psicologia do Envelhecimento podem ser úteis em trabalhos desenvolvidos 

nos diversos setores da comunidade, como escolas, associações de bairros, organizações 

governamentais e não-governamentais, abordando temas como os fatores e estratégias que 

promovem o envelhecimento saudável e a melhoria da qualidade de vida na velhice. Além disso, 

os avanços feitos pelos pesquisadores no campo da Psicologia do Envelhecimento têm 

contribuído para desmistificar o processo de envelhecimento e orientar grupos vulneráveis da 

comunidade e seus familiares a lidar com as dificuldades que podem surgir com o avançar dos 

anos de vida. 

            A Psicologia do Envelhecimento também pode trazer importantes contribuições para a 

construção de programas de pesquisa e para a formação de profissionais não-psicólogos 

interessados em trabalhar as questões do envelhecimento, como as alterações cognitivas, 

afetivas e sociais, e os eventuais problemas clínicos, sociais, profissionais e educacionais que 

podem ocorrer nesse processo. A partir daí pode-se buscar alternativas de atuação junto a 

pessoas que estão envelhecendo, levando em consideração suas especificidades e a 



necessidade do uso de estratégias para enfrentá-las; as alterações ocorridas nas famílias e 

comunidades; e as mudanças do contexto sociocultural e no ambiente onde vivem. 

            O psicólogo, preocupado com a boa qualidade de vida na velhice e com o envelhecimento 

saudável, deve ter como objetivos principais de suas ações a busca e manutenção da autonomia 

e da independência dos idosos até onde e quando for possível; a sua manutenção em ambiente 

não institucional e, caso isso não seja possível, a promoção da boa qualidade do ambiente e dos 

serviços institucionais oferecidos; o incentivo à participação do idoso na comunidade, com o 

estabelecimento e a manutenção de relações inter e intra geracionais; e a promoção do bem-estar 

psicológico. 

            Além disso, é necessário e fundamental: investigar as principais carências da população 

idosa, suas características e problemas vivenciados, e propor alternativas de solução para eles; 

subsidiar a formação e a prática de diferentes profissionais que atuam junto aos idosos; elaborar 

programas para a promoção da boa velhice e a prevenção de eventuais dificuldades associadas 

ao processo de envelhecer; definir quais devem ser as estruturas de apoio, no âmbito 

psicossocial, educacional e de assistência à saúde da população idosa. 

            Pode-se resumir tais idéias referentes à atuação da Psicologia no campo do 

envelhecimento nos seguintes desafios com os quais o psicólogo tem que lidar: 

¶ promover ações, no nível individual e comunitário que visem a promoção do 

envelhecimento com boa qualidade de vida. 

¶ desenvolver ações (intervenção e pesquisa) para reduzir e evitar a incidência de perdas 

ligadas ao envelhecimento; atuar frente aos problemas e desequilíbrios que já estiverem 

ocorrendo e minorar as conseqüências daqueles já instalados, reduzindo o risco de 

reincidência. 

¶ questionar a efetividade de programas já existentes e buscar novas respostas às questões 

de pesquisa não resolvidas. 

¶ discutir a adequação das políticas públicas (de saúde, social e educacional) voltadas para 

a população idosa. 

Lembrando que tanto o indivíduo quanto a sociedade são dinâmicos, passando por diversas 

mudanças às vezes em curto intervalo de tempo, o que pode gerar novas demandas a serem 

atendidas, resta à sociedade e aos profissionais um grande desafio a ser vencido: criar condições 

para um envelhecimento saudável do ponto de vista biopsicossocial, acessíveis, de forma justa e 

humana, a todas as pessoas, independentemente do seu nível socioeconômico e cultural. 
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Abstract 

The increase in the elderly population has propitiated ample debate on the thematic of aging. Such 

fact is particularly important in the developing countries where, in contrast of the developed 

countries, the population growth occurs rapidly and in a context of social differences, fragile 

economy, precarious access to the services of health and reduced financial resources. This study 

describes the profile of the health of elderly residents in a Brazilian community. For this, a 

representative sample of the elderly population was selected from the city of Juiz de Fora (MG), 

pertaining to the Southeastern Region of Brazil, the pattern of demographic characteristics of this 

population is described. Although the study was carried out with specific population, this study can 

contribute in a significant form when supplying important information on the demands of care and 

the necessities of elderly people, given the scarcity of population studies on this population group. 

Keywords: aging; health and aging; elderly care 

  

Resumo 

O aumento na proporção de idosos tem propiciado amplo debate sobre a temática do 

envelhecimento. Tal fato é particularmente verdade nos países em desenvolvimento onde, ao 

contrário dos países desenvolvidos, o crescimento populacional vem ocorrendo de forma 

acelerada e num contexto de desigualdades sociais, economia frágil, precário acesso aos serviços 

de saúde e reduzidos recursos financeiros. Este estudo descreve o perfil de saúde de idosos 

residentes em uma comunidade brasileira. Para isso, utilizou-se uma amostra representativa da 



população idosa que vive na cidade de Juiz de Fora (MG), município pertencente à Região 

Sudeste do Brasil, investigando as características sócio-demográficas desta população. Embora 

realizado com população específica, este estudo pode contribuir de forma significativa ao fornecer 

dados importantes sobre as demandas de atendimento e as necessidades de idosos haja vista a 

escassez de estudos populacionais sobre este estrato da população. 

Palavras chave: envelhecimento, saúde e envelhecimento, cuidado do idoso 

 

 

Introdução 

O aumento de idosos tem propiciado amplo debate sobre a temática do envelhecimento. Tal fato é 

particularmente verdade nos países em desenvolvimento onde, ao contrário dos desenvolvidos, o 

crescimento populacional vem ocorrendo de forma acelerada e num contexto de desigualdades 

sociais, economia frágil, precário acesso aos serviços de saúde e reduzidos recursos financeiros 

(Chaimowicz, 1997). Além disso, as modificações estruturais que respondam às demandas do 

novo grupo etário ainda estão em fase incipiente. 

            Esse é o caso do Brasil que, nas últimas décadas, vivencia uma transição demográfica 

decorrente tanto da estabilidade no percentual de população jovem, em razão tanto das baixas 

taxas de natalidade, quanto do aumento de adultos e idosos devido ao crescente índice de 

expectativa de vida. Atualmente, o número de idosos é da ordem de 15 milhões de habitantes 

(8,56%) e as projeções indicam que este segmento poderá perfazer 32 milhões em 2020, o que 

representa uma expectativa de crescimento de 113% em menos de duas décadas (Ramos, 2003). 

A tendência ao envelhecimento acarreta mudanças importantes em todos os setores da 

sociedade, principalmente em relação às alterações significativas na forma de lidar com as 

características inerentes ao envelhecimento. O impacto que o crescimento da população idosa 

pode acarretar sobre os gastos previdenciários, bem como na utilização de serviços de saúde e 

na manutenção da independência e vida ativa dessa faixa etária deve receber maior atenção do 

Estado, dos setores produtivos, da comunidade científica e das famílias na tentativa de promover 

o envelhecimento saudável e com mais qualidade de vida (Paschoal, 2002). 

Na área da saúde é grande o impacto demográfico nos diversos níveis assistenciais existentes. 

Isso porque é o idoso que mais utiliza os serviços de saúde, com internações hospitalares 

freqüentes e mais longas. Além disso, as doenças dos idosos são em geral crônicas e múltiplas e 

exigem acompanhamento constante e cuidados médicos permanentes (Lima-Costa e Veras, 

2003). Sendo assim, ainda para esses autores, o desafio atual no âmbito da saúde é gerir a 

escassez de recursos para o crescente contingente populacional e suas demandas. 

A grande heterogeneidade presente na velhice, mais que em outros grupos etários, acarreta 

mudanças em múltiplas dimensões da vida dos indivíduos como, por exemplo, no aspecto físico, 

psicológico, social e cultural. Em conseqüência, são as condições de saúde desses domínios que 

influenciarão decisivamente na qualidade de vida do idoso. No entanto, ainda que seja comum 



que o idoso apresente pelo menos uma doença crônica no seu curso de vida, o estudo do 

envelhecimento não deve focar apenas a patologia.  Segundo Ramos (2003), nem todos ficam 

limitados pela presença de alguma limitação da saúde podendo, apesar delas, levar vida 

autônoma, independente e com relativo bem-estar. 

Um fator que não deve ser olvidado quando se examina as condições de saúde dos idosos é que, 

em sua maioria, os dados existentes são oriundos de amostras clínicas. Desse modo, há 

necessidade de mais estudos que determinem o perfil de saúde física e social dos idosos que 

residem na comunidade com o objetivo de delinear estratégias de intervenção e prevenção de 

saúde (Garrido & Menezes, 2002). Acresce-se a isso a necessidade de se averiguar se e como as 

variáveis sócio-demográficas como sexo, escolaridade, idade, condição econômica e presença de 

incapacidades influenciam o processo do envelhecimento. 

Vale e Miranda (2002) argumentam que a apresentação de amostras de diversos estudos permite 

que se comparem serviços, que se planeje melhor as intervenções terapêuticas, procedimentos 

de prevenção, programas geriátricos, bem como o desenvolvimento de políticas sociais gerais. 

Além disso, a obtenção de dados permite também um melhor treinamento dos profissionais de 

saúde que vão trabalhar com essa população. 

Este estudo foi delineado com o objetivo de conhecer o perfil de saúde de idosos residentes na 

comunidade brasileira. Para isso, utilizou-se uma amostra representativa da população idosa que 

vive na comunidade em Juiz de Fora (MG), município da região Sudeste do Brasil investigando 

suas características sócio-demográficas. Embora realizado com população específica, este estudo 

pode contribuir de forma significativa ao fornecer dados importantes sobre as demandas de 

atendimento e as necessidades de idosos haja vista a escassez de estudos populacionais sobre 

este estrato da população. 

 

Método 

 

Participantes 

Foram envolvidos nesta pesquisa os indivíduos com idade igual ou superior a 60 anos, residentes 

na comunidade de Juiz de Fora, cidade mineira com aproximadamente 500 mil habitantes, e com 

11,6% da população composta por idosos (47.379 sujeitos), percentual superior às médias 

estadual e nacional. 

 Com a finalidade de manter a representatividade o tamanho da amostra foi calculado 

estatisticamente. A seguir, adotando-se uma técnica de amostragem por conglomerados, 

selecionou-se a amostra a partir dos seguintes procedimentos: foram adotados os critérios do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que dividiu a cidade em 16 unidades 

territoriais, definidas segundo critérios de localização geográfica e nível sócio-econômico. As 

unidades territoriais são compostas por bairros subdivididos em setores censitários, formados por 

ruas definidas em quarteirões específicos, havendo o ponto inicial e o final a ser percorrido (IBGE, 



2001). Neste estudo, realizado na área urbana da cidade, foram sorteadas unidades territoriais, 

preservando a proporcionalidade de idosos em cada região, sorteando posteriormente, bairros 

dessas unidades. Em seguida, foram selecionados aleatoriamente setores de cada bairro. A 

amostra é representativa da população, apresentando um intervalo de confiança de 95% e 

margem de erro de 5%. 

A amostra total foi constituída por 392 idosos. Não foram incluídos os idosos institucionalizados 

nem os que apresentaram algum tipo de incapacidade. 

  

Instrumentos 

 

Entrevista semi-estruturada: investigou o perfil sócio-demográfico (sexo, idade, situação conjugal, 

nível socioeconômico e escolaridade), morbidade referida, queda, etilismo, auto-percepção do 

estado de saúde, satisfação com a vida, uso de medicamentos, utilização de serviços de saúde e 

atividade física. 

 

Atividades Instrumentais de Vida Diária (AIVD) (Lawton & Brody, 1969): independência, 

dependência parcial (necessidade de algum auxílio na execução das tarefas) e dependência 

completa na capacidade de telefonar, viajar, fazer compras, preparar refeições, fazer trabalhos 

manuais domésticos, tomar remédios e cuidar das finanças, são investigadas e pontuadas. O 

escore nesta escala varia entre 8 e 24 pontos. 

  

Atividades Básicas de Vida Diária (Katz, Downs & Cash, 1970): verifica o desempenho em 

atividades básicas (banho, higiene pessoal, vestir-se, transferência, continência, alimentação). 

Total de pontos igual a 6 significa independência para AVD; 4 pontos, dependência parcial; 2 

pontos, dependência importante. 

  

Procedimento 

Para a identificação e o recrutamento dos idosos foi adotado o procedimento porta-a-porta do 

IBGE. Devidamente treinados, 15 (quinze) acadêmicos do curso de Psicologia da UFJF, visitaram 

os domicílios dos setores selecionados no período de Junho a Dezembro de 2006, apresentando 

o projeto e convidando os idosos a participarem. Após a assinatura do termo de consentimento 

livre e esclarecido, a entrevista era feita imediatamente ou agendada, na própria residência do 

idoso, tendo duração média de 50 minutos. 

  

Resultados 

A idade média da amostra foi de 70,93 (DP=7,98) e mediana igual a 70 anos. A faixa etária 

predominante foi a de idosos jovens (60-69 anos) constituída por 48,7% da amostra (n=191), 

seguida por 38,3% (n= 150) de idosos médios (70-79 anos), Aproximadamente 13,8% dos 



entrevistados possuíam 80 ou mais anos de idade. No que se refere ao gênero, foi expressivo o 

número de mulheres na amostra, com índice de 69,4% (n=272) contra 30,6% de homens (n=120). 

  

Aspectos sociais 

 

1. Família e amigos 

Quando investigados sobre a situação civil, 48,7% (n=191 idosos) relataram ser casados. Dos que 

não apresentavam vínculo conjugal 38,5% (n=151) eram viúvos, 30 idosos eram divorciados ou 

separados (7,7%) e 20 indivíduos nunca se casaram (5,1%). Quanto ao gênero, houve 

predominância de mulheres em todas as categorias. Em relação à estrutura familiar, observou-se 

que 12% dos idosos (n=47) residem só e desses, a maioria (n=38) é do gênero feminino. A 

relação entre morar só e sexo é mostrada na Tabela 1. Da amostra total, 30,9% (n=121) residem 

com pelo menos 1 de seus filhos, 6,4% (n=25) moram com netos e 3,1% (n=12) dividem o lar com 

algum irmão.   

Os resultados sobre a percepção do apoio familiar recebido, demonstraram que 151 idosos 

(38,8%) encontram-se diariamente com seus parentes mais próximos enquanto 34,2% (n=134) 

relataram ter contato pelo menos uma vez por semana com seus familiares. Encontros de poucas 

vezes ao mês foi assinalada por 67 idosos (17,1%) e por períodos superiores a um ano foi 

percebido por 23 idosos (5,9%). Por outro lado, 17 indivíduos (4,3%) afirmaram nunca contatarem 

com qualquer familiar. 

Quanto ao relacionamento extra-familiar, 163 entrevistados (41,6%) relataram possuir entre 4 a 10 

amigos próximos com quem contar; 60 (15,3%) indicaram ter 1 pessoa de confiança para abordar 

assuntos pessoais ou pedir ajuda; 41 (10,4%) tiveram dois amigos; 20 (5,1%) afirmaram possuir 

acima de 10 amigos próximos. Chama a atenção o fato de 27,6% da amostra (n=108)  não 

possuírem amigos. Dentre as atividades sociais realizadas, as mais citadas foram: reunião em 

casa de amigos, saídas a bares, restaurantes, teatros e cinemas, bingos, cultos religiosos, grupos 

de estudo e atividade física. 

                         

1. Escolaridade 

A amostra apresentou média de escolaridade igual a 6,13 (DP= 4,51) e mediana igual a 4 anos. 

Da amostra total apenas 7,4% (n=29) eram analfabetos sendo que nesse grupo, a média de anos 

estudados foi de 2,76 (DP=1,17) anos. Dos analfabetos, 72,4 % eram mulheres. O nível 

educacional predominante foi o primário: 48,5%, sendo que 17% conseguiram terminar o ensino 

médio. Por outro lado, 11,5% da amostra (n=45) apresentaram grau superior completo. A Tabela 1 

resume os resultados dos anos estudados separando a amostra por sexo. 

                                 

 

 



Tabela 1. Freq6uência de idosos distribuída por nível educacional e gênero 

 

FREQUENCIA DE ANOS ESTUDADOS 

                                                      Mulheres                Homens 

  N % N % 

Analfabeto      22   8,1 8  6,7 

Ensino Fundamental (Até 4ª Série)    141 51,8 49 40,8 

Ensino Fundamental (Até 8ª Série)      42 15,4 19 15,8 

Ensino Médio      42 15,4 24     20,0 

Ensino Superior      25   9,3 20 16,7 

  

1. Trabalho e situação econômica 

A inserção em alguma ocupação remunerada foi observada em 78,3% dos idosos (n=307). Como 

mostra a tabela 3, as tarefas domésticas foram as atividades que mais se destacaram seguidas 

das atividades autônomas. É alta a freqüência de ex-funcionários do serviço público. 

Aproximadamente 72 indivíduos (18,4%) exercem algum tipo de trabalho remunerado no 

momento, sendo 23 homens e 49 mulheres. Dentre as atividades exercidas atualmente, as mais 

citadas fazem parte do mercado informal: costureira (n=11), vendedoras de cosméticos (n=6) e 

professor (n=4). 

A principal fonte de sustento para 241 indivíduos (61,5%) é a aposentadoria. Cerca de 60 

indivíduos (15,3%) recebem ajuda de parentes e amigos, enquanto 49 (12,5%) têm o trabalho 

atual como renda mais importante. Trinta e quatro idosos (8,7%) relataram que os aluguéis e 

investimentos correspondem à principal fonte de recursos financeiros e 8 idosos (2,3%) têm outras 

fontes de renda como aposentadoria do marido e herança. 

Segundo critério de classificação econômica brasileira (ABEP), 165 indivíduos (42,1%) 

preencheram os critérios para a classe C e 29,6% (n= 116) foram incluídos na classe B. Quando 

avaliados segundo a escolaridade, verificou-se que no grupo de idosos analfabetos e/ou com 

curso primário incompleto, 44% (n= 101) pertenciam à classe D, enquanto entre os indivíduos com 

nível superior completo (n=35), 65,8% eram da classe B. Os resultados estão apresentados na  

 

Tabela 2. 

Quando solicitados a compararem o estilo de vida atual com o de quando tinham 50 anos de 

idade, 43,4% (n=170) relataram possuir atualmente um melhor estilo de vida, enquanto 36,5% 

(n=143) não notaram diferença. Por outro lado, 19,6% (n=77) tiveram a percepção de que estão 

pior atualmente enquanto 2 idosos afirmaram não saber avaliar o item.                                      

                                                

 



Tabela 2. Distribuição dos idosos por classificação econômica 

 

 Classe A B C D E TOTAL 

Escolaridade             

Analfabetos/ primário incompleto 1 11 43 45 - 100 

Primário completo/ginásio incompleto 2 33 89 38 1 163 

Ginásio completo/colegial incompleto 2 13 14 3 - 32 

Colegial completo/ superior incompleto 6 37 17 2 - 62 

Superior completo  9 23   3 - - 35 

TOTAL 20 116 165 87 1 392 

 

Morbidade referida 

 

a) Problemas de saúde 

            Quanto à presença ou ausência de problemas afetando a saúde verificou-se que a grande 

maioria dos idosos (78,8%) referiu ter problemas, enquanto 21,2% (n=83) não apresentaram 

doenças.  Dentre as queixas atuais, destacam-se: dificuldade visual (86%), hipertensão arterial 

(57%), artrose (39%), reumatismo (24,7%) e diabetes (15,1%) sendo mais alta a incidência entre 

as mulheres conforme ressalta a Tabela 3. 

 

b) Uso de bebida alcoólica 

No que se refere ao uso de bebida alcoólica, 74,8% dos entrevistados relataram nunca terem 

bebido. Por outro lado, 6,4% da amostra têm o hábito de ingerir alcoólicos duas ou mais vezes por 

semana, sendo que 8,4% já receberam sugestão médica para que parassem de beber.      

 

Tabela 3. Morbidades comparadas por gênero 

 

  Homens Mulheres 

Dificuldade visual 102 235 

Hipertensão 61 162 

Reumatismo 18 79 

AVC hemorrágico 11 8 

AVC isquêmico 11 16 

Diabetes 18 41 

Bronquite/asma/ DPOC*   7 27 

Depressão 18 49 

                                   *DPOC= Doença pulmonar crônica obstrutiva 

  



c) Quedas 

Indagados sobre terem sofrido alguma queda nos últimos doze meses, 29,8% dos entrevistados 

(n= 117) responderam afirmativamente. Dos que caíram, 60 (51,3%) caíram uma única vez, 

enquanto 26 pessoas (22,2%) caíram pelo menos duas vezes. Uma freqüência de quedas igual ou 

superior a 3 vezes nos últimos 12 meses, foi verificada em  26,5% dos idosos  (n=31) desse 

estudo. O grupo feminino foi o que apresentou maior incidência de quedas (32,4%). 

  

Utilização de serviços de saúde 

1. Consultas e internações 

Os resultados obtidos revelam que 84,7% dos idosos entrevistados não estiveram internados no 

último ano, enquanto 15,3% internaram-se pelo menos uma vez. Quando indagados se tinham 

deixado de realizar alguma atividade nas últimas duas semanas por motivo de saúde, 14% 

responderam afirmativamente, sendo que os principais motivos citados foram problemas de 

pressão, dor nas pernas, problemas respiratórios e gripe simples. 

Quando perguntados sobre a consulta ao médico nos últimos doze meses, 84,7% responderam 

negativamente. Por outro lado, 17,6% (n=69) receberam a visita de um profissional da saúde ou 

agente comunitário em suas casas. 

1. Uso de medicamentos 

Os resultados relativos ao uso de medicamentos apontaram que 19,1% (n=75) fazem uso de pelo 

menos um tipo de medicamento de forma habitual. Da amostra total, 47% (n= 184) utilizam de 2 a 

4 medicamentos diferentes e simultaneamente. O uso de 5 ou mais medicamentos foram 

relatados por 16,4% (n=64) da amostra total. Sessenta e um idosos (15,6%) afirmaram não utilizar 

qualquer medicamento enquanto 8 pessoas (1,9%) não responderam a essa questão. 

1. Plano de saúde 

Dos entrevistados, 61,7% (n=242) relataram apresentar algum plano de saúde médico. Desses, 

173 eram do sexo feminino. Quanto à satisfação, 86% (n=208) afirmaram considerar o plano de 

saúde bom, 10,7% (n=26) dos idosos consideraram-no regular enquanto 3 pessoas (1,2%) 

afirmaram que o seu plano era ruim ou muito ruim. Não souberam responder esse item 5 pessoas 

(2,1%). Da amostra, 50,3% relataram utilizar o Sistema Único de Saúde (SUS) e desses, 126 

idosos o consideraram bom ou muito bom enquanto 48 avaliaram o serviço público de saúde 

como regular. Vinte e três pessoas afirmaram ser esse programa ruim ou muito ruim.   

 

Capacidade Funcional 

            Os resultados obtidos neste estudo revelaram que a maioria dos entrevistados - 58% 

(n=229) apresentaram independência total nas atividades instrumentais de vida diária, quando se 

utilizou o questionário Pfeffer. Dependência em até 5 atividades foi relatada em 32% da amostra 

(n= 124) enquanto 10% (n=39) tiveram dependência em 6 ou mais atividades instrumentais. 



            A escala de Katz para avaliação das atividades básicas de vida diária (ABVD’s) apontou 

que 84,9% da amostra encontravam-se totalmente independente. Dos 14,8% dos idosos (n=59) 

que apresentaram incapacidade em pelo menos uma atividade, 10,7% recebem ajuda no banho, 

6,4% precisam de auxílio para se vestir, 3,1% apresentam dependência na higiene pessoal, 12 

precisam de atenção de terceiros para se transferir de um local para outro, 25 apresentam 

incontinência urinária e 11 precisam de auxílio na hora das refeições. Da amostra total, apenas 

três indivíduos (0,3%) apresentaram dependência total nas ABVD’s. 

            Da amostra total, 53 idosos (13,5%) dispõem do serviço de cuidadores. Desses, 39 

pertenciam ao gênero feminino. A maioria dos cuidadores, 77% (n=41) pertencem à família do 

idoso, tendo sido encontrados apenas 2 cuidadores formais. Além disso, 83% (n=44) dos 

cuidadores são do sexo feminino. 

            

Atividade física 

            No que se refere à realização de alguma atividade física, os resultados mostraram que 172 

idosos (43,9%) realizavam algum tipo de exercício corporal. Os mais citados foram caminhada 

(33,7%), ginástica (5,6%), hidroginástica (4,6%) e alongamento (3,3%). Outras atividades referidas 

foram a natação, Tai-Chi e pilates. Quanto à freqüência, 44,5% (n=77) se exercitam de 2 a 4 

vezes por semana, 18,6% (n=32) fazem exercício mais de 4 vezes e 29% (n=50) exercitam-se 

todos os dias. Da amostra total, 7,9% (n= 13) realizam atividades 2 ou vezes por semana. 

 

Auto-percepção da saúde 

            A auto-percepção da saúde foi averiguada perguntando-se sobre o quão bem o indivíduo 

se sentia com a sua saúde de modo geral. Da amostra total, 78% (n=304) disseram estar 

satisfeitos com a vida atual, enquanto 14,5% (n=57) declararam estar mais satisfeitos que 

insatisfeitos. Por outro lado, 31 idosos (7,5%) declararam que estar insatisfeitos com sua vida 

atual. 

            Solicitados a fornecerem uma nota de 1 a 10 para sua vida, 205 indivíduos (52,3%) 

atribuíram nota 10, enquanto 133 idosos (34%) avaliaram a vida com valor entre 8 e 9. Para 10% 

da amostra (n=41) a nota para a vida ficou entre 5 e 7. Por outro lado, 7 pessoas (1,8%) avaliaram 

sua vida com nota menor ou igual a 4. 

  

Discussão 

A predominância de mulheres na amostra corrobora a literatura especializada comprovando o 

fenômeno de feminização da população idosa brasileira. É interessante observar a marcante 

presença de mulheres viúvas (87,4%) em contraste com o pequeno percentual de homens na 

mesma situação (12,6%). Tal fato pode ser decorrente da menor mortalidade feminina (Perls & 

Fretts, 2007). 



De forma similar, encontrou-se que as mulheres preferem morar só. Uma possível explicação para 

esse fato pode se que ela reflete uma escolha pessoal. Na medida em que a situação financeira, a 

autonomia e independência funcional o permitam os idosos podem preferir morar só, 

considerando que grande parte da amostra relatou apresentar bom suporte social, tanto familiar 

quanto de amigos essa é uma hipótese plausível. 

No entanto, é preciso enfatizar o expressivo percentual de idosos que relataram não possuir 

amigos (27,6%), bem como a limitação na diversidade de atividades de lazer, já que 

predominaram as visitas domiciliares e os encontros religiosos. Sendo assim, a presença de 

sentimentos de solidão pode estar presente nos indivíduos dessa faixa etária, o que demanda 

estudo mais aprofundado dessa variável na amostra. 

O baixo índice de analfabetos da amostra, quando comparadas com outros estudos populacionais 

(Ramos, 2003; Herrera, Caramelli & Nitrini,1998;Veras, 1994) demonstra o bom nível de 

escolaridade da amostra total. Tal fato pode ser conseqüência da boa qualidade de vida dos 

habitantes desta cidade, que é considerada com alto índice de desenvolvimento humano. 

Considerar o aspecto educacional desta população é importante em políticas de ação educativa, 

porque é preciso que as medidas previstas sejam adequadas à linguagem e os conteúdos ao 

perfil da população.  Além disso, a literatura mostra que há uma relação entre analfabetismo e 

risco para doenças crônicas como a demência (Ramos, 2003). 

Apesar de ser alta a freqüência de idosos que exerceram atividade remunerada ao longo da vida 

e, consequentemente, alcançaram a aposentadoria, a situação socioeconômica dos mesmos 

mostrou um padrão inferior, com a maioria (65%) pertencendo à classe C ou mais baixas. 

Somente 5,1% da população em estudo pertenciam à classe A. É interessante ressaltar a 

existência de idosos (18,4%) exercendo atualmente alguma função remunerada, o que pode 

indicar a necessidade de complementação do salário oriundo da aposentadoria. 

  De modo similar aos dados encontrados na literatura, este estudo verificou expressivo número 

de idosos com problemas crônicos de saúde e que utilizam pelo menos um medicamento 

diariamente (82,5%). Também o número de quedas foi bastante expressivo na amostra, com 

cerca de 30% tendo passado pelo evento pelo menos uma vez. É importante investigar a etiologia 

das mesmas de modo a tratar as alterações detectadas. Isso porque com a queda é elevado o 

risco de fraturas, que podem levar à imobilidade, com conseqüente perda da autonomia e 

independência. 

  No entanto, este fato parece não limitar a vida dos indivíduos, uma vez que uma parcela 

considerável da amostra realiza alguma atividade física de forma habitual (43,9%). Também 

merece atenção o fato de a maioria dos entrevistados (78%) estar satisfeito com a sua saúde de 

modo geral, o que foi confirmado pela atribuição de notas altas para a forma como vivem 

atualmente. É bom lembrar que 52,3% atribuíram nota máxima para a vida que desfrutam nos dias 

atuais. Esses achados corroboram a hipótese de Ramos (2002) sobre a maior relevância dos 



idosos em manter independência funcional e autonomia nas atividades de vida diária do que 

apresentarem algum comprometimento da saúde ou uso de polifarmácia. 

Por outro lado, chama a atenção o fato de a maioria dos entrevistados ter afirmado possuir plano 

de saúde particular (61,7%), e o considerarem bom, apesar de ainda utilizarem os serviços 

oferecidos pelo Sistema Público de Saúde e também o considerando como de boa qualidade. 

Embora a percepção dos idosos seja a de que o serviço de atendimento público é bom, 61,7 % 

recorre ao atendimento particular. Estes achados parecem demonstrar que, de modo geral, os 

serviços de saúde oferecidos aos idosos da comunidade ainda estão longe do ideal, na medida 

que nem o atendimento particular nem o público sozinhos suprem todas as demandas de 

atendimento dos idosos. 

O perfil da população idosa aqui apresentado demonstra a prevalência de um padrão 

moderadamente positivo de envelhecimento nessa cidade, se comparado com outras amostras 

brasileiras (Ramos, 2003; Lima e Costa, Uchoa, Firmo, Vidigal e Barreto, 2000; Veras, 1994). No 

entanto, ainda há muito a ser construído de forma a propiciar o envelhecimento com mais 

qualidade de vida, principalmente no que se refere às políticas municipais, estaduais e federais de 

saúde, lazer e planejamento dos programas de aposentadoria. 
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Resumo 

Neste artigo, analisamos as mudanças no mundo do trabalho a partir de um estudo de caso sobre 

o trabalho coletivo na perspectiva da Economia Solidária. Através do trabalho de campo, tendo 

como um dos recursos metodológicos as Oficinas de Autogestão, e como referencial teórico a 

Psicossociologia, a Psicologia Social Comunitária, a Teoria de Grupos Operativos e a Análise 

Institucional, buscamos analisar e compreender o nascimento de uma Associação constituída por 

ex-trabalhadores do lixão de uma cidade no interior de Minas Gerais/Brasil. Com o foco de 

investigação na história de vida de trabalho e no processo grupal vivenciado pelos (as) associados 

(as), buscamos conhecer o processo de construção do vínculo grupal e do projeto coletivo deste 

grupo, bem como sua transição da heteronomia para a autonomia no trabalho através do exercício 

da autogestão. 

Palavras-chave: Economia Solidária, trabalho coletivo, autogestão, vínculo grupal, projeto coletivo. 

 

Resumen 

En este artículo analizamos los cambios en el mundo del trabajo, a partir de un estudio de caso 

sobre el trabajo colectivo, en la perspectiva de la Economía Solidaria. A través del trabajo de 

campo, teniendo como uno de los recursos metodológicos los Talleres de Autogestión y como 

referenciales teóricos a la Psicosociología, a la Psicología Social Comunitaria, a la Teoría de 

Grupos Operativos y al Análisis Institucional, procuramos analizar e comprender el nacimiento de 



una Asociación constituida por ex-trabajadores del basurero de una ciudad en el interior del 

Estado de Minas Gerais, en Brasil. Con el foco de investigación tanto en la historia de la vida de 

trabajo de los (las) asociados (as) cuanto en el proceso grupal vivenciado por ellos (as), tratamos 

de conocer el proceso de construcción del vínculo grupal y del proyecto colectivo de ese grupo, 

bien como su transición de la heteronomía a la autonomía en el trabajo, a través del ejercicio de la 

autogestión. 

Palabras-llave: Economía Solidaria, trabajo colectivo, autogestión, vínculo grupal, proyecto 

colectivo. 

 

 

Globalização, Trabalho e Economia Solidária. 

A atual globalização e internacionalização da economia, em seu caráter excludente, e a 

reorganização produtiva, decorrente deste processo, provocam mudanças no mundo do trabalho 

que apontam para o fim do emprego. Seria também o fim do próprio trabalho? 

Carvalho (2001), em suas reflexões sobre o sujeito no mundo do trabalho em mutação, aponta 

para a não extinção do trabalho humano no mundo contemporâneo. Este considera que são os 

velhos conceitos sobre trabalho que estão desaparecendo e, por isso, faz-se necessário 

apresentarmos novas pistas de conceituação para as novas formas de organização da produção 

que estão sendo construídas. 

Em relação a estas “novas formas de organização da produção”, Lisboa (2000) apresenta os 

empreendimentos solidários como aqueles que adotam como princípio o fortalecimento da 

capacidade produtiva dos empobrecidos, sendo o trabalho sua principal capacidade. 

Consideraremos, como Lisboa, a Economia Solidária como o conjunto de práticas de relações 

econômicas, sociais e culturais que vem sendo construídas no Brasil e no mundo como 

estratégias de sobrevivência pelas pessoas excluídas da economia de mercado. Os valores 

culturais desse conjunto de práticas colocam o ser humano como sujeito e finalidade da atividade 

econômica, em vez da acumulação do capital. É fundada em relações de colaboração solidária, 

na valorização do trabalho humano, na promoção das necessidades básicas como eixo da 

atividade econômica e comercial, no reconhecimento da mulher e do feminino, em uma relação de 

respeito à Natureza e em valores de cooperação e solidariedade. 

O presente trabalho, fruto da dissertação de mestrado da autora, tem como foco analisar o 

nascimento da Associação Patense de Recliclagem – APARE, como um empreendimento 

econômico solidário, a partir dos aportes teóricos e metodológicos da Psicossociologia (Carvalho, 

2000 e Enriquez, 2001), trabalhando os conceitos de autonomia, heteronomia, vínculo grupal e 

projeto coletivo; da Análise Institucional (Pereira, 2001), trabalhando os conceitos de autoridade e 

autogestão do grupo; da Teoria de Grupos Operativos (Pichon-Riviére, 1987), trabalhando o 

conceito de tarefa do grupo; e da Psicologia Social Comunitária (Lane, 2002 e Sawaia, 2002), 

trabalhando o conceito de processo grupal. Nesta perspectiva, realizamos uma pesquisa 
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qualitativa, utilizando como recursos metodológicos no trabalho de campo a observação 

participante, entrevistas semi-estruturadas, Oficinas de Autogestão e a análise qualitativa dos 

dados.  

 

APARE – da estratégia de sobrevivência à construção de um projeto coletivo.    

A APARE é organizada e constituída por mulheres e homens que trabalhavam no lixão da cidade 

de Patos de Minas/MG. Nela todos são associados e associadas, não havendo entre eles 

relações de assalariamento. Todos participam tanto da coleta, triagem e comercialização do 

material reciclável como da gestão do empreendimento, sendo que as atividades correlatas a 

estas funções são de natureza intuitiva e prática, não fundamentadas por um saber acadêmico. 

Consideramos que a forma de organização do trabalho neste tipo de empreendimento seja 

pautada por princípios da autogestão. 

As relações contratuais entre os membros não são referendadas juridicamente, os contratos se 

dão através de aspectos valorativos baseados na amizade e no companheirismo. Podemos 

considerar que existe entre eles um trabalho conjunto (cooperativo e associativo) onde todos são 

responsáveis pelo seu bom desenvolvimento e tentam construir uma relação de ajuda mútua 

(solidariedade), o que pode ser considerado como uma relação pautada pelos principais valores 

da Economia Solidária, que são a centralidade no trabalho e a busca da cooperação e da 

solidariedade como princípios norteadores da atividade produtiva. 

A pesquisa de campo foi realizada a partir da primeira semana de trabalho no Galpão da APARE 

até o sexto mês de “nascimento” da associação, contados da data de sua Assembléia de 

fundação. 

Neste artigo, trataremos sobre as histórias de vida de trabalho dos (as) associados (as) no lixão, 

sobre o início do trabalho coletivo no galpão da APARE e os primeiros seis meses de convivência 

cotidiana dos (as) trabalhadores (as). 

De forma breve, explicitaremos algo do cotidiano laboral em relação às dimensões conflitivas 

destes sujeitos no contexto do lixão. Por exemplo, a disputa, as discussões e as brigas constantes 

pelo material reciclável, assim como a sabotagem constante do trabalho quando alguém colocava 

fogo no material separado e juntado por outros sem ser possível impedir ou punir os sabotadores 

por não ter lei instituída no lixão. Tais fatos proporcionavam um clima de tensão, de luta e 

competição constante pela sobrevivência que dificultava qualquer forma de organização coletiva 

entre os que lá trabalhavam. Isso favorecia a ocorrência de acidentes e agressões de uns contra 

os outros utilizando as ferramentas de trabalho (enxadinhas para mover o lixo) como armas. 

Sobre isso, um dos entrevistados nos relatou: 

“Aconteceu de ter um rapaz, o braço dele foi arrancado lá no caminhão prensa (...) ficou sem o 

braço, não tem o braço mais para trabalhar. Por causa de um pedaço de papel ele perdeu o 

braço”. 
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Encontramos, nos relatos dos (as) entrevistados (as), que no lixão ocupavam um lugar de quem 

vive do lixo para garantir o sustento de si e de duas famílias e que na APARE, há a possibilidade 

de construção de uma identidade coletiva de “catadores (as) de material reciclável”, assumindo 

uma importante função social na gestão dos resíduos sólidos no município, sendo considerados 

“parceiros” pelo poder público local e por entidades de assessoria. 

Um dos associados, eleito como animador geral da APARE, relatou que havia começado, 

juntamente com um catador de rua, uma conversa sobre a organização de um grupo para 

trabalhar junto com coleta, comercialização e reciclagem de material reciclável. Desistiram da 

idéia quando a Prefeitura propôs colaborar com a organização dos (as) trabalhadores (as) do 

lixão, porque sem a assessoria que ela propunha, as dificuldades seriam bem maiores. Dessa 

forma, a associação foi criada apenas por quem trabalhava no lixão, ficando de fora os catadores 

de rua. 

  Sobre o início do trabalho dos (as) catadores (as) no Galpão, este foi marcado por resistências e 

conflitos interpessoais que pareciam expressar a modalidade relacional construída pelos mesmos 

em tantos anos de trabalho no lixão: a disputa pelo espaço e a preocupação com a quantidade de 

material doado pelas empresas parceiras, a questão da renda que deixaram de gerar 

cotidianamente, a desconfiança mútua, e as disputas de poder. Percebemos, também, a 

existência do aspecto lúdico (a brincadeira uns com os outros), para além das discussões e 

brigas, existe o bom humor. 

Relataram a mudança na organização do trabalho a partir da associação: a coleta e a separação 

do material reciclável no lixão era diferente e não se preocupavam com a separação adequada e a 

comercialização conjunta do material. Além disso, tiveram que sair do individual para o coletivo na 

execução e organização do trabalho e na tomada de decisões comuns. 

No contexto geral, a visão deles (as) sobre a associação se traduzia no desejo de um espaço de 

união, de trabalho, respeito, conversa, de trabalho junto, todo mundo fazendo o que tem que ser 

feito sem alguém precisar mandar.   Ao mesmo tempo, afirmam ser necessário alguém que 

coordene, que direcione, que diga o que fazer, mas apostam no poder instituído do “animador 

geral”, associado eleito como Presidente da Associação, ou de alguém de fora que saiba mais 

sobre associação de catadores de material reciclável. 

Percebemos aí a questão da heteronomia nas relações de trabalho, por acreditarem que exista 

alguém que sabe mais ou pode mandar mais e por isso pode comandar os outros que sabem 

menos ou mandam menos.  Nesse caso, vimos também a relação entre a autonomia – eu mesmo 

organizar meu jeito de trabalhar com os outros e a heteronomia – as outras pessoas é que vão me 

dizer o como eu devo trabalhar e o que eu devo fazer, ou seja, a separação entre a diretoria ou 

assessores (quem sabe e quem pode mandar mais) e os demais associados e associadas (que 

têm que obedecer mais). 

A demanda por um agente externo com conhecimento técnico, prático – alguém que saiba o como 

e o quê fazer com o material coletado dentro de um galpão era a voz presente. 



Este agente externo na figura de assessor (a), consultor (a), pesquisadora, de instrutor, de 

coordenador do galpão, era alguém que ofereceria informações, observações, estímulos, 

repreensões, autoridade, referencial, conselhos, orientações, maternagem, paternagem, 

instruções, lanche, equipamentos de segurança individual etc. 

Consideramos que o “lugar” desse agente externo junto ao grupo seja o de AUTORIDADE, 

enquanto lei que organiza, e o de OBJETO DE APOIO ou ANACLÍTICO, enquanto alguém em 

condições de possibilitar a sobrevivência material e subjetiva do grupo, ou seja, sua 

autopreservação. Lembrando que o apoio é demandado a alguém em quem se reconhece 

autoridade para oferecê-lo. 

Enquanto AUTORIDADE, buscamos em Pereira (2002), o axioma fundamental dessa palavra que 

vem do latim “augere – posteriormente aucto, auctare, que quer dizer: aumentar, acrescentar, 

favorecer”. 

“(...), a figura de autoridade (mãe e pai) para o filho é, ao mesmo tempo, referência e objeto de 

seu desejo. É também fator de embasamento e capacitação para que o mesmo possa ser, 

posteriormente, independente, livre e agente de transformação social e cultural.” (p.281). 

  

 Enquanto OBJETO DE APOIO ou ANACLÍTICO, fomos buscar em Laplanche & Pontalis (1992), 

esse conceito em Freud, quando este trata da Teoria das Pulsões.  Encontramos o verbete 

“escolha de objeto por apoio” que se refere ao: 

“Tipo de escolha de objeto em que o objeto de amor é eleito a partir do modelo das figuras 

parentais na medida em que estas asseguram à criança alimento, cuidados e proteção. 

Fundamenta-se no fato de as pulsões sexuais se apoiarem originalmente nas pulsões de 

autoconservação.” (p.112). 

  

O agente externo ao grupo é alguém a quem se atribui um poder inicialmente inquestionável, ao 

mesmo tempo provoca dúvidas e conflitos, sendo que a relação apresenta nuances de 

confiança/desconfiança. É alguém próximo aos integrantes do grupo pelo desenvolvimento de 

laços de afetividade e de conviviabilidade e, muitas vezes, laços de dependência e expectativas 

inatingíveis. 

Entretanto, para além da demanda por um agente externo, os (as) associados (as) afirmam que 

para a associação ir pra frente é importante a cooperação entre os associados e associadas no 

lugar da competição que existia no lixão, e o regimento interno como instrumento de auto-

organização, ou seja, cada um se organizar de acordo como o que for conversado e decidido 

entre os associados e associadas sobre as regras, as normas de trabalho e o jeito de trabalhar 

dentro da associação. 

Identificamos que consideram a comunicação, a união, a paciência, o respeito e a crença de que 

pode dar certo como os princípios norteadores de sua nova perspectiva de organização coletiva, a 

associação APARE. 



Sabemos da importância dos processos vivenciados em grupo na construção da identidade 

pessoal e coletiva. 

Sobre esse tema, Lane (2002) nos afirma que: 

“(...) as diversas experiências comunitárias vêm apontando para a importância do grupo como 

condição, por um lado, para o conhecimento da realidade comum, para a auto-reflexão e, por 

outro, para a ação conjunta e organizada.” (p.31). 

  

Em Sawaia (2002), encontramos uma citação que caracteriza bem o processo dialógico possível 

entre integrantes de um mesmo grupo, expressando seus desejos e interesses através da 

linguagem, construindo concretamente a coletividade. 

“Todos os membros de relação devem ter legitimidade para se fazer ouvir e a capacidade 

argumentativa para participar da construção do consenso democrático, para que uns não se 

alienem do outro, considerado o dono do saber, lembrando que capacidade argumentativa (...) é a 

capacidade de defender suas próprias necessidades respeitando a dos outros, isto é, habilidade 

de, através da linguagem, lidar com a realidade do desejo próprio e do outro, construindo um nós.” 

(p.48). 

  

Nesta perspectiva, adotamos as Oficinas de Autogestão como procedimento metodológico em 

nosso trabalho de campo por acreditarmos que seriam espaços de diálogo e reflexão sobre os 

conflitos, as demandas, os afetos, as ansiedades, os mitos, as ilusões, as esperanças e 

desesperanças, as dificuldades, a produtividade, a geração de renda, ou seja, sobre os processos 

coletivos inerentes a um grupo nascente em momento de construção da organização e gestão 

coletiva de seu próprio trabalho através da construção de um vínculo grupal e de um projeto 

comum. 

Enriquez (2001) nos convida a refletir sobre esta questão quando nos ajuda a caracterizar o 

contexto do grupo que tentamos compreender. 

“São numerosos os estudos sobre mecanismos ou processos de grupos já constituídos, que têm 

uma história (...) e que tentam formar para si um futuro. São mais raras, no entanto, as análises de 

grupos em estado nascente. (...) O que favorece o vínculo grupal? Por que indivíduos se reúnem e 

chegam a funcionar como uma comunidade? O que permite diferenciar um simples amontoado de 

sujeitos de um grupo consciente de sua existência e de seus valores?” (p.61). 

Sendo nossa intenção estudar um grupo nesta condição e estando diante de um contexto 

diferente, inusitado e ainda pouco pesquisado, precisamos buscar outros recursos de trabalho de 

campo, de análise e de elaboração científica diferentes dos que tradicionalmente trabalhamos. 

 

 

 

 



Oficinas de Autogestão – entre a dialogia e a ação. 

De acordo com Trajano (2002), Oficina de Autogestão é uma estratégia adotada como forma de 

favorecer a discussão e reflexão em torno dos principais problemas enfrentados na prática de 

construção da autogestão. 

Em Pereira (2002) encontramos que a autogestão visa a transformação e não só a participação, 

implica em uma opção política e na escolha livre dos atores sociais, na mudança radical da sua 

maneira de viver em comum e em novas relações de poder, de propriedade, de prazer e de 

prestígio. 

Trajano (2002) nos fala sobre a busca, no processo das oficinas de autogestão de elementos que 

nos possibilitem construir uma proposta de atuação com grupos que favoreça processos de 

emancipação e construção da autonomia e da solidariedade entre os sujeitos envolvidos. 

No processo de pesquisa/ação atuamos junto aos processos do grupo estimulando a expressão 

do pensamento, das idéias, dos sentimentos por parte de seus membros, e também, facilitando e 

provocando o pensar, o refletir, o sentir e o projetar. Nesse movimento, provocamos também 

ansiedades e resistências ao lidarmos com o grupo na busca de sua autogestão, na perspectiva 

da mudança e do desenvolvimento de relações mais cooperativas e solidárias. 

Todos os aspectos citados são focos de nossa investigação científica: O que acontece entre os 

membros de grupos em estado nascente (em situação de exclusão social e econômica) em seus 

processos de construção de um vínculo e de um projeto coletivo que lhes possibilite um futuro 

comum através do trabalho cooperativo e associativo?     

 Neste empreendimento econômico solidário estudado, encontramos indivíduos singulares 

vivenciando coletivamente uma “transição paradigmática” (Souza Santos, 2002) do individual para 

o coletivo; do heterônomo para o autônomo; do competir para o cooperar; da indiferença para a 

solidariedade; da exclusão do mundo do trabalho para a construção individual e coletiva de 

identidades e subjetividades de catadores (as) de material reciclável. Vivências pessoais de 

exclusão familiar, escolar, do trabalho, da vida social amalgamadas com a persistência, a 

resistência e a luta individual pelo sustento de si mesmos e de suas famílias. 

 

Reflexões e considerações – uma tentativa de compreensão sobre a APARE. 

Em nossa análise, identificamos que existem entre eles relações de amizade, de pertencimento (a 

maioria mora no mesmo bairro e trabalharam juntos no lixão por muito tempo) e de 

companheirismo. Vivenciaram, por mais de um ano, uma crise desencadeada por um fator externo 

(fechamento do lixão) que eliminou o único espaço de trabalho que possuíam naquele momento. 

A partir daí são inseridos no tecido social como principal alvo e parceiro na construção de uma 

política pública municipal de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Estes trabalhadores e trabalhadoras, organizados na associação, pareciam significar o trabalho 

como um meio de sobrevivência material e subjetiva, como eixo de agregação entre si e como via 

de inscrição no meio social. 



O que parece unir os associados e associadas da APARE é a concretude do trabalho, a tarefa 

atual de coletar na cidade (não mais no lixão) o material reciclável, levá-lo até o galpão, realizar a 

triagem, prensá-lo e comercializá-lo. 

Pichon-Riviére (1987) dedicou-se à pesquisa sobre a tarefa do grupo. Para ele todo grupo deve 

estar centrado na tarefa, sendo este o elemento disparador do processo grupal. 

“Um grupo centrado na tarefa é mais sadio do que um grupo centrado no líder. A centralidade na 

tarefa abre múltiplas possibilidades amorosas entre os componentes de um grupo, como também 

permite que a liderança seja compartilhada. Quando o centro de gravidade do grupo encontra-se 

deslocado para a tarefa, ocorrem transformações nas relações de poder, no modo de pensar, nas 

estruturas internas das pessoas e no grau de satisfação.” (Pereira, 2001, p.287). 

  

Finalizando este artigo, consideramos que o trabalho coletivo requer o reconhecimento da 

existência de outros e de uma interdependência entre estes na realização da atividade laboral, 

principalmente pelo fato de que nesse contexto, trabalho manual e intelectual estão íntima e 

complexamente articulados, provocando a resolução dos problemas inerentes aos processos de 

planejamento, organização e realização de tarefas no contexto de uma relação dialógica. 

Nessa dinâmica social concretamente marcada pela manutenção de espaços de trabalho, tendo 

este uma função social e sendo uma garantia de sobrevivência material e subjetiva, a construção 

de um projeto que aponte para um futuro comum compartilhado e o vínculo constituído entre os 

membros de um grupo, que acreditam e defendem sua causa de existência, nos parece ser um 

contexto favorável à construção de autonomia e de outras formas de viver no trabalho e na 

sociedade. 

Assim, acreditamos que, no contexto do “fim do emprego”, o trabalho associativo e cooperativo 

possa ser considerado como um elo concreto e dinâmico que vincula pessoas em busca de 

sobrevivência e de existência, que vivendo seus medos, conflitos, dificuldades e contradições em 

comunidade, também podem sonhar, desejar e construir na realidade algo diferente do que lhes é 

posto em função de suas condições adversas de vida. 

Podemos concluir que grupos/coletivos que têm o trabalho como eixo mediador de suas relações, 

que tentam constituir-se a partir de princípios que contrapõem a produção capitalista e buscam 

construir uma perspectiva associativista e cooperativista em uma ética de cooperação e 

solidariedade, configuram-se em um espaço propício de construção de outras formas de 

organização do trabalho, levando-se em consideração os conflitos, as contradições e as 

diferenças pertinentes à trama relacional entre sujeitos humanos, mas também a permissão mútua 

de expressão da subjetividade, de reflexão crítica contextualizada e de diálogo na construção de 

um futuro comum. 
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Notas 

Empreendimentos Econômicos Solidários são organizações coletivas suprafamiliares, singulares 

ou complexas, e permanentes (associações, cooperativas, empresas autogestionárias, grupos de 

produção, etc.). Os trabalhadores/as exercem a autogestão. Podem dispor ou não de registro 

legal. Realizam atividades econômicas: produção, serviços, crédito, comercialização e consumo 

solidário. Fonte:http://www.mte.gov.br/observatorio/apresentacaosies.pdf. Acesso em 27/02/2007. 

  

Metodologia de pesquisa construída pelo Grupo de Pesquisa em Economia Solidária do Núcleo de 

Estudos sobre o Trabalho Humano - NESTH - da Universidade Federal de Minas Gerais. 
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RESUMEN 

El estudio describe por medio de un relato de experiencia, la dinámica de un grupo de 

apoyo/soporte a la mujer mastectomizada. El estudio es retrospectivo realizado a partir de 

consultas a los documentos, libro de actas, fotografías, grabaciones y trabajos existentes en el 

grupo GEPAM (Grupo de Enseñanza, Investigación y Asistencia a la Mujer Mastectomizada) 

desde 1998 al presente. Los datos fueron descriptos y presentados por  el rescate histórico y 

exposición cronológica de los acontecimientos importantes del grupo. Las actividades realizadas 

sistemáticamente son: ejercicios corporales, actividades auto  expresivas, talleres educativos, 

artes plásticos por medio de cursos diversos y actividades de entretenimiento. El estudio permitió 

rescatar los benefícios de un grupo de apoyo/soporte para el bienestar de mujeres 

mastectomizadas, objetivando la recuperación del equilíbrio psicosocial y la calidad de vida, 

además de volver a la plenitud de sus actividades profesionales, domiciliarias y afectivas por 

medio de estímulos para su rehabilitación total.  

Palabras clave: Neoplasias mamarias; actividades grupales; rehabilitación. 

  

RESUMO 

Objetivou descrever, através de um relato de experiência, a dinâmica de um grupo de 

apoio/suporte à mulher mastectomizada. Estudo descritivo e retrospectivo realizado a partir de 

consultas recorrentes aos documentos, livro de atas, fotos, gravações e trabalhos existentes 

relacionados com o grupo GEPAM (Grupo de Ensino, Pesquisa e Assistência à Mulher 

Mastectomizada) de 1998 até os dias atuais. Os dados foram organizados em forma de relato com 

a descrição e apresentação do resgate histórico e exposição cronológica dos acontecimentos 

importantes do grupo. As atividades realizadas sistematicamente foram: exercícios corporais, 

atividades auto-expressivas, oficinas educativas, artes plásticas através de cursos e atividades de 

lazer. O estudo permitiu resgatar os benefícios de um grupo de apoio/suporte para o bem-estar de 

mulheres mastectomizadas, objetivando a recuperação do equilíbrio psicossocial e a qualidade de 

vida, além da volta à plenitude de suas atividades profissionais, domésticas e afetivas através de 

estímulos para sua reabilitação total.  



Palavras-chaves: Neoplasias mamárias; mulheres mastectomizadas; atividades grupais; 

reabilitação. 

 

SUMMARY 

This is a study to describe, through a report of experience, the dynamics of a support group for 

mastectomized women. This is a descriptive and retrospective study and was done through 

consultations to documents, minute book, pictures, recordings and works related to the group 

GEPAM (Group of Teaching, Research and Assistance the Mastectomized women) from 1998 to 

the current days. The data was organized in report form with the description of the important 

historical and chronological events of the group. The activities which took place systematically 

were: corporal exercises, solemnity-expressive activities, educational workshops, plastic arts 

through several courses and leisure activities. The study allowed rescuing the benefits of a support 

group for the well-being of mastectomized women, aiming at the recovery of the psychosocial 

equilibrium and the quality of life, allowing them to return to the fullness of their professional, social 

and emotional activities, supporting their total rehabilitation. 

Key words: Mammary Neoplasias; mastectomized women; group activities; rehabilitation. 

 

 

INTRODUCCIÓN 

            En la convivencia con el cáncer de mama, las personas enfrentan, de modo general, 

emociones como el miedo y la ansiedad en el período preoperatorio (MALDONADO, CANELA, 

2003). Así, como el diagnóstico, la cirugía puede alterar la vida de una persona, y la consecuencia 

es la falta de tranquilidad y ansiedad, pues en la inminencia de un procedimiento quirúrgico, el 

individuo vive conflictos debido a la inseguridad, al desconocimiento, a la falta de seguridad y 

además a la expectativa de su post diagnóstico. 

Como intervención efectiva para el tratamiento del cáncer de mama, la mastectomía es 

considerada un procedimiento quirúrgico agresivo y mutilador. Es acompañado de consecuencias, 

como lo son conmociones en la salud y en la calidad de vida de la mujer que sufre de esa 

enfermedad, lo que cambia en un acontecimiento fijo con implicaciones sociales, psicológicas y 

sexuales (OLIVEIRA, FERNÁNDEZ, MELO e BARBOSA, 2005). 

Aunque la mayoría de las mujeres que viven algunas de las situaciones dichas, presentan 

actitudes y reacciones variadas, dependiendo de su personalidad, de experiencias anteriores y de 

apoyo social, que son considerados importantes para la superación de sus problemas rutineros. 

Las actividades en grupo de apoyo pueden producir en las mastectomizadas, cambios que alejan 

las disfunciones y aproximan la funcionalidad (BARBOSA, FERNÁNDEZ, SILVA, 2002). Esas 

actividades utilizadas en terapias pueden ofrecer la oportunidad para desarrollar la cognición, 

percepción y movimientos, además de eso, el grupo requiere un acompañamiento sistemático y 



continuo, ya que no hay la resolución del problema, pero la posibilidad de vivirse mejor y con 

calidad (MAFFACCIOLI, LOPES, 2005). 

Además, el abordaje grupal corresponde a un medio adecuado para intervención y espacio 

terapéutico, una vez que el cambio de experiencias facilita la integración con el medio y soporte 

emocional, disminuyendo los sentimientos de incapacidad, ansiedad e inseguridad presentes en la 

mujer, promoviendo la autoestima.  

Así, nuestra propuesta de estudio buscar responder a las siguientes cuestiones: ¿Un grupo de 

apoyo / soporte puede ser considerado como un espacio terapéutico para la rehabilitación de 

mujeres mastectomizadas? Para responder a esas preguntas, fueron nuestros  objetivos: rescatar 

la historia de un grupo de apoyo/ soporte describiendo a través de relato de experiencia la 

dinámica del grupo de mujeres que sufrieron mastectomía, señalando su funcionalidad como un 

espacio terapéutico para rehabilitación. 

 

TRAYECTORIA METODOLÓGICA 

El estudio fue desarrollado a partir de la vivencia profesional con un grupo de mujeres 

mastectomizadas en el período de 1998 hasta el presente. El grupo es llamado GEPAM (Grupo de 

Enseñanza, Investigación y Asistencia a la Mujer Mastectomizada) que funciona en una de las 

salas del Departamento de Enfermería – DENF/ UFC y es financiado como Proyecto de Extensión 

en la Pro rectoría de Investigación y Extensión de la Universidad Federal del Ceará – UFC. 

La colecta de datos fue realizada por medio de consultas recurrentes a los documentos, registros 

en libro de actas, fotografías, grabaciones y trabajos existentes (Fernandes, Rodrigues e 

Cavalcanti, 2004) relacionados con el grupo GEPAM desde el período de su creación hasta el 

presente. 

Los datos fueron organizados de forma narrativa con la presentación del rescate histórico del 

grupo, exposición cronológica en cuadro de acuerdo con sus acontecimientos más importantes, 

además de las descripciones de las actividades realizadas en el grupo. 

 

RESCATE A LA HISTORIA DE UN GRUPO: RELATO DE LAS EXPERIENCIAS 

DEL GEPAMDESDE SU CREACIÓN HASTA LOS DIAS ACTUALES 

El GEPAM fue creado en 18 de agosto de 1998 con el objetivo de promover un espacio tranquilo y 

agradable, en que la mujer se sintiera confortable para expresar sus experiencias, sus 

sentimientos, sus necesidades y sus dudas con relación a los aspectos que no tendrían 

oportunidad de hablar, elaborar y cambiar ideas a respecto de concepciones anteriores. 

Al empezar, el grupo fue compuesto por cerca de 20 a 25 mujeres que sufrieron mastectomía uní 

y bilateral, algunas con experiencia de reconstrucción mamaria, con edad entre 36 a 70 años. El 

estado civil era diversificado habían casadas, solteras, viudas y juntas con el compañero. Sus 

ocupaciones principales eran dedicación a la casa, vendas autónomas y jubiladas.  



Los encuentros ocurrieron semanalmente, en que durante ese período, fueron desarrolladas 

actividades corporales al inicio del encuentro, para promover desconcentración y relajamiento; 

talleres terapéuticos; talleres educativos con temas de interés de las mujeres, con énfasis en las 

experiencias vividas por ellas; levantamiento de datos para la investigación; organización de 

cursos profesionales y actividades de entretenimiento, esas actividades fueron previamente 

señaladas por la coordinación con el apoyo y sugerencias de las mujeres participantes. 

 

OPERACIONALIZACIÓN A TRAVÉS DE LAS ACTIVIDADES CON EL GRUPO (1998-2005) 

¶ Actividades corporales 

Las actividades físicas realizadas, desde su formación, a través de ejercicios corporales 

utilizando la Terapia Chinesca Lian Cong, en que las mujeres hacían movimientos pasivos 

atendiendo a su limitación. En ese momento, son realizadas, básicamente, ejercicios de 

relajamiento muscular progresivo, pues el uso de esa técnica de relajamiento envuelve 

atenciones adicionales relativos para atentar al ritmo del grupo y a la posibilidad de inducir 

a la evocación de experiencias buenas o malas y al modo de cómo trabajar, en la 

secuencia, la asimilación de esas experiencias (SOUZA et al, 2004). 

  

¶ Actividades auto expresivas 

En la mayoría de las sesiones se realizaba dinámicas de grupo y/ o relajamiento con la 

intención de introducir las participantes en las actividades del día y además promover la 

interacción del grupo. Esas dinámicas previamente organizadas y elegidas de acuerdo con 

el tema que sería debatido en el día. Utilizamos varias técnicas expresivas, como artes 

plásticas, para que las participantes tuvieran más opciones para identificar y atender a sus 

necesidades. 

En muchas sesiones, la canción fue un recurso que proporcionó un mejor involucramiento 

del grupo en las actividades propuestas y el influjo de la canción como terapia 

complementar resultó en un recurso auto expresivo, con relación a la armonía del cuerpo y 

de la mente, no se limitó solamente a la simple comunicación verbal, pero extrapolando 

para la revelación de sentimientos profundos (MAFFACCIOLI, LOPES, 2005; NICK, 1987; 

PINHEIRO et al, 2003). 

¶ Talleres educativos y cursos artesanales 

Los talleres y los cursos fueron planeados previamente con los miembros del grupo y a 

partir de sugerencias, la coordinación providenció una persona habilitada para el área 

elegida. 

Desde la formación del grupo fueron realizados los siguientes cursos: cestería, bisuterías, 

chocolates, embalajes para presentes, pintura en tejidos, estamparía, biscuit, materiales de 

limpieza, puerta retratos, arreglo de navidad, croché y puntos de marca. Mientras a los 

talleres, fueron realizados: talleres de mama, auto examen de las mamas, cáncer de mama 



y de cuello uterino, auto imagen, sexualidad, osteoporosis, alimentación y salud, prótesis 

mamaria, etc. 

Según Beuter (1998) y Souza et al, (2004) esas actividades lúdicas son consideradas 

alternativas a la rehabilitación, pues posibilitan una relación interpersonal entre la 

enfermera y la mujer mastecomizada, en que las dos pueden compartir la experiencia de la 

enfermedad, del sufrimiento y de dolor, además de eso, todo individuo, con o sin práctica 

en arte, posee capacidad latente para proyectar conflictos internos bajo forma visual que 

pueden disminuir la crisis vivida en aquel momento. 

¶ Actividades de entretenimiento (actividades socioterápicas) 

En esa actividades, las mujeres son estimuladas a participaren de proceso recreativo, 

como paseos a otros ambientes, como las playas, en que esta mujer pueda vivenciar un 

ambiente libre de preocupaciones. Además, el grupo promueve fiestas de conmemoración 

de flechas festivas y todavía los cumpleaños de mes como forma de valorar cada persona 

individualmente y aun socializar el grupo. 

as actividades de entretenimiento posee como objetivo despertar las potencialidades de los 

individuos para aspectos creativos y les estimular a la integración social para no haber el 

aislamiento, así las mujeres mastectomizadas son estimuladas a ocuparen su tiempo libre 

en actividades diversas, pues la ocupación es muy importante para la manutención de su 

equilibrio biopsicosocial. 

¶ Participación en campañas de detección precoz 

Desde el año 2000, el grupo GEPAM  participa anualmente de la Semana de Incentivo a la 

Salud Mamaria que ocurre todos los años. Durante esta semana de publicidad, el grupo 

participa de las vendas de kits, exposición de los productos, desfiles, blitz en locales 

estratégicos, entrevistas en la radio y/ o TVs y caminada, lo que finaliza el evento. 

En ese tipo de trabajo, el GEPAM tiene oportunidad de divulgar el grupo, de presentar su 

trabajo y los productos confeccionados por las mujeres participantes, de relatar su vivencia 

y estimular la población en el auto cuidado, se presentando todavía como agentes 

multiplicadoras de educación en salud, enseñando y además orientando mientras al auto 

examen de las mamas y la prevención del cáncer de mama (SILVA et al, 2003). 

 

CARACTERIZACIÓN DEL GEPAM COMO GRUPO DE APOYO/ SOPORTE 

La estructura del grupo que rescatamos puede ser caracterizada como apoyo/ soporte mientras 

sus objetivos, pues es un grupo que puede ayudar personas durante períodos de ajustamiento a 

los cambios, de crisis o aún en la manutención o adaptación a nuevas situaciones. 

El grupo fue creado con la finalidad de compartir experiencias y estimular una convivencia más 

sana entre mastectomizadas. Desde su formación, observamos que tiene atingido los objetivos 

propuestos: formar una red de soporte social; busca a la independencia de sus integrantes; 

ampliar la creatividad; desestigmatizar la imagen del cuerpo; promover oportunidad para la libre 



expresión sobre sus emociones y sus conocimientos y todavía establecer articulaciones con otros 

grupos y instituciones. 

De acuerdo con los presupuestos establecidos por Munari y Zago (1997), es homogéneo, pues es 

compuesto solamente por mujeres sometidas a cirugía de la mama (mastectomía). El grupo es 

estructurado por datos catastrales, organización previa de las actividades propuestas, secuencias 

de actividades semanales, planeamiento de datas importantes, local adecuado para el desarrollo 

de las actividades, en que pueda ofrecer comodidad, espacio amplio, bien ventilado y con 

privacidad específica que el trabajo exige. Se caracteriza por realizar encuentros periódicos y 

organizados de aproximadamente 2 a 3 horas de duración, poseyendo un orientador previamente 

definido, es coordinado por una enfermera y está vinculado a una institución pública federal. 

Las técnicas grupales se refieren a un conjunto de procedimientos y de reglas de aplicabilidad 

práctica basada en la necesidad de la clientela. Con la experiencia de la utilización de esas 

técnicas grupales junto a la mastectomizada, observamos los cambios de mujeres tristes, con 

esperanza en el alcance de un futuro mejor, cuyas vidas estaban asentadas en problemas de 

orden económica, afectiva y social (ZIMERMAN, OSÓRIO et al, 1997). 

 

CONSIDERACIONES FINALES 

La mastectomía necesita de una serie de atenciones con énfasis para la recuperación física, 

emocional y social de la mujer. Con este énfasis, este estudio nos permitió rescatar y además 

evidenciar a los beneficios de un grupo de apoyo/ soporte en el bienestar de mujeres 

mastectomizadas, con relación a la comunicación, a la interacción, al envolvimiento y  a la 

motivación, con objetivo de recuperar el bienestar psicosocial y la calidad de vida, proporcionando, 

todavía, a estas mujeres, volvieren a la plenitud de sus actividades profesionales, domésticas y 

afectivas a partir de estímulos para su rehabilitación total. 

Vivir esta experiencia nos posibilitó el crecimiento personal y profesional, así como también el 

intensificar cuestiones importantes a la rehabilitación del cáncer de mama, a la atención y 

sufrimiento de esas mujeres y como la Enfermería puede ayudar, a través de actividades 

grupales, personas víctimas de enfermedades crónicas y estructurarse mejor delante a los 

acontecimientos de la vida. 

De esa forma, evidenciamos que trabajos de esa naturaleza son aliados importantes del enfermo 

en su propio engrandecimiento humano y profesional, resultando en una intervención más 

efectiva, en que se exige del profesional interés y preparo, además de que esa metodología 

presupone el dominio de la dinámica grupal, creatividad para elaboración de recurso y estrategias 

que orienten la comunicación. Por supuesto, es necesario haber una preparación para que el 

profesional pueda atingir a los objetivos que desea, mientras este se propone a formar grupos, 

caso no, el grupo puede ser una tarea ineficaz se no fuera bien conducida. 

En último, enfatizamos que trabajar con grupos y vivenciar su trayectoria, reflejando sobre sus 

movimientos es fundamental para aprender la función de coordinador de actividades grupales, sus 



dificultades y desafíos. No obstante de la complejidad, no es algo que no se pueda atingir y puede 

ser aprehendido a través de la experiencia teórica y práctica del trabajo grupal, pero la supervisión 

es algo indispensable. 
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RESUMEN 

Al enfrentar el medico a problemas como la muerte, la vida, la libertad y los derechos del hombre, 

y dar soluciones, concluyeron a un proceso de consideración acerca de lo bueno, lo malo, lo 

incorrecto en la actitud del medico frente a ellos. No existe sólo una manera correcta de hablar 

sobre la muerte. Si el niño no está preparado para hablar sobre la muerte, la mejor actitud de los 

padres y de las personas que lo cuidan es esperar hasta que lo esté. Proveer información cuando 

el niño no está dispuesto a aceptarla con frecuencia provocará enojo, desconfianza y distancia 

emocional de los demás. Pensamos que los principios éticos y bioéticos tienen una connotación 

especial en la práctica pediátrica, porque las relaciones no se limitan a la del médico con el 

paciente. No estamos preparados para enfrentar la muerte humana, y mucho menos para 

transmitir esta información a un niño. 

Palabras claves: ética, bioética, muerte 

 

SUMMARY 

When facing the I prescribe to problems like the death, the life, the freedom and the man's rights, 

and to give solutions, they concluded to a process of consideration about the good thing, the bad 

thing, the incorrect thing in the attitude of the I prescribe in front of them. Not it only exists a correct 

way to talk about the death. If the boy is not prepared to talk about the death, the best attitude in 

the parents and of people that take care of it it is to wait until he is. To provide information when 

the boy is not willing to frequently accept it it will provoke anger, distrust and emotional distance of 

the other ones. We think that the ethical principles and bioethics have a special connotation in the 

pediatric practice, because the relationships are not limited that of the doctor with the patient. Not 

we are prepared to face the human, and much less death to transmit this information to a boy. 

Key words: ethics, bioethiics, death 

 

RESUMO 

Ao enfrentar o eu prescrevo a problemas como a morte, a vida, a liberdade e os direitos do 

homem e dar soluções, eles concluíram a um processo de consideração sobre a coisa boa, a 

coisa ruim, a coisa incorreta na atitude do eu prescrevo em frente a eles. Não só existe um modo 

correto para falar sobre a morte. Se o menino não está preparado para falar sobre a morte, a 

melhor atitude nos pais e das pessoas que levam ao cuidado disto isto é esperar até que ele é. 

Prover informação quando o menino não está disposto para freqüentemente aceitar isto que 

provocará raiva, desconfiança e distância emocional do outro. Nós pensamos que os princípios 



éticos e bioéticos têm uma conotação especial na prática pediátrica, porque as relações não estão 

limitadas que do doutor com o paciente. Não nós estamos preparados para estar em frente do 

humano e muito menos morte para transmitir esta informação a um menino.  

Palavras chaves: éticas, bioética, morte. 

 

 

Al enfrentar el medico a problemas como la muerte, la vida, la libertad y los derechos del hombre, 

y dar soluciones, concluyeron a un proceso de consideración acerca de lo bueno, lo malo, lo 

incorrecto en la actitud del medico frente a ellos. (Grave de Peralta, 2002) (1) 

El desarrollo científico tecnológico y sus consecuencias negativas, conllevan a cambios de 

conductas en el hombre, basado en conceptos erróneos de bienestar y consumismo. 

La Ética pediátrica se define como el conjunto de los comportamientos empleados en el ejercicio 

de las profesiones que se ocupan de la salud de los niños en los aspectos preventivos y del 

cuidado. (Torres, 1997) (2) 

La familia como grupo fundamental de la sociedad y medio natural para el crecimiento y el 

bienestar de todos sus miembros y en particular de los niños, debe recibir protección y asistencia 

necesaria para poder asumir plenamente sus responsabilidades dentro de la comunidad; 

reconociendo que el niño para el pleno y armonioso desarrollo de su personalidad debe crecer en 

el seno de la familia, en un ambiente de felicidad, amor y comprensión. 

El niño por su falta de madurez física y mental necesita protección y cuidados  especiales, incluso 

la debida protección legal, tanto antes como después del nacimiento. 

Los Derechos del niño, se establecen por Resolución 44/25, el 20 de noviembre de 1989, en la 

Asamblea General de la Naciones Unidas. (3) En nuestro país y luego del triunfo de la Revolución 

Socialista, estos derechos están bien definidos y llevados a la práctica de forma incuestionable, 

los niños en Cuba tienen el derecho a que se les atienda. (Ricardo, 1996) (4) 

El mostrar interés por los demás con sus problemas, el sentir de la familia, amigos, genera 

empatía conducente a expresar sentimientos de todo tipo que al canalizarlos de forma positiva se 

obtiene la confianza, credibilidad y seguridad necesaria para cuidar. La comunicación es quizás la 

clave para poder apreciar en todo su contexto al ser humano que necesita del cuidador preparado 

con su conocimiento para dar, recibir, comprender, educar, escuchar, ayudar, construir, y repetir 

cuantas veces sea necesario. (Boykien, 1993)(5). 

Cada sociedad tiene su sistema de valores en correspondencia con el momento histórico en que 

vive y ellos cobrarán sentido en tanto satisfagan las necesidades materiales y espirituales de los 

hombres. De esos valores universales, potenciales o específicos, se derivarán las normas éticas 

de los diferentes grupos humanos. En el campo de la salud se traducirá en actitudes y 

comportamientos consecuentes, que unidos a la influencia del medio y a las pautas de 

socialización del grupo de pertenencia y a la sociedad en su conjunto, originan los denominados 

problemas de salud. (Martinez,2002) (6) 



Disímiles son los problemas éticos a los que nos enfrentamos en la práctica médica, que en la 

especialidad de Pediatría tienen la particularidad de involucrar de forma permanente a la madre, 

pero también a los abuelos, otros familiares, amigos y hasta desconocidos y en países como el 

nuestro, al estado, dada la alta prioridad que se le da a este grupo de edad, especialmente en el 

ámbito de la salud. (Ortiz,2004) (7) 

Es por ello que el pediatra tiene sobre su conciencia la responsabilidad moral de brindar una 

atención esmerada, pues su compromiso no es solo con el niño y su familia, es también con la 

salud pública cubana y el país en general. Quizá por todo esto y basados en el principio de la 

beneficencia, nuestra práctica, en comparación con otras especialidades, sea más paternalista e 

interfiera en ocasiones con el principio de la autonomía. (Fost, 1998) (8) 

El concepto de salud y de enfermedad no puede abarcar solamente la dimensión biológica, sino 

además la psíquica, social, cultural, espiritual y ética y ello dependerá por supuesto de la 

concepción que de hombre se tenga. (Barrios, 2000) (9) 

Siempre en nuestra práctica profesional hemos pensado que hay que "tratar de ponerse del otro 

lado" y esto nos va a permitir ser más consecuentes y éticos con nuestras actuaciones. 

El derecho a la autonomía no puede siempre ejercerlo el paciente pediátrico por razones obvias 

de la edad, pero, ¿tienen siempre las madres las capacidades necesarias para decidir? A veces 

tenemos que recurrir al padre u otros familiares, pero ello de ninguna manera puede entorpecer el 

ejercicio del consentimiento informado. Una medicina humana como la que se desarrolla en Cuba 

hace que sean admitidas de forma general todas las investigaciones y medidas terapéuticas 

adoptadas en los pacientes pero, ¿por qué no informarle las decisiones y explicarles a su nivel de 

entendimiento, sin palabras técnicas el motivo de ellas? Consideramos que estos aspectos se 

observan en la práctica de la profesión y deben ser resueltos. 

No existe sólo una manera correcta de hablar sobre la muerte. (10) El concepto de muerte es 

abstracto y complejo, de ahí que la forma de abordarlo y comprenderlo dependa de aspectos tales 

como la edad, la sociocultura, el nivel de desarrollo evolutivo, la educación, la religión, etc. 

Además de los aspectos emocionales que se encuentran involucrados, no sólo en los niños y 

adolescentes, sino en los propios adultos. (Hernández, 2001) (11) 

¿Cuáles son los principales aspectos que se tienen en cuenta? 

No existe sólo una manera correcta de hablar sobre la muerte.  

Si el niño no está preparado para hablar sobre la muerte, la mejor actitud de los padres y de las 

personas que lo cuidan es esperar hasta que lo esté. Proveer información cuando el niño no está 

dispuesto a aceptarla con frecuencia provocará enojo, desconfianza y distancia emocional de los 

demás. 

¿Cómo comunicarnos mejor? 

Tomemos en cuenta que al comunicarnos, no solo intercambiamos ideas y puntos de vista a nivel 

lógico, sino también, sentimientos, estados de ánimo, emociones y 



actitudes en una escala mucho mayor que la que imaginamos. No podemos esperar un 

intercambio de ideas desde nuestra propia lógica, sino desde la de cada niño en particular. Lo que 

sí vamos a hacer es poner mucha atención en lo simbólico. La muerte es uno de los misterios más 

grandes de la vida. 

Como es un misterio, no puede ponerse en palabras concretas, menos si quien lo está 

exponiendo es un niño. Por eso se recurre tanto al lenguaje simbólico; y por eso es tan necesario 

poner atención a los ritos, dibujos, juegos, escritos o cualquier otro medio que el niño utilice para 

expresar lo que está viviendo. 

¿Es realmente importante tocar este tema con el niño? 

Para una persona adulta, la muerte de otros siempre refiere a la propia muerte.  

Quien ayuda debe primero admitir y aceptar la muerte en sí. Y saber que le va a doler y que 

puede no ser agradable, un niño o una niña, a quien preferiríamos ver jugando y riendo. 

Es importante evaluar los conceptos y creencias del niño y de su familia acerca de la muerte y la 

vida después de ésta cuando se establece una comunicación con ellos. Los niños pueden 

experimentar miedos y preocupaciones que no expresan porque no se sienten cómodos o porque 

no saben cómo hacerlo. (Arauz, 1998) (12) 

Las ideas de muerte de un niño derivan de sus tradiciones familiares y sus experiencias previas 

con el tema. Los niños comienzan a preguntar sobre la muerte cuando ven a un insecto, roedor, o 

ave muertos, o cuando se les muere su mascota, es importante en este momento, responder 

todas sus dudas (dependiendo claro está de su edad), para que se forme en él una adecuada idea 

de la muerte. 

Sería bueno que tratáramos de convencer a nuestros niños que la vida es justa y recta, pero esto 

no es absolutamente cierto. Del mismo modo deben reconocer el hecho de que pasan cosas que 

causan dolor. Es imposible vivir sin ser lastimado. El concepto de muerte es algo que se va 

construyendo a partir de los bloques o ladrillos que la familia y la cultura particulares de cada 

quien le va aportando, pero que este proceso de construcción depende también de las 

herramientas cognitivas que el niño va desarrollando en su proceso de crecimiento y desarrollo 

psicológico. (21) Pero lo más importante será, luego de entender lo anterior, tratar de conocer el 

punto de vista del niño que estamos atendiendo. 

Para ello será imprescindible un acercamiento profundo, mediante la comunicación abierta, pero 

no está de sobra el revisar los conceptos que han surgido de la investigación en este campo, 

acerca de qué es lo que los niños piensan respecto de la muerte, para así poder entender mejor 

qué es lo que nuestro niño o niña piensa y siente de su muerte. (Harris, 2005) (13) 

Aunque ellos saben que el vivir causa dolor, las personas que tienen niños a su cuidado, no quiere 

que sufran. Encuentran difícil hablar con los pequeños acerca de la muerte porque quieren 

protegerlos de una pena innecesaria. Pero una persona adulta no puede sentir pena por la muerte 

de alguien allegado, sin que los niños en el hogar perciban que algo no está bien. 



Los niños pequeños ven a los adultos como seres invencibles. Las verdades de los adultos 

quedan grabadas en su mente para siempre. Decirles la verdad a medias o historias acerca de la 

muerte en un esfuerzo por protegerlos, en la actualidad puede hacerles mucho daño. (14) 

Los niños y los adultos reaccionan en forma diferente ante la muerte. Hablarles acerca de la 

muerte es el principio, no el fin de un largo proceso de duelo juntos. La comprensión emocional y 

mental de los niños es diferente de la de los adultos. Los niños no son adultos en miniatura. 

Tienen una forma muy propia de determinar la realidad y visualizar el mundo que los rodea. 

Entender la forma en que los niños perciben la muerte en sus diversas etapas de desarrollo, 

podría ayudar a las personas que los tienen a su cargo, a determinar como se enfrentan ellos a 

este dilema. 

El concepto que los niños tienen de la muerte, está influenciado por muchas cosas como la edad, 

creencias religiosas o culturales, valores étnicos y su relación con la persona muerta. Además de 

los factores mencionados anteriormente, la reacción de las personas que tienen a su cargo a esos 

niños es otro factor de importancia para determinar cómo enfrentarán esos niños esa muerte. 

Generalmente un niño menor de 5 años de edad, aún no entiende los tres componentes 

fundamentales de la muerte que son: 

* La muerte es irreversible, definitiva y permanente. 

* Se caracteriza por la ausencia de las funciones vitales. 

* La muerte es universal (todos debemos morir). (15) 

Los niños que están de duelo tienen una comprensión limitada de la muerte. Su manera de pensar 

es muy concreta. Un niño a esta edad cree que todo lo que se mueve está vivo. Los juguetes de 

cuerda parecen vivos cuando se mueven y pueden ponerse a llorar cuando dejan de moverse; los 

animales de peluche parecen vivos durante el juego porque el juguete asume características 

vivas, pudiendo el niño enojarse en gran manera cuando se rompe y empieza a salírsele el 

relleno. 

Un concepto limitado del tiempo, sumado a un limitado concepto de la muerte, significa que 

cuando alguien muere, el niño espera que la persona muerta vuelva a la vida. Un niño puede 

aceptar la noticia de la muerte con realidad y hablar de ella o de la persona muerta de la misma 

forma que hablan (él o ella) a un compañero de juego o a su animal preferido. Si la persona 

muerta fuera uno de sus parientes o su guardián, el niño se preocupará de quien va ser el que lo 

cuide. Podrá llorar porque está confundido por la desorganización que se está produciendo en 

casa o la reacción de los demás, en lugar de la muerte misma. 

No importa cuan apropiadas las noticias acerca de la muerte sean manejadas, los niños 

continuarán haciendo preguntas sorprendentes y observaciones insólitas en un intento de conocer 

a fondo este nuevo concepto. Es importante que la persona a cargo del niño le responda 

apropiadamente. 

Para demostrar su creciente necesidad de ser protegido, los niños en estado de duelo, pueden 

sufrir un retroceso de conductas que previamente dominaban, como el de mojar la cama y sentir 



miedo a la separación. Los niños pequeños simularán su miedo y confusión por medio del juego y 

no debe desalentárseles. Las personas que los cuidan pueden facilitar el juego terapéutico 

participando con ellos cuando juegan con sus animales de peluche, muñecas, marionetas, carritos 

o con la casa de muñecas. Algunas veces un monstruo puede llegar a ser un instrumento real de 

la muerte. Cuando jueguen pregúntele que pueden sentir las distintas muñecas o animales de 

peluche cuando se les toca. Ponga especial atención a los juegos bruscos y trate de buscar donde 

puede estar escondido o concentrado ese enojo. 

No es normal para los niños en la etapa del desarrollo, sentir vergüenza con respecto a la muerte 

de un ser querido. Probablemente ellos se sienten diferentes de los niños más pequeños, y 

podrían resistirse a preguntas relacionadas con la muerte, como: "¿en qué trabajan tus padres?, si 

un padre ha muerto, o ¿cuántos hermanos y hermanas tienes?", si uno de ellos ha muerto. La 

vergüenza y la confusión se sobreponen a la realidad. 

Un concepto más concreto acerca de la vida y la muerte, se desarrolla aproximadamente entre los 

nueve y once años de edad. En este nivel de desarrollo, el niño ha aprendido que solamente los 

seres humanos, las plantas y los animales viven y mueren. Ellos pueden pensar ahora en forma 

abstracta, pero aún no tienen muy claro el significado y los valores. Ellos sólo saben que algo ha 

pasado, y que no lo pueden explicar o entender. (23) El niño ya comienza a comprender la muerte 

como permanente, universal e inevitable. Pueden manifestar mucha curiosidad sobre el proceso 

físico de la muerte y qué ocurre después de que una persona muere. 

Es importante conocer como comunicarse con los niños, llegar a ellos con frases que nos puedan 

entender, conocer que saben ellos y que le podemos decir, siempre y cuando el niño se sienta 

motivado por obtener la información. Nunca imponer un criterio desde arriba, por el hecho de que 

la autonomía la tengo yo (padre, madre, tutor o medico), sino porque haremos lo mejor para el 

niño. 
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Resumen 

El desarrollo afectivo es un aspecto intrínseco e indisoluble del desarrollo humano. Su estudio se 

ha abordado desde distintas posturas teóricas, otorgando grandes diferencias en su 

conceptualization con relación a otros procesos del desarrollo, como de la función que se le otorga 

al individuo en la construcción de los mismos. En este artículo se discute el desarrollo afectivo 

desde la perspectiva histórico cultural. Se abordan los principales postulados teóricos de esta 

perspectiva y se particularizan en torno al desarrollo afectivo-motivacional. 

Palabras clave: desarrollo afectivo, histórico cultural, desarrollo 
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Abstract 

The affective development is an intrinsic and indissoluble aspect of the human development. Its 

study is had boarded from different theoretical positions, granting great differences in its 

conceptualization in relation to other processes of the development, like of the function that is 

granted to him to the individual in the construction of such.  In this article the affective development 

is discussed from cultural the historical perspective. The main theoretical postulates of this 

perspective are approached and they are distinguished around the affective- development is 

discussed from cultural the historical perspective. The main theoretical postulates of this 

perspective are approached and they are distinguished around the affective-motivational 

development. 

Key words: affective, historical development cultural, development 

 

 

La afectividad hace referencia a la esfera del desarrollo que tiene que ver con las emociones y los 

sentimientos de los seres humanos, y de manera general hay consenso en considerarla como una 

cuestión importante del desarrollo del individuo; sin embargo, algunos puntos de vista la conciben 

separada de las otras esferas del desarrollo, otros más la asumen otorgándole mayor prioridad o 

como la única área que expresa el desarrollo humano como tal, y otros puntos de vista la reducen 

a los mismos principios explicativos y de formación  de otras esferas como la cognoscitiva o el 

comportamiento externo del individuo. 

En esta discusión teórica está siempre presente, implícita o explícitamente, el papel que se asigna 

a las relaciones con los otros; aunque se acepta ampliamente la importancia de la interacción 

social en el desarrollo, hay grandes diferencias en la función que se le otorga en el mismo; en 

algunos planteamientos se le considera como una determinación lineal del desarrollo, quedando 

anulado ahí el papel que el propio individuo tiene en su desarrollo, y éste es asumido como 

resultado de esas condiciones sociales, o bien se le concibe solamente como un dispositivo 

contextual, o facilitador del desarrollo. Para la perspectivahistórico-cultural el desarrollo 

psicológico está necesariamente mediado por las relaciones sociales e impregnados por las 

coordenadas históricas, geográficas, culturales y personales que hacen a cada individuo una 

persona diferente, única e irrepetible en el mundo. 

Con base en estas consideraciones generales y bajo la concepción de que el afecto es un aspecto 

intrínseco e indisoluble del desarrollo humano, el objetivo de este trabajo de retomar algunos 

planteamientos formulados por Vigotsky, fundador de la perspectiva Histórico-Cultural del 

desarrollo, para un acercamiento a la comprensión de la gestación y co-construcción social del 

desarrollo afectivo. 

Para este cometido se inicia con el abordaje de los principales postulados teóricos de esta 

perspectiva, para después particularizar en torno al desarrollo afectivo. 

 



Postulados generales de la postura histórico-cultural 

Para Vigotsky (1991,1995), el desarrollo psicológico tiene su génesis en la vida social. Es decir, el 

desarrollo psicológico de cada individuo es un proceso dinámico de co-construcción que tiene 

lugar exclusivamente a través de la participación de la persona en las actividades socialmente 

organizadas del contexto histórico-social en que se desenvuelve. 

La participación del ser humano se lleva a cabo en un proceso de interrelación social (ínter-

psicológico), en donde las personas participan de manera activa inter-construyéndose, y tiene su 

culminación en el ámbito interno (intra-psicológico), como apropiación de las herramientas e 

instrumentos empleados en las diversas actividades prácticas, cognoscitivas y relaciones afectivas 

que, en palabras de Vigotsky, constituyen el arraigo cultural. 

En este proceso de arraigo cultural la persona se va constituyendo sociopsicológicamente. En lo 

social, como un sujeto habilidoso en el manejo de las herramientas que le presenta su medio; en 

lo psicológico y a través de ese manejo se construye como un individuo, en tanto se van 

conformado en él una serie de funciones superiores particulares con una relación exclusiva al 

momento en que vive. 

En la construcción de la identidad psicológica de cada individuo, la participación e influencia 

del otro ocupa un lugar insoslayable e imprescindible en el origen, establecimiento y desarrollo de 

los procesos cognitivo-afectivos como unidad indisoluble.  

Asimismo, en ese proceso el otro es corporalmente extenso y se encuentra  necesariamente 

indisociable y presente en el momento interpsicológico; posteriormente ese otro tiene una 

influencia histórica perenne en los procesos intra psicológicos. Pero claro, a todo lo largo de la 

construcción de la identidad, la influencia del otro está permanentemente matizada y tamizada por 

la participación activa del sujeto, está mediada por las formaciones psicológicas que ya ha 

logrado. 

El salto cualitativo del nivel interpsicológico al intrapsicológico se da gracias a que la persona 

se apropiaactivamente de la experiencia histórico-social a través de las interacciones sociales, 

proceso que algunos autores denominan “internalización”, concepto que frecuentemente induce a 

un falso dilema interno vs. externo, razón por la cual en este trabajo se prefiere utilizar el concepto 

de “apropiación”, que significa hacer suyo, construir para sí. Esto no significa que el resultado de 

la apropiación de la experiencia sea una copia fiel de lo que originalmente ocurrió en la interacción 

social, sino que hay todo un proceso de transformación creadora que da su carácter personal y 

único al individuo, en razón de que a través de su participación activa tamiza y matiza dichas 

interacciones.  

Esta apropiación genera una doble revolución vital en el individuo; por un lado, transforma 

radicalmente en una dimensión cualitativa su relación con el medio y, por el otro lado, gesta 

nuevas funciones psicológicas. Ambas transformaciones son logradas debido a que con la 

utilización del signo, y con él la capacidad de representar lo ausente, de idear lo no existente, de 

planear hacia futuro, emergen los procesos sociales mediatizados semióticamente . Con ello, las 
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reacciones inmediatas que caracterizaban el primer tipo de relación del organismo con el medio 

dan paso a relaciones mediatas y, sobre todo, controladas por parte de la persona. Es decir, en 

los términos de Vigotsky, las funciones elementales son superadas cualitativamente y 

transformadas en funciones superiores. 

Es en este proceso de socialización que se desarrolla la atención voluntaria, la memoria, la 

formación de conceptos, la volición y junto a ellas las formas específicas y sociales 

de sentir acontecimientos, objetos y personas, es decir, también se construye la afectividad. 

La persona manifiesta su individualidad a partir de tomar conciencia de su capacidad o 

potencialidad para iniciar acciones, conocimientos  y sentimientos que contrasten con los 

del otro  respecto de sí mismo. Donde “sí mismo”, es empleado en el contexto de una 

comparación y tiene como conceptos relacionados: distinto, diverso y desigual. La 

identidad inmediata del sujeto, se expresa gramaticalmente en la primera persona del singular 

“yo”, en español; “I”, en inglés; “je”, en francés;  y se reafirma en la expresión “yo soy” en español; 

I am en inglés; je suis ò soi en francés; acepciones gramaticales que designan lo que Ricoeur 

(1996) -en su libro: 

Sí mismo como otro- denomina la mismidad; concepto que el autor utiliza como sinónimo de 

identidad-ídem, opuesto al concepto identidad-ipse. El autor en su libro abunda diciendo: “Nuestra 

tesis constante será que la identidad en el sentido de ipse, no implica ninguna afirmación sobre un 

pretendido núcleo no cambiante de la personalidad” (página XIII).  

La formación de la identidad individual del yo está enmarcada en la relación recíproca que guarda 

el niño con los otros, quienes le promueven sus ideas, conocimientos y afectos, lo cual significa un 

desarrollo dinámico e interactivo con los objetos, las personas y los signos de su cultura. De esta 

manera, la toma deconciencia le permite al niño relacionarse de manera diferencial con el medio y 

verse como semejante y simultáneamente diferente en el proceso de desarrollo. 

Es gracias a la relación con los otros que el sujeto siente, actúa,  co-construye afectos, 

integrándose de esta manera a través de extender sus habilidades bajo la supervisión o guía 

del otro como un compañero con habilidades y arraigo específicos.  

Los otros que colaboran con el sujeto juegan un papel muy importante en el desarrollo psicológico 

del niño, ya que se constituyen en agentes de su desarrollo al compartirle una cultura donde se 

socializa y desarrolla una conciencia propia, gracias a la cual también piensa y autorregula sus 

afectos. 

Esta influencia y efecto se da al interior de un espacio socio psíquico en las relaciones inter 

psicológicas, que Vigotsky denominó Zona de Desarrollo Próximo (ZDP), categoría teórica que el 

autor creo para analizar las interrelaciones sociales, donde se establece una relación particular 

entre un sujeto más capaz y otro aprendiz. 

La ZDP está delimitada, en su extremo “inferior”, por aquello que la persona (niño o adulto) puede 

hacer de manera independiente, mientras que su extremo “superior” estaría indicado por todo 

cuanto la persona es incapaz de hacer por sí misma, pero sí con la colaboración de otro más 



capaz. La noción de ayuda se entiende en este contexto como la interacción entre dos personas, 

donde el más hábil (el experto o guía) proporciona asistencia, apoyo, auxilio y o supervisión al 

sujeto menos capaz o aprendiz. 

En otras palabras, la ZDP está conformada por todo cuanto la persona puede hacer 

exclusivamente con la “ayuda” de los demás. 

La Zona de Desarrollo Próximo es el planteamiento central de la perspectiva Vigotskyana que 

sintetiza el papel del otro y el carácter del desarrollo como proceso social, único e irrepetible, a 

partir de una visión psicogenética del ser humano; este concepto engloba la comprensión de la 

génesis humana y representa un planteamiento general y de gran potencialidad, aún no explotado 

en toda su extensión, que resulta bastante promisorio al conocimiento y a la práctica no sólo de 

las ciencias psicológicas, sino de otros ámbitos del conocimiento y desempeño humanos que a 

Vigotsky mismo no le dio tiempo de considerar (Labarrere, 1998; Morenza, 1998; Corral, 1999, 

2001). 

El planteamiento de Vigotsky de que en toda función psicológica humana la utilización de 

instrumentos semánticos compartidos interpersonalmente precede genéticamente a su dominio 

intrapersonal, define también una distancia en cada momento del desarrollo entre el dominio 

personal (actual) y el dominio compartido (realización futura), como potencialidad que se genera 

en dicha relación. 

Los elementos implicados en el concepto de Zona de Desarrollo Próximo son: el sujeto aprendiz, 

el instrumento semántico a ser aprendido y el sujeto más experimentado o capaz. La potencialidad 

no está determinada por alguno de esos elementos ni éstos fungen como simples facilitadores o 

actualizantes de algo que preexiste, sino que ella emerge de la relación en una acción compartida 

que supone la interdependencia de ambos sujetos. Lo que se comparte son sistemas de signos 

semánticos elaborados a través de la historia social y fijados en la cultura, y la potencialidad se 

plantea no sólo en tanto ejecución posible sobre la realidad, sino también sobre el propio sujeto 

que la realiza como una función reguladora y transformadora de sí mismo (Corral, 2001). 

Con respecto al sujeto aprendiz, éste se ubica en un dominio parcial del sistema a incorporar, 

como potencialidad ya existente en el dominio del sujeto, pero que sólo desde su relación con el 

otro, que le posibilita múltiples direcciones, se abren nuevos espacios para el cambio y la 

transformación. 

En cuanto al otro más capaz, desde una visión genética siempre existe el “otro”, “El otro es la 

primera condición de la emergencia del sujeto que se dice “yo” (Bajtín, 2000, p 17). En la relación 

compartida con el otro se incorpora el sistema simbólico que se forma, pero una vez alcanzado el 

dominio personal del mismo, la huella del otro no desaparece, sino que permanece en los 

sistemas de signos que contribuye a formar, pues los sistemas simbólicos nunca son neutrales, ya 

que no están separados de criterios, necesidades, valoraciones, propósitos e ideales acordes a la 

cultura respectiva; de ahí que la relación con el otro, que el conocimiento se conciba como  un 



solo proceso afectivo-cognitivo indisoluble, y de aquí también la expresión de que “El hombre, a 

solas consigo mismo, sigue funcionando en comunión” (Vigotsky, 1987, p 162). 

Según Cole (1985), la ZDP del aprendiz es sensible, en lo cognoscitivo a los conocimientos; en lo 

social a los estilos interactivos y a la organización del grupo social, gracias al vínculo afectivo 

establecido entre los participantes, lo que posibilita que la ayuda sea recibida, aceptada y 

valorada. 

Por otra parte, la relación particular entre el más capaz y el aprendiz contempla una relación 

dinámica, interactiva y bidireccional entre los participantes, donde los roles de cada uno no son 

fijos ni preestablecidos.  Esto es, en cada momento de la interacción y considerando el arraigo 

cultural se define quién enseña y quién aprende. Proceso dinámico en el que las personas en 

interacción se socializan y enseñan mutuamente. 

De esta forma, para que una interacción social incida en el desarrollo de al menos uno de los 

participantes debe construirse abierta a las posibilidades de cada uno (la ZDP) y en donde el 

efecto sea mutuo. 

Pero, como ya se ha mencionado, en este proceso no sólo traban contacto conocimientos y 

habilidades sino también formas actuar y de sentir. De esta manera, en la interacción con 

el otro se presentan, imponen, modelan y proponen estrategias y comportamientos afectivos. 

Cronológicamente en el proceso histórico de la formación de los afectos, en el rol de guía experto 

en un primer momento es dominantemente asumido por los adultos, quienes inician al aprendiz (el 

niño) enla manera de realizar y pensar la actividad, así como a asociar y manifestar un 

sentimiento o una emoción. Esto no significa que el niño “repita” lo que el otro le enseñó, aunque 

en apariencia la conducta o los afectos sean iguales, el significado es diferente gracias a la 

“apropiación dinámica y activa del aprendiz”, proceso que conduce a que cada aprendizaje y 

afecto personal se vuelva semejante y diferente a la vez. 

Con anterioridad se indicó que con la apropiación del signo se establece una relación 

cualitativamente distinta con el medio, ya que con su utilización el individuo es capaz de 

distanciarse del medio circundante, de diferir temporalmente sus reacciones, pasando de 

interacciones inmediatas con personas y situaciones a interacciones mediatas, donde la 

anticipación y la planeación son predominantes; así mismo, el individuo al usar signos puede 

influir en el comportamiento ajeno y, sobre todo, lograr el control sobre sí mismo, lo cual da paso a 

la autorregulación cognitivo-afectiva como un proceso que se ubica en un nivel superior del 

desarrollo psicológico. 

En el desarrollo psicológico se pueden identificar dos niveles cualitativos, evidenciados por las 

formas y contenidos de las actividades del niño. En el primer nivel se habla de las funciones 

psicológicas elementales, en el segundo nivel de las funciones psicológicas superiores. 

Los procesos psicológicos elementales están asociados a una línea de desarrollo natural –

biológica–, y son la memoria, atención, percepción, las emociones “naturales”, automáticas, 



originadas por el proceso mismo de maduración del organismo y que aseguran su supervivencia. 

Podría decirse que son propias de la especie humana (Páez y Adrián,  1993). 

Sobre ellas, sin eliminarlas, pero modificándolas cualitativamente se construyen los procesos 

psicológicos superiores. Estos procesos sólo pueden emerger en la medida en que la persona se 

apropia de los signos. Habilidades simbólicas que permiten la construcción de una memoria, 

atención, percepción, pensamiento y emociones voluntarios; todos, propios de un grupo social 

particular. De esta manera se pasa a una nueva forma de  comportamiento, que ahora es mediada 

en la medida en que emplea medios auxiliares –los signos–. Esta situación se traduce en la 

conquista máxima del ser humano: la libertad de elegir ante qué, cuándo y cómo reaccionar (Páez 

y Adrián, op. cit). 

Lo dicho previamente permite decir que la persona empieza a controlar sus propios procesos y 

acciones y, asimismo, que se vuelva capaz de inhibir actos automáticos e inconscientes; es decir, 

se autorregula. 

 

El desarrollo afectivo 

Los postulados  teóricos de  Vygotski permiten explicar el desarrollo afectivo como un proceso 

interrelacionado a otros proceso. El tema  fue poco abordado en los trabajos de Vygotski, la mayor 

parte de las veces lo planteó implícitamente. Es sólo hasta el capítulo final de “Pensamiento y 

lenguaje” que lo hace de forma explícita, explicando que en todo proceso psicológico están 

presentes tanto elementos cognoscitivos como afectivos y sociales ; y  es la afectividad  el motor  

que mueve al pensamiento y los signos. A partir de esta afirmación se puede concluir que toda 

actividad intelectual va siempre acompañada de sentimientos y viceversa, “por su propia 

naturaleza, todos los elementos que se integran en las funciones de la personalidad tienen una 

naturaleza cognitivo-afectiva. El hombre se apoya en esta naturaleza para regular todas las 

esferas de su comportamiento. Es prácticamente imposible representarnos un proceso o hecho 

psicológico puramente afectivo o puramente cognitivo” (González y Mitjáns, 1989, p. 33).   

Desde el punto de vista de este trabajo la afectividad se encuentra sujeta, además de a su propia 

lógica, a  las leyes generales del desarrollo psicológico, luego entonces su desarrollo sigue la 

misma transformación de lo social a lo individual; es decir, sigue el mismo proceso de las 

relaciones ínter psicológicas a las relaciones intra psicológicas. 

Vigotsky (1993) sostiene que en la ontogénesis de las emociones también confluyen y se fusionan 

una línea natural-biológica y una línea sociocultural, las cuales convergen y se mezclan desde las 

primeras fases de la ontogénesis. A partir de los sistemas innatos, de la interacción social y de la 

adaptación de la capacidad simbólica, se irán desarrollando sistemas más complejos marcados 

por la historia social (Páez y Adrián, 1993), de manera tal que, “las relaciones sociales con los 

demás, a través de un instrumento como el lenguaje, contribuirán igualmente a la socialización 

emocional” (Paez y Adrián, op.cit. p. 31). 
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Aunque Vigotsky no disertó ampliamente sobre las emociones elementales y superiores como 

tales, se pueden recuperar sus principios teóricos y se podría indicar que como especie y por el 

proceso mismo de maduración, se gesta la aparición de formas sensibles que pueden guiar el 

comportamiento, y que pueden ser consideradas como emociones elementales, las cuales 

constituyen la expresión de los estados fisiológicos rudimentarios como el terror, la ira, la 

desesperación o la furia; emociones propias de edades tempranas. Mientras que las emociones 

superiores comprenden afectos co-construidos en la relación social con losotros, entre los que 

encontramos los sentimientos religiosos, de amor erótico, de amor filial, de sensaciones estéticas, 

etc. Afectos originados y co-construidos a partir de la relación de la persona con la cultura, afectos 

propios de edades tardías. 

Partiendo del supuesto de que los afectos son construidos socioculturalmente, se puede señalar 

que existen “cortes, niveles o estadios” que un grupo social particular hace de la afectividad, 

otorgándoles un nombre, un sentido y una manera de expresión socialmente aceptables, y que 

por ende, pueden ser caracterizados (al igual que las otras funciones superiores) por ser: a) 

controlados por el sujeto en su entorno, b) llegar a tener un carácter consciente, c) tener una 

función comunicativa, y d) emplear signos. 

Asimismo, los afectos presentan rasgos específicos como: 1) Es  difícil de hacerlos conscientes, 

2) facilitan la asociación entre acontecimientos y personas, 3) descansan más en el sentido del 

signo que en su significado. 

De esta manera, los afectos oscilan entre ser inconscientes y estar controlados por signos. En 

esta última condición es donde se puede llegar a gestar lo que se denomina la autorregulación 

afectiva. En otras palabras, a través de la utilización de signos es posible conocer, racionalizar y 

dominar nuestros propios afectos; el individuo  es potencialmente capaz de manejar sus 

sentimientos  en la relación con los otros. 

La autorregulación afectiva al igual que otras funciones psicológicas superiores comparte el uso 

de los signos y el papel que a éstos se atribuye, pero la relación que se construye entre la 

afectividad y los signos es particular y cualitativamente diferente. 

Consideramos que la afectividad, al igual que los  procesos cognoscitivos,  es una construcción de 

génesis social y de apropiación y ejecución individual; así mismo, que es un proceso 

interrelacionado con otros aspectos del desarrollo psicológico, que se construye en la interacción 

constante con los otros, en un contexto social histórico donde el individuo participa activamente de 

sus propias  estrategias afectivas, a partir del aprendizaje en solución de problemas cotidianos de 

la interacción en general con el medio. 

 

Consideraciones finales 

Discernir en torno al desarrollo afectivo es tema complejo tanto en su conceptualización teórica 

como en las estrategias para estudiarlo y analizarlo. Su dificultad radica en que los afectos son 

sentimientos, emociones que no siempre pueden ser observados o expresados para los otros. 



Como diría Bajtín (2000)  uno puede ver un comportamiento afectivo del  otro que éste no ve, 

como su imagen corporal entera, ya que la persona lo ve de adentro hacia fuera.  En este mismo 

sentido, existen afectos que uno no puede ver delotro, ya que son internos y sensitivos; 

únicamente se percibirán o conocerán en la medida que la persona comparta su mundo interno. 

Sin embargo, observar el proceso afectivo en su relación indisoluble con otros procesos 

psicológicos permite comprender e interpretar de forma holística esos fenómenos.  Esto significa 

considerar que en todo proceso psicológico están presentes y entreverados tanto elementos 

cognoscitivos como afectivos, en formas de relación móviles y complejas, en las que no puede 

haber  reducciones simplistas ni mecanicistas del predominio de uno sobre el otro. 

A partir de concebir -en este trabajo- al sujeto como una persona activa en su propio desarrollo, 

atribuyéndole  importancia a la cultura, así como al papel de los otros en la co-construcción de los 

afectos, consideramos que la teoría sociocultural responde ampliamente a este planteamiento y 

permite seguir desarrollándola. 

Recuperamos el planteamiento de Vigotsky, aunque se reconoce que, por lo prematuro de su 

muerte, no dejó claros varios conceptos (conciencia, control), ni explicó con profundidad algunos 

procesos psicológicos (por ejemplo la internalización; cómo el niño ejecuta una tarea bajo la guía 

de otro, el mismo desarrollo de la afectividad).  Sin embargo, sus principios teóricos permiten 

investigar sobre esta línea, toda vez que explica: 1) cómo la adquisición de un conocimiento o de 

una habilidad deviene de un proceso de interacción social, 2) que la participación activa del sujeto 

es un aspecto indispensable en la construcción de su conocimiento y afectos, 3) que la relación 

con un otro juega un papel importante en el desarrollo psicológico y, 4) que los procesos de 

actividad del sujeto realizados en un plano externo se internalizan, iniciándose así el proceso de 

autorregulación.  
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Notas 

Una función semiótica hace referencia al manejo de símbolos y signos para mediar una realidad social. Los 

símbolos se refieren al significado personal y los signos son  “los estímulos-medios artificiales introducidos 

por el hombre en la situación psicológica, que cumplen la función de autoestimulación, adjudicando a este 

término un sentido más amplio, y, al mismo tiempo, más exacto del que se le da habitualmente a esa 

palabra. De acuerdo con nuestra definición, todo estímulo condicionado creado por el hombre artificialmente 

y que se utiliza como medio para dominar la conducta –propia o ajena- es un signo: su origen o función” 

(Vigotsky, 1996, p. 83) 

Si bien  en su libro de Teoría de las emociones (2004), se recopila y aborda más ampliamente el tema, el 

tratamiento de los afectos se basa en la disertación de las posturas teóricas de otros autores que abordan el 

tema, como: Cannon, James, Descartes, Freud, Bühler, Claparede, Darwin,Karl y Charlotte, Bühler.  

En el libro Obras escogidas III (2006) cita a otros autores que iniciaron sobre el tema de los afectos como: 

Freud, Bühler, Claparede, Karl y Charlotte, Bühler, además de Darwin, Cannon y James. 

 

 

 

 

 

Luta, dança, filosofia de vida: a capoeira cantada pelos capoeiristas 

Mirian Béccheri Cortez (mibecz@yahoo.com.br) 

Mariana Bonomo 

Maria Cristina Smith Menandro 

Zeidi de Araujo Trindade 

Universidade Federal do Espírito Santo, UFES, Vitória, ES (Brasil) 

 

 

Resumo 

A capoeira, misto afro-brasileiro de luta e dança, é uma manifestação cultural bastante 

característica do Brasil. Seguindo a Teoria das Representações Sociais (Moscovici), investigamos 

as representações sociais de capoeira presentes nas letras de suas canções. Ao submetermos 



197 letras encontradas em sites de grupos de capoeira ao software Alceste, encontramos três 

elementos de representação que parecem ser os significados predominantes nas letras. O Alceste 

gerou três classes distribuídas em dois eixos: História da capoeira, formado por duas classes: 

Sofrimento e Resistência, com elementos sobre o passado do escravo e sua luta por liberdade; e 

O Mestre, com histórias de antigos mestres, suas vidas e ensinamentos. A classe A Roda, 

localizada no segundo eixo, Capoeira e Vida, mostra a analogia entre esses dois últimos 

elementos, descrevendo a estrutura física e dinâmica da roda. Concluiu-se que os significados 

identificados são fundamentais para a preservação da memória da história do negro no Brasil e 

descrevem uma “filosofia de vida” relacionada ao enfrentamento das adversidades. 

Palavras-chave: Representação Social. Capoeira. Letras de músicas. 

 

Abstract 

Capoeira, an afro-Brazilian compound of fight and dance, is a typical cultural manifestation of 

Brazil. Based on Moscovici’s Theory of Social Representations, we investigated the social 

representations of capoeira presented on its lyrics. By submitting 197 lyrics, found on internet sites 

of capoeira groups, to the software Alceste, we identify three elements which seem to be the main 

subjects in this lyrics. Alceste produced three classes distributed in 2 axles: Capoeira History, 

composed by two classes: Suffering and Resistance, that tells the past of black slaves and their 

fight for freedom; and The Master, that tells histories of old capoeira teachers/masters, their lives 

and teachings. Class The Game, located on the second axle, Capoeira and Life, shows the 

analogy between these two components by describing physical and dynamical structure of the 

game. We conclude that the meanings identified are essential to preserve history of black people 

in Brazil and they describe a "philosophy of life" related to facing adversities. 

Keywords: Social Representation. Capoeira. Lyrics. 

 

 

INTRODUÇÃO 

            O Brasil é conhecido por suas diversidades: raças, credos e culturas vêm se misturando 

ao longo dos séculos buscando, ao mesmo tempo, integração e manutenção de suas raízes. As 

tradições herdadas dos africanos influenciaram muitas de nossas manifestações populares, como 

o samba, o jongo, o maracatu, o coco e a capoeira. Essa última, em parceria com o samba, é uma 

das manifestações mais características da cultura brasileira. Como colocou Abib (2004, p. 39) o 

“... paralelo [do samba] com a capoeira revela serem ambas, duas das mais significativas 

manifestações das formas populares de aprendizagem da cultura”. Com base na Teoria das 

Representações Sociais (TRS) de Moscovici, fundada em 1961 (1976), o objetivo deste trabalho 

foi identificar as representações sociais de capoeira, através da análise dos conteúdos de suas 

canções. 

 



Da Capoeira                                                                            

A história da capoeira se perde no tempo e é eivada de mitos criados e mantidos durante os 

séculos, o que se deve, em muito, à sua tradição na oralidade. Em sua definição, como veremos, 

existem discordâncias, e pode ser caracterizada como uma brincadeira entre amigos, uma luta 

violenta ou ainda uma filosofia. Suas origens são também questionadas. Outros pontos são, hoje, 

motivos de discussões mais acirradas: seu “embranquecimento”, sua comercialização e sua 

transformação em esporte acrobático por alguns capoeiristas. Tais fatos trazem questões sobre a 

descaracterização dessa tradição diante da proliferação de academias com falsos mestres. Essas 

são questões básicas e importantes que não precisam necessariamente ser respondidas, mas 

que devem ser sempre consideradas quando se lida com esse tema de pesquisa que, ainda que 

pouco explorado, pode abrir um leque de oportunidades tão grande quanto a quantidade de 

significados que cada uma de suas práticas comporta. 

Para apresentar alguns aspectos principais da capoeira que temos hoje, será feito um breve relato 

de sua história, desde seu passado escravo, da marginalização da cultura negra até a criação das 

primeiras academias de capoeira no país. 

 

Breve histórico da construção da capoeira 

A história da capoeira se mistura ao passado colonial do país e, como afirma mestre Nestor 

Capoeira (2001), é motivo de discussão até os dias de hoje. Alguns autores buscam em 

manifestações africanas a resposta para a origem da capoeira, porém ainda não encontraram 

consenso em suas observações. Albano de Neves e Souza, citado por Adorno (1999, p.25), 

descreveu a existência da dança da zebra N’golo em Luanda, uma festa da puberdade em que “o 

rapaz vencedor do N’golo tem o direito de escolher a esposa”, concluindo que “O N’golo é a 

Capoeira” e que essa última seria uma evolução do N’golo no Brasil. 

Nestor Capoeira (2001, p.21), por outro lado, afirma que esse jogo “não existe nem é praticado em 

terras africanas”. A despeito das contradições sobre sua origem, a tendência é assumir que o jogo 

teria sido criado no Brasil pelos negros trazidos como escravos pelos colonizadores. Nesse 

contexto, Adorno (1999) ressalta a ocorrência de uma mistura de culturas em que expressões 

corporais e musicais facilitavam contato e troca entre pessoas de diferentes tribos e línguas. Essa 

autora afirma que o que era de início tradição tribal transformou-se “numa arma de ataque e 

defesa que os ajudou a subsistir e a impor-se num meio hostil (...) dançar, batucar, rezar e cantar 

eram modos encontrados para alívio da asfixia da escravidão” (p.25). 

Consenso entre os autores é a relação da capoeira com os movimentos de resistência do negro 

escravo (Adorno, 1999; Abib, 2004; Bomfim, 2002; Lopes, 1999). A capoeira surge, portanto, 

como um modo de manutenção da cultura africana e união entre negros de diferentes tribos que 

sofriam e buscavam resistir à dor e à humilhação que lhes eram infligidas. 

Em 13 de maio de 1888 aboliu-se a escravidão no Brasil, e já em 1890 a capoeira foi incluída no 

Código Penal da República como uma atividade proibida por lei. O artigo 402 do capítulo XIII (Dos 



Vadios e Capoeiras) implica prisão de dois a seis meses daquele que fizer “... nas ruas e praças 

públicas exercícios de agilidade e de destreza corporal conhecida pela denominação de 

capoeiragem” (Lopes, 1999, p.46).  “... Princesa Isabel, liberdade do negro só tá no papel” (letra 

de música de capoeira, autor não identificado). 

Os negros deixam de ser escravos, mas não perdem sua condição de marginalizados, sendo que 

suas atividades (danças, ritos e cultos), antes desenvolvidas nas senzalas, passam a ser alvo de 

repressão do governo e de uma sociedade não estruturada para recebê-los. A capoeira continuou 

a ser praticada e se caracterizava naquela época como uma luta de negros malandros e 

baderneiros, criando-se, assim, “a figura do negro como agente criminoso. Suas práticas mais 

comuns: a vadiagem, a capoeiragem... quando o que realmente ocorria era a impossibilidade do 

trabalho livre!” (Adorno, 1999, p.32). A capoeira sobreviveu, então, como movimento de 

resistência. Uma luta bastante difícil, na qual não há barreiras físicas, mas sim preconceitos, leis e 

normas sociais a serem vencidos. 

Em 1934, Getúlio Vargas regulamenta a prática livre da capoeira e de outros cultos afro-brasileiros 

(Adorno, 1999, Capoeira, 2001, Silva, 2003). Restringiu-se, com isso, a realização dessas 

manifestações a locais fechados e devidamente registrados, tirando-as das ruas. Mestre Bimba, 

reconhecido mestre de Capoeira Regional, cria a primeira academia em Salvador em 1930. Esta 

academia, Centro de Cultura Física Regional, recebeu o alvará de funcionamento em 1937. “Diz 

ele que fez a Capoeira Regional, porque a Capoeira Angola tava muito fraca e, então botou golpes 

de outras lutas na Capoeira e fez a Capoeira Regional” (mestre João Pequeno, citado por Silva, 

2001). Bimba é mestre respeitado e lembrado dentro da capoeira como criador da Regional 

apesar de alguns estudiosos, entre eles Lopes (1999), discordarem e apontarem outros possíveis 

inventores do estilo. 

Com a criação da Capoeira Regional surge, no âmbito da capoeiragem baiana, um contra-

movimento no qual se destaca Vicente Ferreira, o mestre Pastinha (1898-1981). Abib (2004, p.26) 

descreve que esse movimento “buscava a preservação das formas originais e tradicionais de 

praticar a capoeira: a ludicidade e a ritualidade deixadas de lado pela ‘eficiência’ da capoeira 

regional”. A chamada Capoeira Angola aparece, então, buscando a preservação de suas raízes, 

caracterizando uma prática em oposição à ensinada por Bimba. Pastinha funda em Salvador, 

Bahia, em 1941, o Centro Esportivo de Capoeira Angola (Lopes, 1999). 

Com o processo de institucionalização e a criação da academia de Mestre Bimba, inicia-se a 

descriminalização da capoeira e sua disseminação pelo Brasil e pelo mundo. Porém, alguns 

atribuem a ele também o início do “embranquecimento” da capoeira (Lopes, 1999; Silva, 2001), 

devido, por exemplo, à introdução de golpes de lutas estrangeiras e ao sistema de graduação dos 

capoeiristas, que dão à capoeira aspectos mais comercializáveis. 

O contato com a história da capoeira permite compreender seus múltiplos significados; para 

alguns ela foi luta, para outros, só “vadiagem”. Alguns a conheceram como esporte, outros, como 

dança. Em suas diversas definições a capoeira traz sua história: luta/combate de 



resistência, defesa contra inimigos,jogo/brincadeira/dança entre companheiros de roda. Hoje em 

dia é mais comumente descrita como jogo – a expressão jogar capoeira é a mais popularizada. 

Porém, como define Silva (2003, p.35), a capoeira é bem mais do que um jogo atlético: “é dança e 

luta, brincadeira e combate, mandingueira e objetiva, malandra e vadia: capoeira é a resistência 

de um povo integrado à massa, é cultura, é raça, enfim, é um fenômeno inacabado”. 

Uma definição simples da capoeira não é possível, pois sua força simbólica alcança diferentes 

manifestações e pode ser encontrada na música cantada e tocada, na estrutura de uma roda, no 

corpo e no jogo do capoeirista ou em sua visão de mundo. “Mandinga de escravo em ânsia de 

liberdade; seu princípio não tem método; seu fim é inconcebível ao mais sábio capoeirista” 

(Mestre Pastinha). 

Assim, mestres, discípulos e estudiosos concordam que a capoeira pode e deve ser 

compreendida como jogo, filosofia, dança e luta de defesa pessoal, pois é uma manifestação que 

incorporou em suas práticas as várias dimensões de significado que atraiu durante sua história. 

Por mais definições que se busque é muito provável que sempre faltem aspectos a serem 

(des)cobertos, pois, completando o que Silva (2003) afirmou, a capoeira não apenas é um 

fenômeno inacabado mas, muito provavelmente, um fenômeno infindável: seu processo de 

construção é contínuo, ela está sempre em contato com o novo e a ele se adaptando. 

 

Estudo das letras de canções populares 

Para Adorno (1999, p.65) “a música é um dos instrumentos de preservação da memória, 

transmitindo as tradições de diferentes épocas do passado da Capoeira”. Apesar de Oliveira Pinto 

(2001, p. 222), ter destacado a má utilização do termo música, ressaltando a ocorrência de “um 

mal-entendido comum entre pesquisadores não familiarizados com a documentação musical”, pois 

esses “pensam estar analisando e falando de música, quando na verdade discorrem sobre a 

letra”, entendemos que quando alguns dos autores aqui citados falam de música estão tratando 

esse termo como sinônimo de canção, sem fazer distinção entre o que é letra e o que é música. 

Neste artigo serão utilizados os termos letra(s) de música, letra(s) de canção e letra(s) para 

denominar o objeto de estudo. 

Em artigo de 2000, Moraes aponta para a possibilidade de se ter música e canção popular como 

fontes documentais importantes “para mapear e desvendar zonas obscuras da história, sobretudo 

aquelas relacionadas com os setores subalternos e populares” (p.203). Tal importância é 

defendida também por Abib (2004). Esse autor, ao discorrer sobre manifestações populares, 

sugere que uma das características que se destaca é o fato de que essas “sejam justamente as 

formas de transmissão de seu passado - que carrega a mitologia ancestral e os saberes 

tradicionais do grupo - através de três elementos fundamentais presentes nesse universo: a 

memória, a oralidade e a ritualidade”. Nesse sentido, Moraes (2000) defende a relevância de três 

aspectos que devem ser considerados ao se trabalhar com a canção popular, são eles: “a 



linguagem da canção, a visão de mundo que ela incorpora e traduz, e, finalmente, a perspectiva 

social e histórica que ela revela e constrói” (p. 218, grifos nossos). 

 

Representações sociais: algumas considerações sobre a teoria 

Jodelet (2001, p. 22) define as Representações Sociais (RS) como “uma forma de conhecimento, 

socialmente elaborada e partilhada, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de 

uma realidade comum a um conjunto social”. Ela afirma ainda que as RS são orientadoras de 

condutas e de comunicações sociais. 

A utilização da TRS para o estudo de movimentos e práticas culturais populares parece 

possibilitar uma compreensão mais ampla desses fenômenos, dado que permite trabalhar 

diferentes manifestações de um pensamento como imbricadas num processo de construção 

único, partilhando, então, de um significado comum. Poderemos, por meio dessa teoria, explorar 

analisar as letras das músicas de capoeira e a partir de uma perspectiva sócio-histórica, 

verificando significados de mundo, de vida e de negro nelas presentes, e que aparecem também 

nas demais práticas, como a formação da roda e o jogo em si. 

As letras das músicas de capoeira são produzidas exclusivamente por capoeiristas e reproduzidas 

quase que somente dentro dos grupos, nas rodas e encontros, o que torna esse produto uma 

fonte bastante consistente de análise. 

 

MÉTODO 

 

Fonte de dados 

Foram submetidas à análise 197 letras de canções de capoeira recolhidas na Internet 

em sites brasileiros de grupos de capoeira. 

 

Procedimento de coleta dos dados 

As letras foram localizadas através de sites de busca e de letras de música. Para encontrá-los 

utilizamos combinações das palavras: música(s), letra(s), capoeira, capoeira regional, capoeira 

angola. As letras encontradas foram copiadas e coladas no programa Word e revisadas, o que 

possibilitou identificar repetições e versões incompletas/diferentes de uma mesma canção, o que 

provavelmente ocorre devido à tradição de transmissão oral das mesmas. As versões mais 

completas foram utilizadas, pois as diferenças não alteravam o sentido das canções. 

Após esse processo, as letras foram formatadas de acordo com os padrões do software Alceste . 

A única variável incluída na linha de comando do software (UCIs) foi a numeração das letras, dada 

a impossibilidade de se identificar datas de origem e autor em parte do material submetido à 

análise. 

 

 

http://www.psicolatina.org/14/luta.html#_ftn1


Procedimento de análise dos dados 

A análise dos dados foi realizada utilizando o software Alceste (Analyse dês Lexemes 

Coocurrentes dans lês Enounces Simples d’un Texte), Programa utilizado para análise de dados 

textuais e considerado um conjunto de técnicas e uma metodologia (Menandro, 2004) que visa a 

apreensão de informações essenciais contidas em um conjunto de textos conexos e volumosos. 

As unidades básicas de análise do Alceste são: Unidades de Contexto Inicial (UCI), que 

correspondem a uma divisão primária do corpus do texto, e Unidades de Contexto Elementares 

(UCE) – “frases dimensionadas pelo programa em função do seu tamanho (...) e da sua 

pontuação” (Menandro, 2004). As UCI são delimitadas pelo próprio pesquisador e, no caso deste 

estudo, consistiram em cada uma das letras de música. A partir da identificação das UCE, 

o software realiza a Classificação Hierárquica Descendente, mostrando a porcentagem e a força 

da relação de determinada palavra com a classe (contexto lexical) na qual foi inserida. Opera, 

ainda, uma Análise Fatorial de Correspondência entre as classes, entre outros cálculos 

complementares. 

Do conjunto de procedimentos realizados obtém-se um relatório composto por informações 

diversas, das quais se destacam a lista de palavras e de UCE que contextualizam cada uma das 

classes geradas pelo programa. Segundo Menandro (2004), esses contextos são formados por 

conjuntos de expressões compreendidos como diferentes formas de discurso sobre o objeto 

avaliado. 

 

RESULTADOS 

O relatório do Alceste registrou a divisão do corpus em 487 UCE. Dessas, 407 (83,57%) foram 

consideradas relevantes e analisadas pelo software, o que sugere a estabilidade da análise. 

Foram identificadas três classes, distribuídas em dois eixos distintos: as classes um e dois foram 

agrupadas no primeiro eixo, e a terceira classe compôs, sozinha, o segundo eixo sugerido pelo 

programa (Figura 1). 

 

Figura 1: Dendrograma contendo as classes e eixos sugeridos pelo Alceste 

 

  



A denominação das classes foi realizada a partir da análise contextual do conjunto de palavras 

mais significativas, considerando qui-quadrado (x2) e freqüência. 

Os eixos foram nomeados com base na interpretação dos significados predominantes nas 

classes. O primeiro eixo, nomeado História da capoeira, concentra conteúdos cujos significados 

estão relacionados ao passado da capoeira, recente ou longínquo.  Duas classes fazem parte 

desse eixo: a primeira, Sofrimento e Resistência, descreve principalmente o passado escravo do 

negro, em que a cultura trazida da África, o sofrimento e a busca por liberdade fazem surgir a 

capoeira e os Quilombos, dois símbolos de luta pela libertação. Identificamos a segunda classe 

como O Mestre. Esta se refere a um tempo mais atual da capoeira, no qual as histórias de vida de 

dois mestres se destacam: Mestre Bimba, o criador do estilo Regional e Mestre Pastinha, o mais 

respeitado entre os mestres da Capoeira Angola.O índice de relação entre essas classes foi igual 

a 0,43. 

O segundo eixo, formado apenas pela classe A Roda, foi denominado Capoeira e Vida. Seu índice 

de proximidade com o eixo anterior foi praticamente nulo (0,03). Este eixo/classe é composto 

principalmente por elementos que se referem à constituição e desenvolvimento de um jogo na 

roda de capoeira e à analogia do jogo com a vida. 

Ao observarmos o primeiro eixo verificamos semelhanças nas duas classes que o compõe com 

respeito à historicidade do conteúdo (referências ao passado) e à presença do sofrimento. Na 

classe Sofrimento e Resistência esse sofrimento é representado pelos castigos a que os negros 

foram submetidos e pela distância da terra-mãe, e, na classe O Mestre, pela perda dos mestres 

queridos. 

 

Classe 1 - Sofrimento e Resistência 

“...Negro arrebentou correntes, depois de tanto mau trato. No meio da capoeira venceu o capitão 

do mato...” (Esquilo) 

Essa primeira classe representou 40,79% das UCE analisadas. Foram selecionadas as palavras 

com qui-quadrados superiores a 10 (dez), destacando-se as seguintes (qui-quadrado indicado 

entre parênteses): era (23,82), sem (20,89), mundo (20,05), tempo (16,28), passado (14,88), um 

(14,47), negro (14,45), nunca (14,12), dor, lutar e volta (todos com 11,85), dia (10,71) porque 

(10,68). 

Foram identificadas também palavras exclusivas dessa classe (com 100% de freqüência), e por 

isso, bastante representativas dela, permitindo uma caracterização ainda mais precisa desse 

contexto lexical. Como exemplo pode-se citar: chicote, escravidão, feitor, frio, fugi+ (fugir, fugiu, 

fugiram), liberdade, maldade, navio, neg+ (negro/s, negreiro), Quilombo_dos_Palmares, 

sofrimento, trabalhar. 

A classe 1, então, foi nomeada Sofrimento e Resistência. Nela estão presentes o passado do 

negro, sua dor e sofrimento. A capoeira surge nessa época e pode ser compreendida como uma 



das estratégias do escravo em sua luta por liberdade, fugindo da senzala e buscando refúgio nos 

quilombos. 

“... Um dia negro cansou de tamanha humilhação, fugiu correndo pro mato, sem rumo sem 

direção. Assim nasceu o quilombo, o começo da vitória. Construída com suor, sangue, magia e 

glória”. (Farinha) 

As letras aqui enfatizam o sofrimento do negro recém chegado, desde a viagem no navio em 

condições subumanas à sua vida no trabalho escravo, com a presença do feitor e do chicote. As 

letras das canções mostram também o nascimento da capoeira como movimento de resistência e 

libertação. 

“Aprisionado na senzala, não entendia a razão. Por que tanto sofrimento, por que tanta 

maldade...”(Professor Peninha). 

 “Eu vim de Benguela dentro de um navio negreiro. Me fizeram escravo, morando no cativeiro. 

Sou negro forte e não vou desanimar. Negro no tronco seu destino é apanhar. (...), com os 

escravos a capoeira surgiu” (autor não-identificado – a.n.i). 

 

Classe 2 – O Mestre 

“... todos podem aprender, general e também quem é doutor, quem desejar aprender venha a 

Salvador. Procure Mestre Pastinha, ele é o professor...” (a.n.i) 

A classe 2 representou 17,94% do conteúdo analisado. Para a caracterização da segunda classe, 

que consolidou o eixo História da Capoeira junto com a classe Sofrimento e Resistência, foram 

selecionadas as palavras com maior qui-quadrado. Como não foram observadas palavras 

exclusivas (freqüência de 100%) deste contexto lexical, foram selecionadas as que ocorreram com 

freqüência superior a 60%. As palavras com maior qui-quadrado foram: Mestre_Bimba (62,59), ele 

(50,67), Salvador (45,67), Bahia (43,15),capoeira_regional (31,40), foi (30,34), criador (27,35), 

criou (23,06), Mestre_Pastinha (18,72), ensinou (18,11), morreu (18,05) e sertão (17,69). Entre as 

palavras de maior freqüência temos: acreditar, angoleiro, batuque, céu, junto, Luanda, 

Mestre_Aberrê, pobre, respeitado, rodas_de_capoeira. 

A segunda classe é composta, então, por músicas que cantam a história da capoeira segundo a 

vida de, principalmente, dois grandes mestres da capoeira: Mestre Pastinha (da Capoeira Angola) 

e Mestre Bimba (criador da Capoeira Regional). A história de ambos e também de outros mestres 

respeitados, como Aberrê, Waldemar e Besouro, está vinculada a Salvador, Bahia, terra de 

origem de grande parte dos antigos capoeiristas e dos mais conhecidos mestres. Cantam também 

os jogos dos mestres nas rodas; os lugares por onde passaram (sertão, São Paulo), e os 

ensinamentos a seus alunos. 

“Manoel dos Reis Machado, conhecido Mestre Bimba, na Bahia ele nasceu na cidade de Salvador 

(...) Com bom método de ensino muita gente ele ensinou. (...). Foi Mestre Bimba quem criou a 

regional...”(Mestre Matias) 



Mestre Bimba e Pastinha, assim como Aberrê, Besouro e Waldemar, são mestres já falecidos e 

suas mortes são lembradas com pesar e saudosismo. Cabe ressaltar, contudo, que as canções 

enfatizam a importância desses mestres, e que suas mortes, apesar da dor que causam em seus 

discípulos, não representam o fim da prática e dos ideais da capoeira. As canções trazem um 

conteúdo de ‘imortalidade’ dos mestres, os quais continuam vivos na memória de seus alunos e 

também em um outro plano espiritual, representado por expressões como “céu” e “junto de Deus”, 

onde os jogos de capoeira entre os grandes mestres ainda acontecem. 

“Ele foi mestre dos mestres, meu mestre que Deus levou e não joga mais na terra. (...) Ele foi rei 

aqui na terra, hoje é rei em outro lugar...” (Mestre Camisa) 

Com relação às classes 1 e 2, identificamos a presença de um conteúdo partilhado, que as 

aproxima e as agrupa no eixo História da Capoeira. Ambas se referem ao passado da capoeira: 

mais distante, no caso do negro escravo, ou mais recente, com os antigos mestres. Outro aspecto 

em comum é o sofrimento: a perda da liberdade no cativeiro e a perda do mestre, por sua morte, 

causam grande dor. Além disso, em ambas as classes, avaliamos que a memória do sofrimento 

reafirma a necessidade de continuar a vida, seja pela resistência e luta para fugir da senzala para 

os Quilombos, seja para continuar vivendo na terra o jogo que os mestres “jogam no céu”, 

perpetuando o que transmitiram aos alunos. 

 

Classe 3 – A Roda 

“Oi, Berimbau já fez chamada, a roda vai começar e prá roda ficar boa, tem que ter participação. 

Todo mundo fazendo coral e batendo na palma da mão.” (Mestre Matias) 

Essa classe é constituída por 41,28 % das UCE analisadas e descreve o jogo de capoeira: a 

composição da roda, os instrumentos, os capoeiristas dentro da roda e a animação dos que a 

compõe. As palavras com maior qui-quadrado nessa classe foram: berimbau (36,79), vai (27,81), 

meia_lua (25,24), você (19,61), ver (19,50), ter (19,10), atabaque (18,92), roda_de_capoeira; 

(17,99), corpo (17,61), pandeiro (17,41), rasteira; (16,48), jogo (16,32), quero (16,14), jogar 

(15,41), pé (14,68). Entre as palavras exclusivas deste contexto lexical, podemos destacar: 

balançar, cuidado, derruba, festa, molejo, palma, pula, rabo_de_arraia, roda_de_samba, tocar. 

Pode-se observar aqui toda a movimentação de uma roda de capoeira: o jogo começa com o 

toque dos instrumentos (atabaque, berimbau, pandeiro) e se desenvolve pela troca de golpes 

aplicados mais comumente, mas não somente, com o pé (meia-lua, rasteira, rabo de arraia). As 

canções descrevem e estimulam o jogo dentro e fora da roda. Dentro, o jogador precisa jogar, 

derrubar, pular, balançar, prestando atenção no corpo e também na cadência do jogo, salientando 

a necessidade de o capoeirista ter ginga, molejo e balanço; fora, o capoeirista deve manter a 

festa, com palmas e cantoria. 

 “Tem que ter balanço no corpo, o molejo não pode faltar. Tem que ser cobra criada pra na roda 

de bamba jogar (...) Pra ser um bom capoeira tem que saber respeitar. Ser bom de berimbau, 



pandeiro, atabaque e saber cantar. Meia-lua e cabeçada, rasteira pra derrubar. Conhecer os 

fundamentos, de angola ou regional” (Mestre Matias) 

Além da descrição da roda de capoeira propriamente dita, foram identificadas letras que exaltam a 

perseverança do capoeirista dentro da roda e a possibilidade de se compreender o jogo como 

uma simbolização da vida do jogador: uma vida alegre e difícil, em que as possibilidades de bons 

resultados dependem da dedicação e da atenção do capoeirista e também do conhecimento do 

adversário e respeito por esse. Assim, na vida, assim como na roda, deve-se estar sempre atento 

às “voltas que o mundo dá” e não se abater com as dificuldades que encontra. Esse conjunto de 

significados possibilitou a denominação desse eixo - Capoeira e Vida. 

“Quem nunca caiu na roda de capoeira, não sabe o valor da queda, pensa só que é brincadeira. 

Eu já caí, mas agora estou de pé, pronto pra cair de novo, pro que der e o que vier. Dei uma 

armada e depois uma rasteira, moleque saltou de banda, ele é bom de Capoeira. Que vida 

engraçada, cheia de desilusão, hoje ele joga muito, amanhã está no chão.” (a.n.i). 

 

DISCUSSÃO 

“Teu passado tem história que não posso esquecer” (Professor Peninha) 

A partir da perspectiva da Psicologia Social adotada neste estudo, analisamos a construção dos 

múltiplos significados presentes na prática da capoeira. Vemos a História do negro referenciada 

principalmente na luta contra a condição de escravidão; o Mestre exercendo papel fundamental, 

cantado e louvado como o artífice maior, como a presença que dá condição e sentido à capoeira, 

e A Roda que descreve os jogos, os movimentos e os instrumentos musicais, configurando a 

prática da capoeira e indicando que o capoeirista se conduz na capoeira como se conduz na vida. 

Os resultados obtidos revelam um conteúdo rico e bastante consistente que vem, ao longo dos 

anos, sendo preservado e reproduzido por meio das práticas da capoeira. Os elementos de 

representação social da capoeira fazem referência, predominantemente, a aspectos relacionados 

ao sofrimento decorrente da escravidão, à resistência dos negrose à sua capacidade de dar 

a volta por cima (superação do obstáculo), aspectos esses construídos historicamente desde a 

escravatura e incorporados aos conteúdos das práticas da capoeira. A capoeira é representada, 

então, como um estilo de vida e de compreensão do funcionamento do mundo. Mundo esse que 

dá voltas deixando o capoeirista ora por cima ora por baixo e, por isso, requer que ele jogue com 

o mundo como joga na roda: com cuidado e atenção, levantando ao cair e sempre pronto para 

aprender novas lições. 

Moraes (2000) argumenta que os trabalhos que utilizam a canção popular como fonte de dados 

devem focalizar: “a linguagem da canção, a visão de mundo que ela incorpora e traduz, e, 

finalmente, aperspectiva social e histórica que ela revela e constrói” (p. 218, grifos nossos). Nesse 

sentido, o estudo das representações sociais da capoeira a partir de suas canções encontrou 

resultados que revelaram, metafórica ou literalmente, valores e significados de vida, alicerçados 



em um passado sofrido e guerreiro, que contribuem, ainda hoje, para a compreensão da realidade 

e para a constante recriação de um estilo de vida. 

Nesta pesquisa observa-se também a adequação da utilização da Teoria das Representações 

Sociais como base para o estudo de canções populares. Tomando como referência os dados 

sobre as letras de capoeira, verifica-se que os resultados permitiram a identificação do que Abric 

(1998) propõe como funções essenciais das representações sociais: compreender a realidade, 

definir e proteger a identidade de grupo, justificar decisões e comportamentos e guiar 

comportamentos e práticas. 

Dados os limites deste estudo e reconhecendo a riqueza da capoeira como manifestação 

fortemente vinculada à história e à cultura brasileira, cumpre ressaltar a necessidade de outras 

pesquisas que ampliem o conhecimento e a discussão a respeito desse tema. Como exemplo, 

pode-se pensar em estudos que explorem: questões identitárias de grupos de capoeira; 

conhecimento sobre instituições de ensino que acolhem esses grupos (prática cada vez mais 

comum nos dias de hoje); discussões sobre o movimento atual de “embranquecimento” da 

capoeira, e investigação da constituição das capoeiras regional e angola como movimentos de 

tradição e renovação. 

Em texto de 1998, Trindade afirma que “as relações entre contexto de produção, representações e 

práticas, têm sido presumidas, descritas ou, mais raramente, demonstradas” (p.22). As letras das 

canções de capoeira utilizadas mostraram-se como fonte privilegiada de informações que 

conduzem aos significados mais fortes, podendo-se observar claramente as articulações entre as 

representações sociais, as práticas e seu contexto de produção: o conteúdo atual das 

manifestações da capoeira é resultado do acúmulo dos diversos elementos de significação 

incorporados durante sua trajetória centenária. 
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Trazemos, em cada classe, trechos das músicas que foram analisadas, buscando enriquecer a 
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Resumo 

Em 1888, Vincent Van Gogh decide se mudar para o sul da França com a intenção de encontrar o 

clima e a paisagem que estimulassem sua criatividade, também pretende fundar uma colônia de 

artistas. No início, consegue se reunir com seu colega e amigo Paul Gauguin e ali acontece um 

dos episódios mais enigmáticos de sua biografia, o corte que ele próprio fez em sua orelha 

esquerda. Este episódio levou o artista a elaborar dois auto-retratos onde aparece com a orelha 

direita vendada. Por que aparece, na pintura, com a orelha direita vendada se o corte ocorreu na 

orelha esquerda?  Por que Vincent não pintou sua orelha esquerda? Do ponto de vista do senso 

comum poderíamos responder rapidamente que se retratou olhando-se no espelho. Porém esta 

possibilidade, aparentemente sem transcendência, supõe uma série de transformações que a 



subjetividade de Vincent, talvez, não estivesse em condições de levar a cabo. A partir destas 

observações iniciais, trataremos de introduzir o complexo cruzamento entre arte e loucura 

recorrendo a certas teorizações realizadas no âmbito da filosofia, da literatura, da física e da 

psicanálise.  Entendemos que não nos guiam critérios academicistas, nem ecléticos. Trata-se 

simplesmente de um ensaio que – a partir da subjetividade do autor – pretende oferecer uma 

resposta a esta enigmática questão. 

(*) O presente ensaio concorreu ao Prêmio Lucien Freud (2007) da Fundación Proyecto al Sur 

onde obteve uma Menção Especial. 

 

Abstract 

In 1888 Vincent Van Gogh decides to go to the south of France. He has the intention to find  a 

climate and a landscape , that favores his creativity . He also wants to create an artist´s community 

. He was able to joint his friend Paul Gaugin and at that moment occurs one of the most rare 

events in its biography: “ his left ear cut”. 

This episode moves Van Gogh  to paint two self-portraits where he happens to appear with his 

bandage right ear….. 

This essay has been written based on the perception of this detail. 

I wonder why in these paints the right ear is bandeged when the left ear is the one that has been 

hurt. Why doesn´t Vincet pain his left ear? 

We can argue that he has painted himself watching him in a mirror. . But this possibility implies a 

quantity of transformatios that Van Gogh´s subjectivity has no possibility . 

Taking bases in these observations we introduce ourselves in the intersection between art and 

madness basing our theories in certain observation ade from  filosophy, literature even from 

physics and psychoanalysis. 

We understand that we are not guided by academic criteria nor eclectic. The aim  of the author, 

from his subjectivity, is to give an answer to his enigmatic question. 

(*) This essay had an award in the contest Lucien Freud giden by The Fundación Proyecto al Sur. 

 

 

Las compañías de Vincent 

La víspera de Nochebuena de 1888 la portera del prostíbulo quedó verdaderamente sorprendida 

cuando el pintor raro que vive en la casa amarilla le dejó un obsequio para la meretriz con la que 

había estado el día anterior. “Aquí hay un recuerdo mío” -le dijo. La reacción posterior de la 

portera no sólo fue de sorpresa; sino, inclusive, de espanto al encontrarse dentro del envoltorio 

ensangrentado un fragmento de la oreja izquierda de Vincent van Gogh. 

En febrero van Gogh se había traslado a Arlés, en el sur de Francia, en busca de la brillante 

luminosidad de un paisaje con tonalidades cálidas. Tenía como proyecto crear una comunidad de 

artistas y para ello alquila la casa amarilla. Paul Gauguin se reúne con él en octubre y atempera 



su soledad. Dice en su correspondencia de octubre a Théo: “Aquí hace un tiempo de viento y 

lluvia y estoy muy contento de no estar solo; los días malos trabajo de memoria y si estuviera solo 

no funcionaría. Gauguin también ha terminado casi su Café nocturno. Es muy interesante como 

amigo; tengo que decirte que sabe cocinar perfectamente; creo que aprenderé de él, es muy 

cómodo. Nos arreglamos para hacer los marcos con simples varillas claveteadas sobre el bastidor 

y pintadas, cosa que ya he empezado”. 

Sin embargo, rápidamente, comienzan los roces. Dice Gauguin: “Vincent se volvió excesivamente 

brusco y vociferante, luego silencioso. Varias noches lo sorprendí cuando se había levantado y 

venía hacia mi cama. Invariablemente bastaba que le dijese secamente: ´¿Qué pasa, Vincent?¨, y 

él regresaba a su lecho sin decir palabra y caía profundamente dormido”.   

¿Qué le sucede a Vincent que parecía tan feliz con la llegada Gauguin? No encontramos en la 

correspondencia a Théo testimonio acerca de qué podría haberlo enojado; apenas un “Gauguin y 

yo hablamos mucho de Delacroix, Rembrandt. La discusión es de una electricidad excesiva; 

salimos a veces con la cabeza fatigada como una batería eléctrica después de la descarga”. Sí 

parece agobiado por la realidad, por la producción artística y por su manutención. En octubre le 

escribe a su hermano: “Yo siento, hasta el extremo de quedar moralmente aplastado y físicamente 

aniquilado, la necesidad de producir; precisamente porque en resumen no tengo otro medio de 

llegar a compensar nuestros gastos. Y no puedo hacer nada, ante el hecho de que mis cuadros no 

se vendan. Llegará un día, sin embargo, en que se verá que esto vale más que el precio que nos 

cuestan el color y mi vida, en verdad muy pobre”. 

Una tarde –relata Paul Gauguin- fuimos a un café donde pedí licor. Repentinamente Vincent arrojó 

el vaso a mi cabeza. Esquivé el golpe, le sujeté firmemente por los brazos y abandoné el café. 

Minutos después Vincent se metió en cama y se durmió enseguida. Al levantarse me dijo 

tranquilamente: “Querido Gauguin, tengo un vago recuerdo de haberte ofendido anoche”, a lo cual 

contesté: “Te perdono de todo corazón, pero si la escena se repite y el golpe me alcanza, puedo 

perder el control de mí mismo y estrangularte. Así que permite que escriba a tu hermano y 

anuncié mi regreso”. 

Al anochecer –sigue Gauguin- salí a dar una vuelta. Había casi cruzado la plaza Víctor 

Hugo cuando escuché tras de mí el sonido familiar de unos pasos, rápidos pero irregulares. Me dí 

vuelta justo en el momento en que Vincent se abalanzaba, con una navaja de afeitar abierta en la 

mano. La expresión de mi mirada debió ser terrible, pues paró y bajando la cabeza corrió en 

dirección a la casa. Alquilé una habitación en el hotel más próximo y pasé allí la noche, donde –

lógicamente tenso- tardé en dormirme. 

El 23 de diciembre de 1888 le escribe a Théo: “Creo que Gauguin está un poco decepcionado de 

la buena ciudad de Arlés, de la casita amarilla donde trabajamos y sobre todo de mí. En efecto; 

preveo para él, tanto como para mí, dificultades graves que aún hay que superar. Pero esas 

dificultades están más bien dentro de nosotros mismos que en otra parte. En resumen; creo que o 

bien se decidirá a marcharse, o bien se decidirá a quedarse”. 



Des-encuentros 

Gauguin se despertó a las siete y media marchó hasta la casa amarilla donde encontró un grupo 

de gente en la puerta, con varios guardias y el comisario. Resulta que van Gogh, al regresar a su 

hogar, inmediatamente, se cortó la oreja. Debió haber tardado bastante en controlar la 

hemorragia, pues al día siguiente hallaron varias toallas ensangrentadas. 

Al encontrarse mejor, con una boina vasca bien calada marchó al prostíbulo y le dio a la portera la 

oreja cuidadosamente metida en un sobre. Regresó a la casa, se metió en la cama y se durmió. 

Yacía en el lecho, encogido, enteramente cubierto por las mantas, parecía sin vida. En voz muy 

baja Gauguin le dice al comisario: “Por favor, despierte con cuidado a este hombre, y si le 

pregunta por mí dígale que me he marchado a París; el verme puede resultarle fatal”. Gauguin 

desaparece para no volver a ver a Vincent. 

Estando en el prostíbulo Vincent se había ofrecido a pintar el retrato de su amante, lo que ella 

rechazó diciéndole, mientras le daba unos tironcitos juguetones –y lógicamente en chiste- que 

preferiría una de sus orejas. No encontrar modelo era algo que también enojaba a Vincent. En 

octubre había escrito a Théo: “Lamento como siempre, bien conoces esto, la rareza de modelos, 

las mil contrariedades para vencer esta dificultad. Si yo fuera un hombre distinto y si fuera más 

rico, podría forzar esto…”. 

El regalo a  Gabi –así se llamaba la destinataria de la oreja- ha dado lugar a las más diversas 

interpretacionesverdaderamente pueriles.  La mayor parte de ellas –dicen  los psiquiatras y  

también los  ensayistas- se refiere al peso que pudo haber tenido el simbolismo taurino: van Gogh 

cortó la oreja -su propia oreja- como si él fuese al mismo tiempo el toro vencido y el triunfante 

matador. Una confusión propia de una mente obnubilada entre el vencido y el vencedor. Esto nos 

ocurre con frecuencia a todos –dicen los profesionales- puede perfectamente ser lo que le pasó a 

Vincent la misma noche en que fue provocado por Gauguin y, sin embargo, rehusó ser dominado 

por él. 

¿Por qué los estudiosos de la ciencia y el arte no se han detenido en el pedido de Gabi? ¿Y qué 

papel jugó Gauguin, en el desencadenamiento de la enfermedad? Vamos a tratar de introducirnos 

en el complejo cruce del arte, la locura y las teorizaciones que podemos realizar desde la filosofía, 

la literatura, la física inclusive y el psicoanálisis, no nos guían criterios academicistas, ni eclécticos, 

se trata simplemente de un ensayo. 

 

El autorretrato 

Vamos a. partir –entonces- del análisis de uno de sus tantos autorretratos, aquel en que aparece 

con la oreja vendada. Rápidamente se observa allí que la oreja vendada es la derecha. ¿Por qué 

–en la pintura- aparece vendada su oreja derecha si la seccionada es la izquierda? ¿Por qué 

Vincent no pinta su oreja izquierda? 

                                          



               

             

La policía lleva a Vincent al hospital donde sorprendentemente permanece muy pocos días. El 2 

de enero de 1889 escribe a Theo: “A fin de tranquilizarte completamente a mi respecto, te escribo 

estas breves frases en el gabinete del interno señor Rey, a quien ya conoces. Me quedaré unos 

pocos días aquí en el hospital, después espero volver muy tranquilamente a mi casa”. 

El día 7 ya está efectivamente en su casa, donde pinta los dos autorretratos con la oreja vendada 

y comenta: “Escríbeme pronto y queda completamente tranquilo en cuanto a mi salud; me curará 

del todo saber que te va bien en todo.¿Qué hace Gauguin? Estando su familia en el norte 

habiendo sido invitado a exponer en Bélgica y teniendo actualmente éxito en París, quiero creer 

que ha encontrado su camino. Un buen apretón de manos; me siento asimismo regularmente feliz 

de que esto sea una cosa pasada. Una vez más un fuerte apretón de manos”. 

 

Regresión tópica al estadio del espejo 

¿Qué es lo que sosiega a Vincent y le permite volver rápidamente al trabajo? Vincent se ha 

retratado mirándose en un espejo, de allí que por efecto de lo especular haya quedado escindido 

entre lo que se muestra y lo que se da a ver, se muestra su lado izquierdo y aparece 

especularizado su lado derecho. Este recorrido supone una serie de localizaciones en función del 

corte que el espejo -leído como Otro- implica en el sujeto. 

Aclaramos: el sujeto que está ante un espejo visto desde una perspectiva lateral nos muestra su 

escisión entre lo que aparece como imagen virtual en el más allá del espejo y lo que permanece 

como un remanente, que no tiene cabida jamás en la imago. 

Es importante seguir la lógica temporal del proceso: no es que haya un sujeto escindido, sino que 

Vincent se instituye como sujeto escindido en la medida en que logra proyectarse en la imagen 

virtual que lo representa. Esto es posible siempre y cuando Vincent haya dejado –tal vez sólo por 

un momento- de ver el espejo, es que si alguien detiene su mirada allí, no ve su imago. Nadie ve 

el espejo como el gran Otro, salvo el esquizofrénico, que por ello ve el horror. Le ha dado al 



espejo la verdadera función de representar su absoluta brecha abierta, la brecha de una no-

identidad. En el desconocimiento del espejo la ecuación simbólica permite que algo sea 

representado por otra cosa, el lado derecho de su cara, producto de la virtualidad del espejo, 

representa -vuelve a presentar- el lado izquierdo, donde efectivamente se ha producido el corte. 

 

Autonomía del yo ideal. El doble 

Lejos de presagiar un happy end la ecuación simbólica nos remite a un momento lógico anterior 

de la constitución subjetiva de Vincent. Si el investimiento de la imago no tuviera un remanente 

narcisista, que –por otra parte- no se agota en ella, en lugar de la emergencia del otro especular 

aparece un tipo diferente de otro: el doble. Lo imaginario es un efecto de duplicación de la 

identidad: duplica para identificar, establece una imagen del otro lado del espejo para que 

el yo pueda identificarse con ella.   

Cuando el niño se vuelve hacia el Otro encarnado por la madre ella lo designa en un lugar de 

perfección donde lo verá tal como lo deseó. Este lugar virtual es el ideal del yo. El sujeto se halla 

frente al otro del espejo ante una asimetría y el dominio anticipado que esta imagen permite 

provoca un júbilo. Cuando la madre reconoce la imagen del niño en el lugar del ideal del yo este 

reconocimiento se materializa en ciertos rasgos distintivos que servirán de rasgos de identificación 

simbólica. El ideal del yo designa el rasgo unario, einziger zug, que introduce la división en la 

imagen y permite apropiarse de su extrañeza. 

Con el fenómeno del doble se descomponen los dos tiempos de la identificación especular; es 

decir, se pierde el momento de la identificación, el yo ideal se suelta del ideal del yo y los dos 

quedan sueltos. En el filme El inquilino de Román Polanski el personaje va observando a alguien 

que a la distancia tiene toda la apariencia de emerger como otro, hasta que de una manera 

siniestra descubre que ese otro es él mismo. Desde afuera se puede decir “es él mismo”; pero 

solidarizándonos con la perspectiva esquizofrénica podríamos decir que no existe mismidad, no 

hay pasaje del yo al otro y retorno, sino que hay simplemente dos. 

Ahora bien, si en el filme de Polanski el doble tiene para el personaje un estatuto alucinatorio, 

Vincent descubre a su doble en alguien de carne y hueso. Estamos afirmando –entonces- que 

Gauguin aparece comodoble para Vincent. Claro que desde el terreno fenomenológico podríamos 

preguntarnos: ¿Cómo es que Gauguin no es el otro de Vincent sino su doble? Pero, veamos. Dice 

Gauguin que Vincent  “repentinamente arrojó el vaso a su cabeza” pero que él logró esquivar el 

golpe. Vincent nuevamente falla cuando se abalanza con una navaja de afeitar abierta. Esta 

imposibilidad de materializar la agresividad en una agresión concreta habla a las claras de la 

imposibilidad de localizar al otro, porque Vincent es sin otro. 

 

Autoerotismo 

Freud describe enigmáticamente este precario momento de la subjetividad como autoerotismo, 

otros autores como Margaret Mahler o Renée Spitz hablan de la imposibilidad del yo de 



diferenciarse del no-yo, o de la imposibilidad del yo de encontrar sus límites con el otro. En esa 

indiferenciación entre el yo y el no-yo, o entre el yo y el otro es que acontece el corte a la oreja 

que cae en una extra-corporeidad, que es de alguna manera el prolegómeno del suicidio. 

A la especularidad del narcisismo debemos sumar la lógica temporal de la frecuencia. Al decir 

“lógica temporal de la frecuencia” consideramos una referencia a la problemática freudiana que 

sostiene que la frecuencia requiere ser repetida, Wiederholung, porque necesita desarrollo. 

Desde el Proyecto de una psicología para neurólogos, la frecuencia es la relación entre la 

exigencia pulsional, Bedürfnis y la satisfacción, Befriedigung, con su carácter de meta, Ziel. Es 

muy compleja la opción terminológica de Freud ya que toma Ziel no para indicar la meta, en su 

sentido más vulgar, sino para referirse a una reversibilidad entre la actividad y la pasividad. 

En la pulsión autoerótica todo queda subordinado a la meta pero no por voluntad de un agente, 

una meta independiente a la que ningún agente puede aspirar. Es como la tensión del arco que 

dispara la flecha por sí, más allá de la voluntad del arquero.  Antes de cortar su oreja con la 

navaja, Vincent cruza la plaza Víctor Hugo y -también navaja en mano- se abalanza sobre 

Gauguin. Más tarde vuelve a amenazar al doctor Rey con una navaja. 

 

Circuito pulsional 

Vemos nuevamente porqué no se trata de agresividad hacia el otro, no se logra dar consistencia –

más allá del intento- al agente de la agresión. Se trata de un impulso hacia una meta que no 

aparece como fin, sino que siempre se repite y la ejecución –el navajazo- circula 

entre actividad y pasividad, entre hacerlo activamente o sufrirlo pasivamente. El circuito es 

inagotable. 

De este modo el navajazo tiene un estatuto repetitivo y dicho estatuto queda ligado a una 

satisfacción que es recurrente. Pero esa palabra “satisfacción” está bastante ligada a la 

concepción de individuo, de allí que sostengamos que al hablar de la satisfacción, no hablamos de 

la satisfacción de Vincent –porque uno no podría dejar de preguntarse: ¿De qué satisfacción se 

está hablando? Nos referimos entonces a cómo el impulso pulsional se satisface, podríamos decir, 

aún a costa de quién lo padece. Lo que nos interesa de la satisfacción es la recurrencia; es decir, 

que la tendencia se repita, a tal extremo que –en el caso de Vincent es contundente- no interesa 

que sea placentero o displacentero. 

Más allá del principio del placer se llega a esa satisfacción que vale por sí misma. En ese extremo 

de autonomía y repetición se reconoce al autoerotismo; es decir, aquella fragmentación donde 

sólo existe la singular dialéctica de la zona que deviene objeto y del objeto que deviene zona en 

un corte, que se escenifica en lo real del cuerpo pero que no procede de allí, sino de una 

transversalidad que compromete por igual a la prostituta y a Vincent, el corte se revela en una 

extracorporeidad, lo que se hace elocuente en los relatos donde la palabra dolor no aparece 

formulada. 



El autoerotismo es un campo hecho de fisuras y de cortes –concepto nada ingenuo si pensamos 

en el navajazo de Vincent- para que en ellos se torne posible sustentar un circuito de satisfacción 

en el que el sujeto pueda mínimamente ser representado. El autoerotismo es un erotismo que se 

multiplica en sucesivos circuitos, en las más variadas fragmentaciones, resulta –en última 

instancia- una crítica del yo, o del self, o del sí mismo. 

 

Objeto a 

Para caracterizar el autoerotismo Lacan logra darle otro estatuto a la noción de objeto, y lo que es 

más importante plantea un estatuto del objeto que no se define como correlato de un yo que lo 

pretende, sino como un resto de lo que él yo no consigue. ¿Cuales son esos objetos? Antes que 

nada deberíamos enfatizar que esos objetos son parciales. 

¿La oreja izquierda de Vincent es de Vincent o de la prostituta que se la reclama? Si tomáramos la 

noción deobjeto en su sentido más banal podríamos responder que la oreja es de Vincent; sin 

embargo, un momento después del corte la oreja es cedida a su ¿legítima dueña? Ese objeto –la 

oreja- tiene entonces una particularidad sorprendente, es algo íntimamente ligado con el propio 

cuerpo de Vincent; sin embargo al serle demandado por Gabi no aparece en calidad de imago, no 

logra aparecer en el espacio virtual, por lo pronto tiene que ser restado o negativizado. La oreja no 

existe sino como corte y por ello se torna separable del cuerpo. Lo que sí logra especularizarse es 

la falta de oreja (la oreja vendada) dejando indicado la dialéctica irreconciliable entre narcisismo y 

objetalidad. 

 

Ausencia de negación 

Decíamos que en el terreno de la agresividad, la falta de otro le impedía a Vincent transformarla 

en agresión. En el plano del amor Vincent se encuentra con la negativa de Gabi a funcionar como 

modelo. Este “no” proviene de un Otro que está descentrado respecto de la relación imaginaria 

con el semejante. Vincent organiza una relación particular con el semejante en la que se interroga 

al otro a quien se dirige la palabra como si ella fuese condición de la existencia. Ese otro termina 

siendo objeto de una agresión que no se materializa. 

 

El mandato 

El pedido de Gabi se torna Ley que resuena como voz en la conciencia de Vincent y que al 

articularse como máxima propone el orden de una razón puramente práctica o voluntaria. 

Hablamos de una “razón” siguiendo a Kant en su Crítica de la razón práctica; pero está claro que 

entendemos que no es nada razonable entregarle la oreja a aquella mujer que nos la pida,  se 

trata de una prenda de amor, y por eso en Kant con Sade Lacan aclara que “la voluntad sólo se 

obliga a ella desestimando con su práctica toda razón que no sea de su máxima misma”.  



La oreja devenida objeto como efecto de una fragmentación se liga al singular circuito erótico que 

se tornaautoerótico, sin otro. Un momento después de realizado el sacrificio la momentánea calma 

invade el alma de Vincent. El Otro duerme saciado, apaciguado. 

El navajazo también podría ser pensado como el intento de cortocircuitar el único de los agujeros 

que el humano no puede cerrar: el oído. Un intento de desprenderse de esa voz que demanda la 

oreja; pero que desea algo más, algo mucho mayor: el ser. De allí que sostengamos que en el 

terreno del sacrificio –paradójicamente- el objeto parcial también es total. 

 

Estructura dialógica 

El regalo tiene un valor muy particular porque indica una serie. En la serie, primero, algo se 

recorta sobre un fondo de nada; o mejor dicho, de nadie; segundo, ese recortarse sobre la nada 

hace de algo un don, lo corta y lo hace circular. Dicho de otra manera, eso que hace que algo que 

no es, sea cortado, soltado y puesto en circulación es algo que queda como un término común. 

Podría pensarse que el valor está dado por ser la oreja de Vincent, por ser parte del propio 

cuerpo; pero recordemos que en este momento el sujeto está objetalizado; es decir, es sin otro, lo 

cual es otra manera de decir que no es. De allí concluimos que el regalo no importa por lo que es 

sino por la intermediación que intenta establecer. 

 

Escisión del yo 

En el espejo, entonces, se produce una escisión, una Spaltung. Ese Otro primordial es la 

precondición de la escisión. Freud sostiene que a la represión supone la escisión, una separación 

tajante, algo placiente deviene displaciente. La represión habla de una ignorancia constitutiva de 

un sujeto que aspira a ser yoprecisamente porque no lo es, que aspira a una identificación porque 

–precisamente- no la tiene garantizada. 

Lo más íntimo de cada uno retorna como ignorancia a través de su misma apelación al Otro. ¿Qué 

se le pide al Otro? El deseo, que el yo ignora. La escena del deseo se podría completar diciendo 

no sólo que el Otroplantea el enigma del deseo sino que es la cuestión misma del deseo. 

 

¿Qué me quiere? 

Ante la pregunta sobre lo que el Otro quiere, ¿qué quiere él de mí? Todo el trabajo del sujeto se 

abocará en poder llegar a responder: no sé. “No sé” no es el reconocimiento de que eso lo ignoro; 

no es un contenido, sino una operación que indica un punto culminante de la subjetividad. 

No hace falta ir muy lejos para reconocer que en el caso de Vincent existe una certeza acerca de 

lo que elOtro quiere de él. Vincent no puede decir “no sé” porque sabe fehacientemente lo que 

el Otro quiere: su oreja. Por lo tanto, no ha podido olvidar algo que nunca dejará de agobiarlo: el 

infinito. El deseo no es eterno porque exista siempre, sino porque lo que reclama no tiene límite 

alguno. 

 



Lo inconsciente es una defensa 

Por esta función nos introducimos en lo real. En su relación con cada otro no se puede poner en 

juego ese otro que el yo es y que sin embargo ignora, desde el momento en que 

hay inconsciente entre cada uno de nosotros y el otro siempre está lo que es absolutamente Otro, 

esto es insoportable de saber, por ello se deposita en lo inconsciente, lo inconsciente resguarda al 

sujeto en la ignorancia. Para decirlo desde la perspectiva biográfica, la relación de Vincent con los 

otros es todo el tiempo una relación descarnada, una relación que se consume en el fuego de una 

pasión que bien podría ser confundida con el odio. 

Con Gauguin convivió –en definitiva- desde el 20 de octubre hasta el 24 de diciembre de 1888, 

momento de la explosión de su crisis de la que ya habían aparecido signos premonitorios. Si la 

pasión no es de odio se convierte en una explosión de –supuesto- amor. En 1872 inicia una 

intensa correspondencia con su hermano Theo, que durante toda la vida será quien se encuentre 

a su lado ayudándole materialmente y alentándolo moralmente. Aunque cinco años más joven, 

Theo se convirtió en su protector hasta el final de su vida. Nadie como él para dar cuenta de la 

genialidad artística escondida en el interior del ardiente y dolorido temperamento de Vincent que 

tanto le acercaba y tanto lo alejaba de los hombres de su tiempo. 

 

Lo que llega de la naturaleza 

Cuando decimos que la relación de Vincent es una relación con lo real estamos tratando de 

entender cómo este glorioso mortal pudo convertirse en un representante descarnado de aquel 

momento histórico donde las corrientes teóricas que afirmaban la evolución progresiva de la 

ciencia como panacea de todos los males empieza a tambalear, lo que provoca una corriente de 

oposición que marca la crisis de los valores positivistas. 

“Nosotros, artistas en la sociedad actual –dice Vincent en una de sus cartas- no somos más que 

cántaros quebrados”. El primer filósofo de esta nueva corriente es Friedrich Nietzsche cuyo 

pensamiento contrapone a la ciencia sistematizada un mundo dominado por lo irracional y la 

negación. 

La crisis de transición del siglo XIX al XX se refleja también en la filosofía del francés Henri 

Bergson. En el Ensayo sobre los datos inmediatos de la conciencia, se enfrenta con el problema 

del tiempo, que para los mecanicistas consiste en una serie de instantes que se suceden en orden 

rectilíneo y para la realidad de la conciencia se presenta como un flujo continuo. 

La filosofía de Bergson, junto a la de Kant y Schopenhauer, tendrá gran influencia en la obra 

poética y filosófica de quien fue alumno suyo en la Sorbona. Se trata del poeta español de la 

generación del 98, Antonio Machado (1875-1939). Y sus ideas se reflejan de un modo concreto en 

el Cancionero de Juan de Mairena y en su obra en prosa Los Complementarios. 

 

La irracionalidad en la ciencia 



Los fermentos intelectuales que caracterizan la última parte del siglo XIX dan lugar a la toma de 

conciencia del elemento irracional, que será sometido al análisis científico por parte de Freud y por 

otro el rechazo al positivismo (Psicopatología de la vida cotidiana, El chiste y su relación con lo 

inconsciente y La interpretación de los sueños). 

Con la teoría de la relatividad Albert Einstein terminará con la noción del espacio y el tiempo 

absolutos, modificando el concepto de universo. Se le reprochará al positivismo el hecho de haber 

elevado la materia a entidad metafísica y haber limitado el campo de acción de la voluntad 

humana y de la libertad a causa de un rígido determinismo. 

 

Pintores del alma 

La obra de Vincent es considerada un antecedente del expresionismo, movimiento artístico 

desarrollado en Alemania entre 1905 y 1925, como reacción ante el impresionismo y el positivismo 

de finales del siglo XIX. La obra de arte ya no representaba la realidad objetiva, sino el sentimiento 

interior del artista, su estado emocional y su visión del entorno. 

Tuvo otros precedentes en El Bosco, El Greco, Goya, Gauguin y E. Munch, cuyas obras poseían 

ciertas características comunes (agresividad, espiritualidad y pesimismo) que los expresionistas 

adaptaron posteriormente a sus muestrarios: independencia de los medios expresivos frente a la 

realidad exterior, primacía de la visión sobre la observación y de la intuición sobre la razón. 

Partiendo de estos presupuestos se recreó la realidad para expresarla con mayor fuerza y se 

adoptó también una actitud crítica que favoreció la transgresión de los cánones de belleza 

establecidos. 

Desde abril de 1889 Vincent insiste en ingresar como pensionista voluntario en el hospital 

psiquiátrico de Saint-Paul-de-Mausole. Como allí sobran las habitaciones, además del dormitorio 

le dejan otra para pintar y tiene permiso de hacerlo en el campo acompañado por un enfermero. 

Allí termina algunas de sus obras más excelsas, entre ellas Troncos sobre un paisaje de Arlés. 

Realiza también –en junio- una multitud de paisajes, los justamente famosos cipreses. “Los 

cipreses –escribe a Théo- me preocupan siempre; quisiera hacer algo como las telas de los 

girasoles, porque me sorprende que nadie los haya pintado como yo los veo. En cuanto a líneas y 

proporciones, es bello como un obelisco egipcio. Y el verde es de una calidad tan distinguida. Es 

la mancha negra en un paisaje lleno de sol; pero es una de las notas negras más interesantes, de 

las más difíciles de captar exactamente, que pueda imaginar. Luego hay que verlos aquí, contra el 

azul, en el azul para decir mejor. Para hacer la naturaleza, aquí como en todas partes. Se precisa 

estar mucho tiempo”. 

La etapa de producción apasionada y sutil parece interrumpirse bruscamente con una nueva 

crisis, que a Vincent lo aterra de modo especial. “Esta nueva crisis, mi querido hermano, me 

sorprendió en pleno campo, cuando estaba pintando, un día de viento. Te enviaré el cuadro que 

he terminado a pesar de todo. Durante muchos días he estado absolutamente extraviado, como 

en Arlés, o peor, y es de temer que estas crisis se vayan repitiendo. Es terrible...” 



 

Esquicia de la mirada y la visión 

Perspectivas del objeto no son simplemente las que tiene alguien respecto al objeto, sino más 

bien las perspectivas en las cuales o a través de las cuales el objeto localiza a su sujeto. En la 

perspectiva clásica existe una suerte de equilibrio fascinante entre lo que se da a ver y lo visto. 

Parecería que en ella se da una reverberación equilibrada: todo lo que se da a ver es 

efectivamente visto, es el ajuste plástico del clasicismo, la conformidad maravillosa que en él 

aparece sin deformación, todo aquello que tiene que ver con esa presunta adecuación, con esa 

reproducción simétrica del modelo. 

La diferenciación entre mirada y visión resalta una característica de la pulsión escópica. La mirada 

no se incluye en la imagen cuya captación condiciona el registro imaginario. La pulsión escópica le 

permite a Vincent creer que él es lo que ve, es una manera de asegurar su propio ser. Soy lo que 

estoy viendo. 

Si se compara ese equilibrio clásico con el desequilibrio del expresionismo, se nota una 

preponderancia de la virtualidad del objeto en la movilidad de la mirada.  Detengámonos en el 

texto de la carta a Théo: “Esta nueva crisis me sorprendió cuando estaba pintando, un día de 

viento”. Si no colocáramos la coma antes de ‘un día de viento’ bien podríamos pensar que no está 

pintando en un día de viento, sino que lo que está pintando es un día de viento. (Esta impresión 

necesita ser reforzada con la observación de los cuadros relativos al tema). 

 

La residualidad como objeto 

Algo en la pupila sostiene la virtualidad de ese objeto de modo que el objeto aparece cada vez 

pero con distintas estrategias. Si para no dejar simetrizada la cosa, para establecer la vertiente 

asimétrica consideramos el expresionismo, vamos a encontrar ahí una composición donde el 

contrapunto de la línea y el color sobre múltiples espacios se recompone lo no-dicho, lo sugerible 

de la virtualidad del objeto; es decir, que en cada caso encontramos un objeto, pero un objeto que 

tiene que ver con esa singular función que en psicoanálisis se denomina objeto parcial o lo que 

bien podríamos denominar carácter fragmentario del objeto. 

 

La pulsión escópica y la falta en ser 

En el caso de van Gogh la cautivante contemplación está hecha de una mirada que sostiene la 

presencia de lo que no está: la inmovilidad de la naturaleza. La naturaleza no está quieta. Existe 

en van Gogh una contemplación que lo lleva al borde del éxtasis. Ese cautiverio del éxtasis, ese 

estar afuera, sostiene una presencia en una contemplación que no deja de tener matices de 

plegaria: sostiene lo que ahí no está. Recordemos el salir afuera de los impresionistas para 

ponerse en contacto con la naturaleza y con la luz, y recordemos esa crisis que sorprende a 

Vincent en pleno campo. 



Después del impresionismo se puede suponer que se abren dos vías para entender la pintura: uno 

marcado básicamente por Cézanne y también por el simbolismo de Gauguin; pero, sobre todo por 

Cézanne y por su voluntad de construcción intelectual, por su intento de reordenar a la naturaleza 

y eso apunta directamente hacia el cubismo que, en sus comienzos, se manifestará como 

seguidor de Cézanne. La otra vía, el otro camino, parte de Van Gogh, a partir de él se inaugura el 

expresionismo, de gran influencia en Alemania. 

 

Van Gogh y la teoría de la relatividad 

Los críticos sostienen que para los expresionistas la pintura se convierte en un medio de expresar, 

no de imitar la naturaleza, de allí que las formas adquieran un aspecto violento, totalmente libre e 

independiente del mundo exterior, las cuales serán animadas por medio del alma del artista.  

Ahora bien, sin descalificar la crítica pero contemplando esta otra línea de ideas que venimos 

desarrollando también podríamos decir que –en un sentido- van Gogh es impresionista ya que 

logra retratar el viento, el movimiento de los astros, de los árboles, etc. 

Van Gogh logra aprehender la relatividad de la naturaleza, sólo un poco antes que Einstein la 

capturara, pero con fórmulas matemáticas. O sea, que hay que poder mirar muy bien para poder 

pintar lo que no se ve. La adhesividad de la pintura de Vincent está sostenida no en el ver algo, 

sino en la mirada que se sostiene. 

En Arlés ha pintado más de doscientos cuadros. Le quedan pocos meses de vida a Vincent, y en 

ellos, remontándose del abismo de la enfermedad, en un titánico esfuerzo será capaz de hacer 

doscientos más. ¿Esta tensión creadora retrasará la evolución de la enfermedad, o apura el final? 

 

El superyó ordena gozar 

¿Qué le debe el deseo a la transcripción simbólica de la muerte? Sería muy provechoso pensar 

esto sobre todo en momentos en que prolifera la muerte sin compasión, inclusive el suicidio. 

Recordemos que el 14 de julio Vincent visita al doctor Gachet y por un motivo tan insignificante 

como que éste no ha enmarcado todavía un cuadro de Guillamin se acerca amenazadoramente al 

médico y mete la mano en el bolsillo del saco en el que luego se supo que llevaba el revólver con 

el que se suicidó. Igual que en las anteriores circunstancias con Paul Gauguin y el doctor Rey la 

mirada de asombrada reprobación lo pone en retirada. 

¿Qué hacía ese revólver en su saco? ¿Quién se lo había entregado? De las diversas versiones 

una sostiene que fue el dueño del lugar donde solía comer, a quién se lo había pedido para 

espantar los cuervos que tanto le molestaban cuando pintaba en el campo, sin duda los del 

famoso Campo de trigo con un vuelo de cuervos.  

El 27 de julio de 1890, Vincent sale de la posada tras el almuerzo. Por las calles desiertas se 

cruza con un campesino que le escucha decir: “Es imposible, es imposible”. En el patio vacío de 

una granja Van Gogh se dispara un tiro en el corazón que, desviado por la costilla, se aloja en el 

tórax. Debió deambular varias horas herido pues no regresa a la posada hasta el anochecer. 



Nuevamente, ¿y los otros?  Lo ven llegar sujetándose el costado y sin responder preguntas sube 

a su habitación. Se avisa al médico del pueblo y al doctor Gachet que nada pueden hacer por él.  

Le recomiendan reposo. Vincent, al parecer sin grandes dolores -nuevamente el tema de la extra-

corporeidad- permanece sentado en la cama fumando. Así recibe a su hermano al día siguiente: 

“No sufras, lo hice porque era lo mejor para todos. Al policía que lo interroga le responde: “Es 

asunto mío”. Muere a los treinta y siete años, lo cierto es que en la carta inacabada que apareció 

en el bolsillo de Vincent no aparece la más remota alusión al suicidio. 

 

El deseo y la Ley 

Sería muy interesante poder pensar el Edipo no sólo en la estructura sofocante e insoportable de 

la familia, sino en el horizonte abierto del asesinato colectivo y de la transposición de la muerte del 

padre. ¿Por qué Freud puso al crimen como un antecedente fundamental de la Ley? Freud tiene 

que suponer que en el principio hubo un crimen, lo importante no es el asesinato en sí mismo, 

sino que el asesinato se inscriba en la repetición como esquema absolutamente simbólico. 

Crimen y castigo –la gran novela de Dostoievski- no está narrada como un episodio de la crónica 

policial clásica, donde la identidad del asesino permanece ignorada para, lógicamente, generar un 

cierto suspenso en el lector. Dostoievski, no sigue la huella clásica sino que modifica esa trama 

argumental, ya que desde el inicio de la novela el lector sabe quien es el culpable. El autor 

desplaza el interés del lector hacia otro campo, en cómo el personaje va a inscribir el crimen en un 

lugar simbólico para luego convivir con lo que hizo. No existe a-priori un sujeto criminal que debe 

ser sancionado, sino que es por efecto del castigo que emerge la criminalidad de un sujeto. 

En el mismo orden deberíamos poder pensar el incesto. Es cierto que ocurren casos particulares, 

debido a razones culturales, a las clases sociales, a zonas geográficas; pero necesitamos pensar 

la diferencia que existe entre el incesto efectivo y lo que funciona como incesto en la interdicción. 

Lo importante no es el hecho del incesto, sino que el incesto haya saltado al acto simbólico. 

Entonces, cuando Freud habla de asesinato le interesa cómo el hecho, por no ser un hecho, funda 

el acto en que habrá una legalidad para el deseo.  

 

Demanda y deseo 

De acuerdo con el registro en que queda implicada esa falta insoslayable varía la función en 

queda planteado el objeto. Por un lado hay que ver cómo queda denotada la falta; por otro lado, 

cómo queda reflejado. El reflejo de lo faltante es siempre encubridor. Lo que Lacan 

denomina frustración constituye un buen ejemplo. En este campo hay siempre un horizonte de 

expectativa, de creencia absoluta. 

Lo absoluto está dado no sólo por la presencia sino inclusive por ser lo que colma toda hiancia 

posible, toda diferencia entre lo demandado y lo otorgado. Esto revela la voracidad de la demanda 

que se estructura en el horizonte de la perfecta correspondencia con lo otorgado. Hasta la lógica 

del tiempo podría llegar a resultar frustrante. 



En la correspondencia con Théo, Vincent lamenta que su hermano tenga que vivir como un pobre 

para mantenerlo; pero, a continuación, le termina pidiendo dinero. Parece ser que en la visita que 

Vincent le hace al matrimonio el 6 de julio éstos le exponen la imposibilidad de seguir 

manteniéndolo lo que origina un violento episodio que deja al pintor con intensos sentimientos de 

culpa. En este punto deberíamos considerar seriamente el análisis del nombre del hermano de 

Vincent, que justamente proviene del griego:theos, dios. 

Si efectivamente no es posible que deje de existir un intervalo entre la demanda y la respuesta; 

entonces, inexorablemente, se abre una falta en lo real proyectada por la pretensión, por el delirio 

de lo que allí tendría que estar: un dios en lugar del hermano menor. 

En definitiva, el sujeto siempre se localiza desde el punto de vista de Otro absoluto, ¿Dios? 

¿Théo? Que siempre se ubica más allá de toda intersubjetividad. Y de pronto sobre ese horizonte 

absoluto de la falta hay una pérdida, una radical pérdida que no es reducible a demanda alguna, 

el objeto como resto sobre el horizonte de la muerte. 

 

Conclusiones 

Mucho se ha debatido sobre las relaciones entre la creación artística y la enfermedad, todas esas 

discusiones se apoyan en una pretensión determinista, la que paradójicamente aparece fracturada 

por la producción científica de un Einstein, o un Freud, y la creación plástica de un van Gogh, así 

que para qué internarse en ese laberinto causal. 

De lo que no nos caben dudas es de los complejos entrecruzamientos que se han producido entre 

creación y enfermedad y por eso los hemos detallado con van Gogh pintando su autorretrato con 

la oreja derecha lastimada, tratando de discernir si la restitución subjetiva se produjo por efecto del 

corte de la oreja, por la posibilidad de haberse contemplado narcisísticamente y retratarse de esa 

manera, o por una sumatoria de factores. 

 

La introducción del Otro 

Las teorías de Aristóteles respecto del movimiento a pesar de ser falsas permanecieron instaladas 

en el imaginario colectivo casi por veinte siglos (la cifra es impensable, pero rigurosa: desde el 

S.IV a-C. hasta el S. XVI). 

El principio de inercia logró socavarlas, por qué sorprenderse entonces si la metafísica se ha 

ordenado en torno al primado de la sustancia y la identidad. Era necesario, entonces, conducir el 

pensamiento hacia un origen no griego, que propusiera una apertura radical y primera al Otro, 

ontológicamente anterior a la construcción de la identidad. 

Lo que determina la Ley está fundado en una anterioridad que precede a lo mismo. Para el 

pensamiento griego actuar de manera adecuada supone un dominio teórico de la experiencia, 

para que la acción se adecue a la racionalidad del ser. A partir de allí existen las leyes de la 

ciudad. 

 



La ética de van Gogh 

Para van Gogh todo se anuda en la inmediatez de una apertura al Otro que destituye al sujeto 

reflexivo. El túse impone sobre el yo, y ese es el sentido de la Ley. Van Gogh propone toda una 

serie de temas donde experimenta la imposibilidad de una relación con sus pares o semejantes, 

donde justamente su consagración a ellos lo coloca en una posición de subordinación. La ética 

para van Gogh es el nuevo nombre de la pintura que ha girado desde el principio de identidad 

hacia su profética sumisión a la ley de la alteridad fundadora.- 
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RESUMEN 

El actual artículo presenta los resultados de la investigación llevados a través con el objetivo para 

investigar la representación social de la psicología y del psicólogo, según la opinión de la 

población de Assis. En la realización de la investigación la existencia del curso de la psicología del 

Unesp/Assis fue tomada en cuenta, así como del programa de la atención psicologica a la 

comunidad, llevado a través para el centro de la investigación y psicología aplicada el "doctor Betti 

Katzenstein", - CPPA que, en tesis, contribuiría para la construcción de una representación de la 

ciencia psicologica y del funcionamiento del psicólogo al lado de la realidad. Habían sido 

entrevistados con, del cuestionario probado previamente, de 271 ciudadanos distribuidos 

geográficamente y proporcional en los diversos cuartos que componen la zona urbana de la 

ciudad. Los resultados sugieren la carencia del conocimiento de parte de la comunidad en relación 

al objeto del estudio de la psicología y a las formas de funcionamiento profesional del psicólogo. 

Palabras claves: Representación Social; Psicología; Papel del psicólogo 

 

RESUMO 

O presente artigo apresenta os resultados de pesquisa realizada com o objetivo de investigar a 

representação social da Psicologia e do Psicólogo, segundo a percepção da população de Assis. 

Na realização da pesquisa levou-se em conta a existência do Curso de Psicologia da 

Unesp/Assis, bem como do programa de atendimento psicológico à comunidade, realizado pelo 

Centro de Pesquisa e Psicologia Aplicada “Doutora Betti Katzenstein”, - CPPA que, em tese, 

contribuiriam para construção de uma representação da ciência psicológica e da atuação do 

Psicólogo mais próximas da realidade. Foram entrevistados, a partir de questionário previamente 

testado, 271 sujeitos distribuídos geográfica e proporcionalmente nos diferentes bairros que 

compõem a zona urbana do município. Os resultados sugerem a falta de conhecimento por parte 

da comunidade com relação ao objeto de estudo da Psicologia e às formas de atuação 

profissional do Psicólogo. 



Unitermos: Representação Social; Psicologia; Papel do Psicólogo. 

 

SUMMARY 

The present article presents the results of research carried through with the objective to investigate 

the social representation of Psychology and the Psychologist, according to perception of the 

population of Assis. In the accomplishment of the research the existence of the Course of 

Psychology of the Unesp/Assis was taken in account, as well as of the program of psychological 

attendance to the community, carried through for the Center of Research and Applied Psychology 

"Doctor Betti Katzenstein", - CPPA that, in thesis, would contribute for construction of a 

representation of psychological science and the performance of the Psychologist next to the reality. 

They had been interviewed, from questionnaire previously tested, 271 citizens distributed 

geographically and proportionally in the different quarters that compose the urban zone of the city. 

The results suggest the lack of knowledge on the part of the community with relation to the object 

of study of Psychology and to the forms of professional performance of the Psychologist. 

Key words: Social Representation; Psychology; Role of the Psychologist 

 

 

Introdução 

Desde os primórdios da humanidade, o homem busca compreender a complexidade de seu eu e a 

natureza de seu comportamento. Para isso, elaborava idéias mitológicas, explicando as atitudes 

das pessoas por influências de mitos. 

Depois, vieram conclusões teológicas relacionando o comportamento e pensamentos aos 

espíritos e a Deus. É no campo teórico da filosofia, porém, que vão se materializar todas as 

especulações e dúvidas existenciais no período que, historicamente, se convencionou chamar de 

Psicologia pré-científica.A partir da filosofia de Platão, a Psicologia estrutura-se até alcançar um 

status científico. 

Nos seus primórdios, quando buscava sua auto-afirmação, justificaram-se as concessões que 

teve de fazer a mais pura tradição experimental, inaugurada por Wundt, seguida por Titchener e, 

progressivamente, amainada ou abandonada pelas novas psicologias que foram se sucedendo. 

Segundo Engelmann (1997), no começo da psicologia científica humana, para Titchener (1913), a 

introspecção era o método por excelência dos observadores. 

Foram tantas contradições, nomes e postulados que não cabe, aqui, rememorá-los, menos por 

inoportunos e mais pelos objetivos a que se destina o presente texto. 

O que é necessário fixar é a idéia de que a Psicologia surgiu num determinado momento da 

história, no conjunto das idéias que o homem foi fazendo sobre si mesmo, sobre os outros e sobre 

as coisas que o rodeiam. Traz como principal característica exatamente a peculiaridade do seu 

objeto de estudo e as dúvidas que suscita quanto às condições de que dispõe para cumprir 



o script proposto e historicamente cumprido pelas ciências que a precederam e com as quais vem 

tentando dialogar e fazer interfaces, sem ter que, para isso, se descaracterizar. 

 A partir desse desenvolvimento foi possível compreender a complexidade das relações do 

homem em seu meio social e fora dele, as diferenças no estudo da criança e do adulto, a 

manifestação de patologias de ordem psíquica, entre outras abordagens. Todas estas questões 

pertinentes à Psicologia associam-se e influenciam, diretamente, na atuação do Psicólogo e na 

representação social que esta suscita.  

A representação social constitui-se através de diversas mediações realizadas de diferentes 

formas, como os meios de comunicação de massa, principalmente televisivos; por pessoas que já 

utilizaram os serviços de um Psicólogo e manifestaram sua (in) satisfação a amigos e/ou 

familiares e, principalmente, a postura do próprio profissional, como conseqüência de uma 

formação, muitas vezes deficiente e limitadora de sua atuação e contribuição à sociedade. Muitos 

desses aspectos já foram, com nuanças deferentes, apontados em diversos autores (Bock, 1999; 

Dimenstein, 2000; Pereza, 1997 e Yamamoto, 2002). 

Dimenstein (2000; p.4), por exemplo, sugere que os fatores que influenciam na cultura profissional 

do Psicólogo brasileiro, podem ser agrupados em quatro categorias, principais, a saber: 1) história 

e ideologia da profissão em nossa sociedade; 2) condições em que se dá a formação em nosso 

país; 3) representação social da profissão e 4) população que procura os cursos de Psicologia no 

Brasil. 

Dessa forma, constata-se a presença de uma questão ideológica que deve ser discutida. O 

caráter elitista da Psicologia atualmente exercida é um dos aspectos fundamentais, que tem 

origem na própria concepção dos futuros profissionais com relação à Psicologia, o que acaba 

cristalizando uma imagem deturpada da profissão no ideário do público leigo. 

Segundo a mesma autora, o profissional tende a reproduzir um modelo antagônico de sociedade 

por fazer, muitas vezes, parte de uma classe hegemônica incompatível, até mesmo 

lingüisticamente, com as camadas mais populares, o que dificultaria uma prática terapêutica 

eficaz, por ter visões de mundo divergentes e, portanto, resultaria numa seleção da clientela. 

Isso remete à idéia de um profissional auto-suficiente, detentor de conhecimento, que dificilmente 

participa de equipes multiprofissionais e de programas públicos de saúde, como revela a pesquisa 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública - IBOPE, contratada pelo Conselho Federal 

de Psicologia, que indica que 55% da atuação psicológica se dá na área clínica. (Folha de São 

Paulo, 2004). 

Já Bock (1999), ao abordar um outro aspecto da profissão, ressalta que a Psicologia deve ter um 

compromisso social e, para isso, sugere que a sua finalidade principal deveria estar voltada para a 

melhoria das condições de vida da população brasileira, tomando o indivíduo como ator social 

ligado e inserido numa malha coletiva, que o constitui e é constituída por ele. O deslocamento de 

uma visão unilateral do sujeito como um doente que precisaria ser curado, para uma visão 

multilateral, além de promover seu bem-estar, orienta este sujeito no sentido de ampliar sua visão 



da situação na qual tem dificuldade de lidar, proporcionando assim sua autonomia. Além disso, 

propõe uma mudança estrutural da Psicologia, na qual haja criação de práticas e não reprodução 

delas. 

 Pereza (1997) ressalta formação do profissional de Psicologia como sendo o marco de maior 

importância para uma alteração nos modelos de atendimento, principalmente sobre a população 

de camadas menos privilegiadas. Atualmente o grande desafio da Psicologia é aumentar o seu 

campo de atuação, deixando de ser, majoritariamente, clínica e elitista, para uma contemplação 

mais preventiva e popular. 

Para corresponder a este perfil, o Psicólogo deveria, necessariamente, ampliar seu arcabouço 

teórico, revisar seus conceitos e, principalmente, romper com a noção de sujeito enquanto uma 

entidade, autônoma, individual e independente da cultura. 

Igualmente, os cursos de graduação em Psicologia deveriam visar uma prática que ultrapassasse 

o consultório terapêutico individual e invadisse o território das relações sociais, buscando 

compreender a complexidade que se esconde por trás da vida cotidiana. 

Com base nesta breve revisão bibliográfica, se pode inferir que há uma concepção estereotipada 

do Psicólogo, portanto uma representação social, que não corresponde objetivamente nem à 

profissão e nem ao profissional. Para superar tais desencontros, este deveria buscar formas 

alternativas de atuar na sociedade, agindo de forma preventiva e não excludente, contribuindo 

para mudar esta visão desfocada, não só a partir do olhar da sociedade que de seus serviços se 

valem, mas também do próprio profissional em relação ao seu papel social. 

 

Objetivos, sujeitos e procedimentos.  

O objetivo principal da pesquisa foi investigar a representação social da Psicologia e do Psicólogo, 

bem como esta se constrói, segundo a percepção dos habitantes de Assis, cidade da região 

Centro-oeste do estado de São Paulo que, à época da pesquisa, contava com aproximadamente 

87 mil habitantes. À época, a cidade contava com o curso de Psicologia da Unesp e uma gama de 

serviços prestados por este. 

 A amostra foi composta por 271 sujeitos, distribuídos geográfica e proporcionalmente nos 

diferentes bairros que compõem a zona urbana do município. As entrevistas se deram através de 

visitas domiciliares, onde os entrevistadores utilizaram critérios de exclusão para descartar os 

entrevistados, cujos perfis não atendiam às características previamente definidas para a 

composição do plano amostral. Foram consideradas variáveis como sexo, idade, escolaridade, 

classe social e região geográfica de residência dos sujeitos. Os instrumentos utilizados foram 

questionários, semidirigidos, previamente testados, com questões abertas e fechadas, focadas no 

interesse da pesquisa, que contemplaram os seguintes eixos temáticos: características do 

participante, percepção acerca do profissional de Psicologia e representação social da Psicologia 

enquanto Ciência. 

 



Tabulação, análise e interpretações dos resultados  

As respostas dos sujeitos foram tabuladas e analisadas considerando-se variáveis como sexo, 

idade, escolaridade e classe social dos entrevistados. Os dados são apresentados sob a forma de 

tabelas e/ou gráficos, para as questões do questionário ou para os cruzamentos entre elas, que se 

revelaram mais interessantes e significativos, segundo critérios dos pesquisadores e de acordo 

com os objetivos da pesquisa, seguidos dos respectivos comentários. 

 

Figura 1. Sujeitos X Sexo 

 

 

 

A amostra foi composta por 101 sujeitos do sexo masculino e 170 do sexo feminino, totalizando 

271 sujeitos, desproporcional em relação à população, pela recusa natural de muitos dos sujeitos 

do sexo masculino em participarem da entrevista e mesmo em abandoná-la ― pedindo para a 

esposa substituí-lo ― quando informados sobre o conteúdo do questionário. 

 

Tabela 1: Sujeitos X Idade 

 

Idades fi % 

16 ├ 26 43 16 

26 ├ 36 49 18 

36 ├ 46 62 23 

46 ├ 56 54 20 

56 ├ 66 40 15 

66 ├ 76 17 6 

76 ├ 86 6 2 

Totais 271 100 

 

Do ponto de vista das idades, a faixa etária mais representada foi a de 36 – 56 anos (43%), 

seguida pela de 16 –36 anos (34%). 



Tabela 2: Sujeitos X Classe Social 

 

Classes fi % 

A2 7 3 

B1 14 5 

B2 36 13 

C 187 69 

D 24 9 

E 3 1 

Totais 271 100 

 

Dos 270 sujeitos entrevistados, a maioria (69%) pertence à classe C seguida das classes B2 com 

13% e D com 9%. 

 

Tabela 3. Quando procura o Psicólogo..... 

 

Categorias fi % 

Religião 61 23 

Psicólogo 58 21 

Médico 57 21 

Ninguém 33 12 

Família 27 10 

Amigos 18 7 

Psiquiatra 6 2 

Não sabe 6 2 

Cônjuge 2 1 

Neurologista 2 1 

Outro 1 0,3 

Totais 271 100 

 

Com relação a quem, ou a que tipo de ajuda procuraria em casos de problemas familiares, 

depressão, conflito, entre outros, 23% dos sujeitos responderam Religião; 21% Médico; 21% 

Psicólogo, e 12% não procurariam Ninguém. 

Não chegou a surpreender os números próximos entre os sujeitos que procurariam apoio 

religioso, médico e psicológico, tanto mais se considerarmos que a única menção nominal, na 



categoria outros, refere-se a um ex-padre, psicólogo que ocupa grande espaço na mídia local 

(rádio e tevê), com programas onde faz aconselhamentos diversos. 

Outra relação possível para números e representações tão próximas pode ser depreendida de 

trechos das falas dos sujeitos, como se seguem: “Quando Deus não cura, eles (os 

Psicólogos) estão lá para isso” e “O cristão não tem esse tipo de problema, quem não tem o 

princípio cristão precisa dessas coisas”. 

Sobre “em quais circunstâncias procurariam um Psicólogo”, 28% dos entrevistados o fariam em 

caso de Problemas “familiares, emocionais, financeiros, pessoais, no trabalho, com crianças e 

conflitos” seguidos por 24% que procuraria esse profissional em casos de Depressão. 

Todas as manifestações incluídas na categoria Problemas, isoladamente ou combinadas, são, 

potencialmente, causadoras de variados e diferentes níveis de comprometimento afetivo e 

psicológico, incluída aí a depressão, que ainda parece ser mais associada a outras áreas do 

conhecimento, provavelmente à Psiquiatria. 

Tal suspeita parece ser corroborada quando cruzamos as respostas da questão anterior com 

outra que avalia o grau de conhecimento dos entrevistados sobre o objeto da Psicologia. 

Dos sujeitos que responderam que não procurariam um Psicólogo, a maioria (64%), afirmou não 

saber do que trata a Psicologia, o que faz sentido. Já em relação àqueles que procurariam um 

Psicólogo em caso de Depressão, 47% não soube apontar qual o objeto da Psicologia, e 21% 

concebem-na como estudo da mente. 

Entre os que procurariam o Psicólogo por apresentarem Problemas (familiares, emocionais, 

financeiros, pessoais, no trabalho e com crianças), 33% disse também não saber do que trata a 

Psicologia. 

Cabe ainda destacar que, do total de entrevistados 42% não soube definir o objeto de estudo da 

Psicologia, fato este que pode ser atribuído à natureza e complexidades próprias da ciência 

psicológica, dificuldade para se firmar como alternativa ao discurso médico, religioso e de auto-

ajuda e, em parte, de compreensão do item proposto no questionário. 

Entre as pessoas que arriscaram alguma resposta, muitas o fizeram com insegurança, referindo-

se a fatores internos, sob a forma de clichês, o que se pode depreender em expressões como “vai 

no fundo da pessoa”; “trabalha a cabeça das pessoas”; “trata da mente, quando conversa comigo, 

ele (o Psicólogo) já sabe do que estou falando, se estou sendo sincero, malicioso, se quero 

aquele trabalho”. Apenas uns poucos usaram respostas conceitualmente corretas, como aqueles 

que a associaram ao estudo do comportamento (16%). 

Paradoxalmente, do cruzamento entre as questões que indagavam, respectivamente, sobre qual 

imagem vem à cabeça quando se fala em Psicólogo e o que teria influenciado nesta construção, 

chegou-se a um resultado interessante, no sentido de valorização da profissão e do profissional, 

como aqueles que podem e precisam ampliar o seu campo de atuação. 

Dos entrevistados, 49%, consideram o Psicólogo como um Orientador, categoria que foi 

constituída a partir o uso reiterado de palavras como ajuda, conselheiro, desabafo, e construções 



curiosas do tipo: “Psicólogo entende o ser humano, tenta ajudar”; “ele vê o problema de outra 

forma e tenta ajudar a resolver”; “é igual a padre, guarda para si mesmo”; “anjo da 

guarda” e “minha vizinha é minha psicóloga”.  

Entre os que têm a imagem do Psicólogo como Orientador 28% atribuiu esta concepção ao senso 

comum, 19% ao fato de eles mesmos, ou alguém da família (17%) terem feito terapia. 

Já 11% do total de sujeitos não souberam responder ¾ fato que pode decorrer da falta de 

informação no que se refere à profissão ¾ e apenas uma minoria (8%) fez avaliação negativa em 

relação ao profissional, descrito de forma estereotipada (louco, despojado), e à profissão, de 

forma equivocada, através de expressões como “atrapalha mais, deixa mais louca”; “psicólogo só 

vive na lua”; “essa profissão não dá futuro”; “psicologia deveria fazer parte da 

medicina”; “psicólogo tá mais doente que a gente”; “em vez de ajudar dali pra frente procura lá no 

passado... o negócio é o momento”. 

A fim de verificar se a existência do curso de Psicologia da Unesp-Assis é determinante para a 

concepção dos sujeitos acerca do profissional e do objeto da Psicologia, questionou-se há quanto 

tempo os entrevistados moravam em Assis e qual a importância do curso de graduação. Os 

entrevistados associaram a importância do curso de Psicologia ao atendimento à comunidade 

(38%) e ao progresso da cidade (37%). Porém, verificou-se que o tempo que residem em Assis é 

irrelevante para a formação de suas concepções a respeito do profissional e da ciência, já que o 

curso de Psicologia foi citado por apenas dois sujeitos como um fator que contribui para a 

formação de suas concepções,e muitos dos entrevistados até desconheciam a existência do curso 

de Psicologia. 

A maioria absoluta dos entrevistados (86%) não conhece os serviços prestados pelo Centro de 

Pesquisa e Psicologia Aplicada –CPPA e dos 23 sujeitos que valeram-se de seus serviços, dos 

quais 14 o classificaram como bom. Novamente o tempo de residência em Assis não foi 

significativo para o fato de conhecer ou não o CPPA. Afinal, mesmo os moradores mais antigos o 

desconhecem, o que revela um déficit na divulgação das atividades do curso, em projetos de 

extensão e no próprio atendimento do CPPA. 

 

Considerações Finais 

A exemplo do que aparece na literatura, os resultados da presente pesquisa sugerem que o 

profissional de Psicologia é percebido de forma diversificada, através de definições que o 

colocariam numa área de atuação, cuja representação mais próxima seria a de um orientador, ou 

conselheiro. 

Os sujeitos mostraram-se pouco esclarecidos com relação ao profissional e ao objeto de estudo 

da Psicologia, bem como sobre os serviços prestados pelo curso de Psicologia da Unesp o que 

pode ser conseqüência de problemas de natureza diferentes. 



No primeiro conjunto de explicações possíveis estariam aquelas relacionadas à própria natureza 

da ciência e à complexidade do seu objeto de estudo, de resto, já bastante explorados por 

diversos autores. 

Interessa-nos, particularmente, compreender de que forma e com que instrumentos a Psicologia 

pode contar, a seu favor, no sentido de firmar-se, cada vez mais, como uma ciência prática e 

resolutiva, preservadas as suas peculiaridades, de maneira a não ser subestimada ¾ em relação 

a outras ciências ¾ ou nivelada e confundida com charlatanismos, religiões e práticas de auto-

ajuda. 

A discrepância entre o grau de conhecimento revelado pelos sujeitos acerca da Psicologia e a 

atuação dos Psicólogos e a importância que atribuem à existência do Curso de Psicologia em 

Assis, sugerem que há um campo fértil para ser cultivado nas relações deste para com a 

comunidade. 

Diante de tal quadro, a divulgação das atividades promovidas pelo curso de Psicologia, a 

intensificação dos trabalhos de extensão, bem como a ampliação do atendimento pelo Centro de 

Pesquisa e Psicologia Aplicada “Doutora Betti Katzenstein”, - CPPA poderiam ser alternativas 

para que houvesse uma redução nessa discrepância entre a amplitude das perspectivas de 

atuação da Psicologia e dos Psicólogos e a forma como ambos são percebidos pela comunidade 

local. 
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Resumen 

La investigación pretende caracterizar la expresión de la violencia psicológica de género en 

familias que viven en el contexto rural. Se parte de un estudio descriptivo. La recogida de 

información se apoya en instrumentos y métodos individuales (entrevistas, observación, 

cuestionario). Se trabaja con un grupo de 12 familias rurales del municipio de Santa Clara. Los 

resultados avalan la presencia de manifestaciones como amenazas, limitación de derechos y 

funciones, ofensas y actitudes posesivas muy marcadas por el género. Se plantean algunos 

determinantes sociales y psicológicos como  estilos educativos inadecuados, poca efectividad de 

la autorregulación emocional, carencias de habilidades comunicativas, entre otros. Finalmente se 

ofrecen recomendaciones  que abren nuevas perspectivas de investigación. 

Palabras claves: Violencia psicológica, género, familia, contexto rural. 

 

Abstract 

This research intends to characterize the expression of gender psychologic violence in families 

living within a rural context. It is based on a descriptive study. The data collection is supported by 

particular instruments and methods (interviews, observation, and questionnaire). It is worked out 



with 12 rural families from Santa Clara municipality. The results show the presence of 

manifestations like threats, rights and functions limiting, offences and possessive attitudes deeply 

marked by the gender factor. Some specific social and psychological determinors are stated as 

inappropriate educational styles as well as poorly effective in the emotional autorregulation and 

poorly developed communicative skills, among others. Finally, some recommendations addressed 

to open new research perspectives are offered. 

Key Words: psychologic violence - gender - family - rural context 

 

 

Introducción 

En la actualidad las organizaciones internacionales que existen para defender los derechos de las 

mujeres como la ONU, se han puesto a la cabeza llevando a cabo una amplia gama de acciones y 

campañas como la prestación de servicios, la redacción de proyectos de ley  y la educación de la 

sociedad, para erradicar la violencia contra la mujer, principalmente la violencia de género la cual 

constituye una de las discriminaciones más fuertes que impide que la mujer participe plenamente 

en la sociedad y  se desarrolle como ser humano. 

En nuestro país, a pesar de los cambios introducidos con el triunfo de la Revolución, que 

eliminaron todo tipo de discriminación de la mujer desde lo político y lo jurídico, los largos siglos 

de patriarcado han dejado huellas importantes en el tratamiento desigual de la misma desde el 

imaginario social, por lo que aún nos enfrentamos a un alto porciento de manifestaciones violentas 

no tanto físicas como psicológicas, que en su esencia se muestran encubiertas tras las normas 

que se han construido en la cotidianidad. 

El concepto de violencia psicológica ha sido tratado por diferentes autores, por lo que su definición 

exacta no está exenta de polémicas. Para su mejor delimitación  se puede focalizar en estas 

conductas el empleo de la fuerza para resolver los conflictos interpersonales, siendo esta una 

forma de ejercicio del poder utilizada para eliminar obstáculos indeseables, es decir, aparece 

como un conjunto de manifestaciones conductuales  utilizadas en los marcos de una estructura 

jerarquizada (real o simbólica) para mantener el poder por la fuerza a través de la producción de 

un daño esencialmente psicológico. Según Iliana Artiles (2001)  son aquellas acciones u 

omisiones destinadas a degradar o controlar las acciones, comportamientos, creencias y 

decisiones de otra persona, por medio de la intimidación, manipulación, amenazas directas o 

indirectas, humillación aislamiento o cualquier otra conducta que implique un perjuicio en la salud 

psicológica, la autodeterminación, autoestima y desarrollo personal. 

Autores reconocidos en el estudio de la violencia, como J. Corsi y L. Bonino Méndez (1995), I. 

Alberdi y L. Rojas Marcos (2005),  apoyados en investigaciones,  señalan que la posición de 

género es uno de los ejes cruciales por donde discurren las diferencias de poder y la familia es 

uno de los ámbitos fundamentales en que se manifiesta. 



Estas mismas investigaciones subrayan que las cifras estadísticas son elocuentes en el sentido  

de señalar al adulto masculino como quien más frecuentemente ejerce diferentes formas de 

abuso, incluyendo aquí la comunicación como uno de los medios fundamentales de su expresión. 

Siguiendo estas ideas se comparte lo planteado por I. Artiles (2001), quien llevando esta reflexión 

a la perspectiva de género señala que se entiende por violencia de género el ejercicio de la 

violencia que refleja la asimetría existente en las relaciones de poder entre hombres y la mujeres, 

y que perpetúa la subordinación y desvalorización de lo femenino a lo masculino.  

Siendo consecuentes con el enfoque de género es preciso destacar que si bien las féminas 

resultan víctimas de la violencia desde diferentes ámbitos, en ocasiones, sin atrevernos a 

establecer porcientos, también funcionan como generadoras de ella.  

Históricamente, en el terreno de las relaciones de pareja los trabajos se han centrado en el 

análisis de la asignación de roles de género estereotipados que colocan a la mujer como víctima 

de la violencia y al hombre como su victimario, pero a lo largo del tiempo este papel ha ido 

sufriendo transformaciones, y en la actualidad debemos empezar a aceptar que el estado de 

transición en el que nos encontramos se acompaña de menos rigidez en los roles, de diferencias 

menos claras y de límites más difusos (Trujano, P., Martínez, K. & Benítez, JC., 2002). 

Si la intención del enfoque de género es lograr la equidad o, al decir de Lourdes Fernández Rius 

(2003) lograr una resignificación de lo que hasta hoy se ha estado entendiendo por hombre-mujer, 

masculino-femenino, privado-público, maternidad-paternidad,  buscando el reconocimiento de la 

diversidad de género y la diversidad dentro de cada uno de ellos, las investigaciones no 

solamente pueden estar dirigidas a explorar los efectos nocivos de determinadas cuestiones sobre 

las mujeres (por ejemplo la violencia que nos ocupa), si no a ubicarlas exactamente en la realidad, 

viéndolas como víctima de algunos fenómenos, pero también como generadoras de ellos en 

alguna medida por estar en sí mismas insertadas en una cultura y reproducir en su propio 

comportamiento estilos de actuación y comunicación no solo propios de un sexo sino  además, de 

un momento histórico. 

Si bien el final de la violencia lo constituyen las secuelas que deja, no se manifiesta igual su 

expresión en los diferentes contextos, encontrándose  diferencias en la valoración de la misma en 

las personas del medio urbano y rural, a partir de las condiciones diferentes de vida de estas 

últimas, del tipo de trabajo que realizan, del apego a las normas y a los modelos tradicionales de 

familia, pareja, roles de género, entre otros. 

Algunas investigaciones realizadas en el medio rural nos siguen acercando a la sobrecarga de 

roles femenina.  Ferrer Lozano, D. y León Naud, L. (2004), trabajando la representación social de 

la mujer rural desde un estudio de casos múltiples donde se incluyó el sector avícola y 

agropecuario,  obtuvieron que, tanto en las representaciones de los directivos (de ambos sexos), 

como en la de los hombres y las propias mujeres se evidencia este fenómeno a través de 

adjetivos como: sacrificadas, luchadoras e incansables; refiriéndose a la actitud de la mujer ante la 



esfera laboral y con las términos: sin descanso, responsables, muy ocupadas y con poco tiempo 

libre, haciendo referencia a los roles que asumen  en el hogar.   

Con respecto a la representación que tienen las mujeres de sí mismas, Ferrer Lozano, D. y León 

Naud, L (2004) señalan en su informe de investigación que gira en torno a la poca valoración o 

reconocimiento social que reciben, a la poca o ninguna ayuda prestada por la familia, al exceso y 

sobrecarga de roles y responsabilidades que asumen, tanto en el trabajo como en el hogar. 

Si bien estos son los matices de la realidad femenina, su versión masculina, producto del mismo 

arraigo a lo tradicional en el contexto rural, se ha movido hacia la mantención de los valores 

patriarcales aún desde formas muy sutiles. En un acercamiento a esta temática la especialista 

Mavis Dora Álvarez Licea (2005) señala que en un sector de población tan amplio, 

aproximadamente el 24% de la población cubana, no puede hablarse de una masculinidad 

homogénea para todas las regiones, clases, razas, edades, sexualidades, aunque desde su 

análisis si pudiera referirse  un tipo predominante de masculinidad donde están presentes los 

rasgos jerárquicos comunes a la sociedad en general y los del “machismo” como versión local o 

regional de la dominación patriarcal. En este sentido destaca que: “todavía una mayoría 

significativa de hombres del campo se comportan con una masculinidad hegemónica bien 

acentuada y asentada en los viejos patrones familiares aprendidos desde la infancia, en tanto las 

mujeres, también en una sorprendente mayoría, aún las que han superado esquemas 

tradicionales de vida, siguen sometidas al poder masculino, quizás no en igual grado y condición 

que sus antecesoras pero solapada o abiertamente reprimidas y discriminadas”.  De esta forma 

los hombres en este sector, según la autora, siguen privilegiando indicadores de virilidad y de 

éxito social similares o muy parecidos a los de sus antecesores de épocas pre-revolucionarias, por 

ejemplo: la posición social, el poder, la conquista y posesión de mujeres bonitas o de superior 

nivel en la escala social a las que persisten en mantener excluidas de la vida pública. 

Teniendo en cuenta todo lo planteado hasta el momento y en especial el carácter invisible y sutil 

de la violencia psicológica de género y su legitimación especialmente en el contexto rural es que 

se persigue como objetivo de la presente investigación: 

-Caracterizar la expresión de la violencia psicológica de género en relaciones conyugales 

provenientes del contexto rural. 

 

Consideraciones Metodológicas. 

Se realizó un estudio de tipo descriptivo con vistas a profundizar en las regularidades que asume 

el fenómeno de estudio en el contexto rural, reconociendo la necesidad de profundizar en los 

determinantes sociales y psicológicos  de la violencia y como se expresan. 

Para la caracterización de la violencia psicológica de género se trabajó de la población rural 

villaclareña con 12 parejas residentes en comunidades rurales del municipio de Santa Clara, 

provenientes de familias nucleares (10) y una menor cantidad de familias extensas (2). 



En la mayoría de los casos predominaron las uniones consensuales y la existencia de segundos y 

terceros matrimonios con hijos como resultado de ellos. En ambos miembros de las parejas 

predominó el vínculo laboral aunque un 41,6% de las mujeres son amas de casa  encontrándose 

vínculo laboral en todos los hombres, las edades de ambos miembros de la pareja osciló entre los 

25 y 40 años y predominó el  noveno grado de escolaridad en ambos géneros. 

Metodológicamente nos apoyamos en una exploración individual utilizando como técnicas: 

-Entrevistas abiertas y en profundidad a ambos cónyuges.  

-Observación  

-Cuestionario sobre posibles eventos desencadenantes de la violencia. (construido como parte de 

la investigación) 

Primeramente se realizaron algunas exploraciones sobre el terreno que permitieran conocer las 

particularidades del grupo de trabajo y el objeto de estudio, así como seleccionar algunos 

informantes claves que sugirieran los primeros casos de personas abiertamente reconocidas 

como violentas, teniendo en cuenta la frecuente coexistencia de la violencia física y psicológica y 

la falta de criticidad sobre esta última.  Las técnicas se aplicaron  a los casos sugeridos y después 

se fueron extendiendo a otras personas a partir de los resultados obtenidos y las observaciones, 

quedando de forma intencional constituido el grupo de trabajo. Para la inclusión de personas en el 

mismo se consideraron como criterios: 

-Disposición para colaborar con la investigación. 

-Que fueran personas que vivieran en el medio rural y/o trabajaran en el campo. 

-Que fueran identificadas por otros como personas violentas. 

-Que tuvieran como mínimo un 6to. grado de escolaridad. 

-Que no presentaran antecedentes de trastornos psiquiátricos o psicológicos que pudieran 

entorpecer su desempeño durante la investigación. 

Para la evaluación se consideró como un elemento importante, además de los criterios anteriores, 

que personas con lazos familiares cercanos no coincidieran en el mismo espacio  para evitar 

confrontaciones asociadas a la connotación negativa de la violencia. 

El procesamiento de la información obtenida en esta etapa fue tanto cualitativo como cuantitativo, 

apoyándose  en el análisis de contenido y en el paquete estadístico SPSS. 

 

Análisis de los resultados.  

Tras la aplicación de todos los instrumentos se encontraron en las familias estudiadas formas de 

relación tendientes al control en las que las principales manifestaciones de violencia evidenciadas 

fueron ofensas, gritos, limitaciones de derechos y funciones, amenazas, sobrecarga de roles y 

omisión. Con relación a la participación en la toma de decisiones en el núcleo familiar fue más 

frecuente (75% ) el predominio del poder masculino en este proceso, sobre todo en el caso de las 

decisiones que implican inversiones económicas, quedando las relativas a las labores domésticas 

más en el dominio femenino, algunas verbalizaciones representativas son las siguientes: “el 



hombre es el hombre”, “la mujer debe respetar”, “mi esposo dice que no”, “el hombre es el cabeza 

de familia”, “las decisiones son de mi esposo”, “el jefe soy yo”, “mi marido toma las decisiones”. 

En cuanto a la distribución de roles se apreció en el 66.6 % de los casos una distribución de 

funciones acorde a los estereotipos sexuales tradicionales con sobrecarga concentrada en la 

figura femenina independientemente de tener o no vínculo laboral (“me ayudan más o menos”, “no 

me ayudan”, “no me apoyan”, “tengo que hacerlo todo”, “se dividen las tareas y a mi me toca 

todo”, “los hombres pudieran ayudar”,), aunque en el 25 % de los casos, coincidiendo con parejas 

menores de 35 años y con vínculo laboral ambos, se aprecia una tendencia a la cooperación y al 

equilibrio en este sentido. 

En las familias con descendencia se apreciaron en un gran número de ellas formas de 

comunicación inadecuadas que se ubicaron esencialmente entre relaciones autoritarias e 

inconsistentes, afectándose, por tanto, la interacción entre sus miembros.  

En el caso de los hombres como victimarios en sus relaciones de pareja se apreciaron  celos 

frecuentes (en el 58.3% de los casos) que desencadenan vivencias de culpa en sus parejas, 

actitudes posesivas, estando las principales ofensas dirigidas fundamentalmente a la moral,  la 

fidelidad y el “inadecuado” cumplimiento de los roles de madre o hijas (descuido de la familia), 

estando además en mayor medida dirigidas hacia ellas las limitaciones de derechos y funciones 

sobre todo a disfrutar del ámbito público tanto a través del vínculo laboral como del contacto social 

en general, incluso en 4 de las familias la limitación incluyó la negación a las mujeres para la 

participación en esta investigación luego de haber dado su consentimiento para ello.  

Las amenazas hacia las mujeres se centraron esencialmente en la posibilidad de divorcio y de 

afrontar la soledad, constituyendo este último aspecto fuente de preocupación para un menor 

número de ellas (33.3 %), sobre todo para las mayores de 30 años, encontrándose como 

consecuencia en uno de los casos una conservación no deseada del vínculo matrimonial como 

alternativa ante el temor de enfrentar esta condición (doble victimización), compartiendo una 

percepción subjetiva de incapacidad (“sola no puedo”, “sola no valgo mucho”). 

Independientemente de su forma activa o reactiva, es válido reconocer que la generación de 

violencia psicológica estuvo presente también en las mujeres como victimarias en su totalidad. En 

ese sentido se destacan como manifestaciones las ofensas dirigidas fundamentalmente al 

inadecuado cumplimiento del rol de proveedor de los hombres o a su sexualidad (siguiendo las 

expectativas desde el modelo tradicional masculino, al igual que en el caso de las mujeres) 

presente en el 41.6% de ellas, limitaciones y posibles amenazas con relación al alejamiento de los 

hijos, a la privación de su afecto o del contacto con ellos (33.3 %)  y gran presencia en las mujeres 

de aislamiento y omisión  (silencio e incomunicación) como alternativa, sobre todo como forma 

reactiva, ante el violentamiento de su pareja (58.3%). 

Es válido destacar que en ninguno de los casos estudiados se apreció un reconocimiento de tales 

manifestaciones como violentas (“discusiones normales”, “conversaciones fuertes pero normales”, 

“en todos los matrimonios hay discusiones”, “me siento bien, normal”), matizándose en el caso de 



las mujeres con una aceptación del rol de víctimas destacando la generada por los hombres y en 

el caso de estos últimos haciendo alusión a “problemas normales en la familia” aceptados como 

legítimos y naturales, colocando a la mujer o a los hijos como los responsables de sus reacciones. 

En todos los casos la naturalización e invisibilidad de la violencia unido a su connotación negativa 

impidieron una real concientización de la misma y sus efectos, trayendo como consecuencia 

ceguera selectiva (no diferenciación entre lo que el accionar violento provoca y la respuesta 

defensiva de las víctimas), externalización de culpas, la negación de la violencia y/o su 

minimización y justificación, coincidiendo con resultados expuestos por  Corsi, Dohmen, Sotés y 

Bonino (1995). 

Entre los determinantes psicológicos generales de las manifestaciones violentas se encontró una 

comunicación deficiente en todos los casos con dificultades en la resolución de conflictos de forma 

no violenta y carencias en habilidades comunicativas de emisión y recepción (“tenemos problemas 

de comunicación”, “yo le guardo algunas cositas”, “nunca nos ponemos de acuerdo”, “hay que 

explicarme y no lo hace”, “no le puedo ir en contra”), así como en el manejo de la comunicación no 

verbal, fundamentalmente en la regulación del tono de la voz.  Específicamente en los hombres se 

apreció con gran frecuencia la presencia de un tono alto de voz (75%), la evasión del contacto 

visual (58,3%), dificultades para establecer empatía y respetar el criterio de los otros (75%), unido 

a poca flexibilidad  a la hora de modificarlos e imposición de los mismos, siendo coincidentes 

estos aspectos en el caso de las féminas aunque en un porciento cercano al 50 en todos los 

casos, excepto en lo referido al contacto visual y con la particularidad de que la imposición de 

criterios de las mujeres se evidenció esencialmente en la relación con los hijos. 

Como legitimadoras de las manifestaciones violentas se encontraron un conjunto de creencias y 

actitudes bastante estereotipadas y arraigadas en las familias. Las más generales fueron con 

relación a: 

1. la dirección del hogar (“existe un jefe de la casa y este dirige la vida de los demás 

miembros”.) 

2. la educación de los hijos (“deben total obediencia a los padres”, “castigo y golpes son 

formas educativas efectivas”) 

3. el respeto (“el respeto no incluye el cuestionamiento, implica total obediencia”, “respeto, 

silencio y obediencia son la misma cosa”) 

4. los modelos de género (“las mujeres son para la casa”, “las mujeres hacen lo que digan los 

hombres”). 

Pudieron apreciarse dificultades en la regulación emocional, específicamente asociada a la 

expresión de la ira en el 58.3% de los hombres (“se va del paso”, “tremendo genio”, “me da genio”, 

“se pone furioso”, “siento mucha ira”) y asociada a la depresión y al llanto incontrolable en el 33.3 

% de las féminas (“siento una cosa que me ahoga”, “no me puedo contener”.). También deficiente 

expresión de las vivencias emocionales y/o racionalización de las mismas, fundamentalmente en 

los hombres para un 58.3% (“no sé lo que es un beso”, “tenemos una relación no estrecha”, “sexo 



sin caricias”, “no estoy enamorada de él”, “no es cariñoso”, “ni me da un beso”), así como baja 

autoestima, no precisándose si como causa o consecuencia de las interacciones violentas. 

Se apreció además, la influencia de estilos educativos anteriores inadecuados, esencialmente en 

el caso de las mujeres con gran predominio de limitaciones de derechos y funciones unida a la 

existencia de medios familiares violentos en la gran mayoría de los casos sin distinción de 

género.  

 

Conclusiones 

En la totalidad de las parejas estudiadas se apreciaron manifestaciones frecuentes de violencia 

psicológica de género en las que víctimas y victimarios se maltratan de manera cíclica, asumiendo 

uno u otro rol en dependencia de la interacción que se establezca. Las principales 

manifestaciones están dadas por  relaciones posesivas y tendientes al control, ofensas, gritos, 

limitaciones de derechos y funciones, amenazas, sobrecarga de roles y omisión, muy marcada su 

expresión en todos los casos por el género, que introduce diferencias tanto de contenido como en 

su valor funcional en la movilización del comportamiento y refuerzan los estereotipos de género 

del hombre como poseedor del poder, proveedor y jefe de la familia y la mujer en su función de 

reproducción y responsable del cuidado de los otros. 

En ninguna de las relaciones conyugales estudiadas se aprecia una concientización de las 

interacciones violentas que se establecen, lo que limita la crítica de las mismas y su 

afrontamiento. 

En el 100 % de las familias se aprecian estilos educativos inadecuados utilizados con sus hijos y 

estilos educativos anteriores también inadecuados y cargados de castigo físico, maltrato y 

múltiples formas de violencia en general. 

Desde los determinantes psicológicos se aprecian dificultades en la autorregulación emocional, 

carencia de habilidades comunicativas, fundamentalmente en la emisión y recepción de mensajes 

y en el manejo de la comunicación no verbal, y un sistema de creencias compartidas acerca de los 

géneros, el poder, el respeto y la educación que legitiman e invisibilizan la violencia psicológica 

expresada. 

 

Recomendaciones 

Teniendo en cuenta las conclusiones obtenidas se recomienda: 

1. Ampliar el estudio hacia otras comunidades, con vistas a establecer generalizaciones 

sobre la violencia psicológica de género para la población rural cubana. 

2. Desarrollar acciones educativas que permitan un mejor reconocimiento en la población de 

esta forma de violencia y sus diferentes modalidades, así como un enfrentamiento efectivo 

a la misma. 

 

 



Anexos 

 

Indicadores de entrevista abierta a personas identificadas como violentas. 

1. Datos generales 

2. Valoración del funcionamiento familiar (profundización en la pareja) en cuanto a: 

-comunicación 

-toma de decisiones 

-distribución de roles y responsabilidades de todo tipo 

1. Estilos educativos recibidos en la infancia y los utilizados con sus hijos. 

2. Factores que condicionan el estado de funcionamiento familiar actual. 

3. Estado de las relaciones interpersonales en otros contextos: barrio y centro de trabajo. 

 

Indicadores de entrevista en profundidad a personas identificadas como violentas. 

1. Funcionamiento de la pareja en cuanto a: 

-comunicación y solución de conflictos (aspectos informativo, perceptual e interactivo). 

-expresión de afecto y regulación emocional. 

-toma de decisiones. 

-distribución de roles y responsabilidades de todo tipo 

1. Principales manifestaciones de violencia psicológica de género en la comunicación. 

2. Factores que condicionan el estado de funcionamiento actual de la pareja. 

3. Factores que generan malestar, posibles desencadenantes de violencia. 

 

Cuestionario sobre posibles eventos desencadenantes de la violencia. 

A continuación aparecen un conjunto de preguntas referidas a la comunicación y las relaciones 

interpersonales. Agradeceríamos que desde su experiencia diera respuesta a las mismas.  

Sus opiniones serán muy valiosas para poder comprender la convivencia en el contexto rural. 

1. ¿Qué situaciones le producen con frecuencia gran malestar e irritación? 

2. a)   En la convivencia con su familia: 

b) Fuera del medio familiar: 

1. Describa brevemente como se siente en esos momentos. 

1. ¿Qué hace en esas situaciones? 

1. ¿Qué acciones suyas provocan gran malestar e irritación en los demás? 

2. b)   En la convivencia con su familia: 

b) Fuera del medio familiar: 

1. ¿Cómo cree que se sienten estas personas cuando reciben sus acciones? 

1. ¿Cómo han reaccionado ante la molestia que usted le provoca? 

 

 



Guía de Observación. Habilidades comunicativas: 

1. Habilidades de recepción 

-Presta atención: siempre---     nunca---    en momentos específicos--- ¿cuáles? 

-Muestra empatía: siempre---     nunca---       en momentos específicos--- ¿cuáles? 

-Brinda retroalimentación 

Responde a las preguntas:  con monosílabos----      con respuestas amplias---  con 

frases estereotipadas---    con elaboración personal--- 

Refuerzo al intelocutor:   si---    no---      verbal---    no verbal--- 

Solicita información: si---  no---  ¿sobre qué? ------------------------------------- 

1. Habilidades de emisión 

-Responde  ajustándose al contenido: si---      no---  

-Expresa libremente opiniones, deseos y actitudes:  si---    no---  ¿cuáles?-------------------

----------------- 

-Defiende y argumenta sus criterios: si---    no---  ¿cuáles?------------------------------------- 

-Muestra flexibilidad: si---    no---   

-Lenguaje que utiliza:  coloquial---    rebuscado---    vulgar--- 

-Brinda información precisa:  si---    no---  

1. Manejo de la comunicación no verbal 

-Contacto visual 

Mantiene el contacto visual---  

Es inestable su contacto visual:   siempre--- momentos específicos--- ¿cuáles?  -----------

---------   

Evade el contacto visual:          siempre--- momentos específicos--- ¿cuáles? ---------------

------- 

-Tono, ritmo y volumen 

El volumen en general es :   alto---    bajo---    adecuado a la situación--- 

El tono en general es:    seguro---  entrecortado---  otros------- 

El ritmo en general es:   rápido---    lento---    medio--- 

-Proxémica 

Manejo del espacio:  

adecuado---     inadecuado---    mucho acercamiento---     distante--- 

-Gestos 

Gestos con las manos:   

frecuentes---   poco frecuentes---   escasos---   no existen--- 

1. Habilidades asertivas o de autoafirmación. 

-Expresión de las emociones 

Emociones que expresa:   alegría---   tristeza---   ira--- 

Regulación emocional:  



Rompe con el proceso comunicativo---   se regula y continúa---  

-Orientación en los demás:  si---   no--- 

-Respeto por criterios del otro: si---   no--- 

-Valoración de si:   satisfecha---   poco satisfecha---  insatisfecha---  

 

Bibliografía 

Artiles de León, I. (1997)."Violencia: un problema social y de salud". Revista Sexología y 

Sociedad. Vol. 3,  No 8. 

_________ (2000). "Salud y violencia de género". Revista Sexología y Sociedad. Vol. 6, No15. 

_________  (2001).Violencia y Sexualidad. Editorial Científico-Técnica. La Habana. 

Alberdi, I., Rojas Marcos, L. (2005). Violencia: Tolerancia cero. Barcelona: Fundación “La Caixa” 

Baumeister, R. F. (2001). “Raíces de la Violencia”. Revista Investigación y Ciencia. Edición 

española de Scientific American. No. 297, Junio, 76-81. 

Bretervide, S. (2003). "Violencia y derechos humanos para las mujeres". Revista Sexología y 

Sociedad. Vol. 9, No 21. 

Colectivo de autores. (1984). "La eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer 

en Cuba".Boletín FMC, Villa Clara. 

Colectivo de autores (1989). La mujer rural urbana. Estudio de casos. La Habana, Cuba:Editorial 

Ciencias Sociales. 

Corsi, J., Dohmen, M. L., Sotés, M. A, Bonino, L. (1995). Violencia masculina en la pareja. Una 

aproximación al diagnóstico y a los modelos de intervención. Buenos Aires-Barcelona-México: 

Paidós. 

Corsi, J. (2001). Violencia familiar. Una mirada interdisciplinaria sobre un grave problema social. 

Buenos Aires-Barcelona-México: Paidós. 

Corsi, J. (2003). Maltrato y abuso en el ámbito doméstico. Fundamentos teóricos para el estudio 

de la violencia en las relaciones familiares. Buenos Aires-Barcelona-México: Paidós. 

FAO. (1992). Situación jurídica de la mujer rural en diecinueve países de América Latina. Roma, 

Italia. 

Fernández Rius, L. (2003). “Determinantes en el origen y formación de la personalidad”. 

En: Pensando en la personalidad. Selección de lecturas, tomo II. Lourdes Fernández (152-157). 

La Habana, Cuba: Editorial Félix Varela. 

Fernández Rius, L. (2003). “Género y Subjetividad”. En: Pensando en la personalidad. Selección 

de lecturas, tomo II. Lourdes Fernández (187-209). La Habana, Cuba: Editorial Félix Varela. 

Ferrer Lozano, D., León Naud, L. (2004). “La representación social de la mujer rural villaclareña. 

Un enfoque desde la perspectiva de género”. En: Memorias del III Simposio Internacional de 

Psicología y Desarrollo Humano. Universidad Central de Las Villas, Cuba. 

Ferrer Lozano, D. (2005). “Violencia y Género”. Categorías para una reflexión. En: Memorias del 

VI Taller Internacional Mujeres en el siglo XXI. Universidad de La Habana, Cuba. 



Ferrer Lozano, D., Nápoles Fuentes, Y., Torriente Hidalgo, Y. (2005). “La representación social de 

la violencia en un grupo de mujeres rurales”. En: Memorias de III Congreso Latinoamericano de 

Psicología de la salud. La Habana, Cuba. 

Gómez Ortiz, V. (2003). “Relaciones de conflicto con el rol de género masculino y la actitud sexista 

con la violencia familiar, la ansiedad, la depresión y la calidad de vida de una muestra bogotana 

de hombres”. En: Suma Psicológica. Vol. 10, No. 1. 

González, A., Castellanos, B. (2003). Sexualidad y Géneros. Alternativas para su educación ante 

los retos del siglo XXI. La Habana, Cuba: Editorial Científico-Técnica. 

González Rey, F. (1989). Psicología. Principios y Categorías. La Habana., Cuba: Editorial de 

Ciencias Sociales. 

Ortiz Gómez, M T., Padilla Torres, M.A, Padilla Ortiz E. (2005). “Violencia intrafamiliar y mujer: un 

aspecto para meditar”. En: Revista Psicología para América Latina. México, No3, febrero. 

Sánchez, T; Hernández, N. (1998). "Violencia conyugal". Revista Sexología y Sociedad. Vol. 4, No 

10. 

Trujano, P., Martínez, K., Benítez, J.C (2002). “Violencia hacia el varón”. En: Psiquis. Revista de 

Psiquiatría, Psicología Médica y Psicosomática. Alpe Editores, S. A. No. 4, Vol. 23, 5-19. 

Veitía, I. (1997). "Violencia hacia la mujer en relaciones de pareja". Revista Sexología y sociedad. 

Vol. 3, No 7. 

 

 

 

 

 

Gênero e violência contra a mulher: o perigoso jogo de poder e dominação 

Maria de Fátima Araújo (fatimaraujo@uol.com.br) 

Universidade Estadual Paulista (UNESP) (Brasil) 

 

 

Resumo 

Este artigo aborda questões teóricas e práticas da violência contra a mulher tendo como recorte a 

 abordagem de gênero. Inicialmente contextualiza os diferentes usos do conceito e as causas 

determinantes na compreensão do problema. Em seguida comenta alguns dados de pesquisa e, 

por fim, discute os dilemas e impasses vividos pelas mulheres agredidas diante da denúncia e 

impunidade dos agressores. 

Palavras-chave: violência contra a mulher; violência de gênero; abordagem de gênero. 
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Resumen 

Este artículo aborda cuestiones teóricas y prácticas de la violencia contra la mujer, desde una 

perspectiva de abordaje de género. En principio contextualiza los diferentes usos del concepto y 

las causas determinantes para la comprensión del problema.  A continuación comenta algunos 

datos sobre la investigación y finalmente discute los dilemas y el impasse vivido por mujeres 

agredidas ante la denuncia e impunidad de los agresores. 

Palabras clave: violencia contra la mujer, violencia de género; abordaje de género 

 

 

A violência contra a mulher continua sendo um grave problema social no Brasil e no mundo, 

apesar da luta feminista em torno da questão. Nunca se falou tanto nem se pesquisou tanto sobre 

o tema como nos últimos anos. Todavia, os avanços são poucos, embora, desde 1990, a 

Organização Mundial de Saúde já reconheça a violência contra a mulher como um problema de 

saúde pública que exige dos governantes políticas públicas mais eficientes no combate e 

prevenção do fenômeno. Além de causar sofrimento físico e psíquico à mulher – e 

conseqüentemente a seus filhos e família –, esse tipo de violência é também uma violação dos 

direitos humanos.  

O conceito “violência contra a mulher” é freqüentemente utilizado como sinônimo de violência 

doméstica e violência de gênero. Mas apesar da sobreposição existente entre esses conceitos, há 

especificidades no uso dos mesmos como categorias analíticas. 

No Brasil o termo começou a ser usado no final dos anos 70 e difundiu-se rapidamente em função 

das mobilizações feministas contra o assassinato de mulheres e impunidade dos agressores, 

freqüentemente os próprios maridos, comumente absolvidos em nome da “defesa da honra” 

(Grossi, 1998). Nos início dos anos 80 tais mobilizações se estenderam para a denúncia dos 

espancamentos e maus tratos conjugais, formas também muito comuns de violência contra a 

mulher. Com isso o termo passou a ser usado como sinônimo de violência doméstica em função 

da maior incidência deste tipo de violência ocorrer no espaço doméstico e/ou familiar (Azevedo, 

1985). 

 Resultaram dessa luta a criação dos SOS Mulher e demais Serviços de Atendimento a Mulheres 

Vítimas de Violência, em geral vinculados a organizações não governamentais criadas por 

militantes feministas envolvidas na luta por políticas públicas voltadas para a mulher. Desses 

processos surgiram também o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, os Conselhos Estaduais 

e Municipais da Condição Feminina e as Delegacias de Defesa da Mulher, conquistas 

importantes  no combate à violência contra a mulher. 

A partir de 1990, com o desenvolvimento dos estudos de gênero, alguns autores passaram a 

utilizar “violência de gênero” como um conceito mais amplo que “violência contra a mulher” 

(Saffioti & Almeida,1995). Este conceito (violência de gênero) abrange não apenas as mulheres, 

mas também crianças e adolescentes, objeto da violência masculina, que no Brasil é constitutiva 



das relações de gênero. É também muito usado como sinônimo de violência conjugal, por 

englobar  diferentes formas de violência envolvendo relações de gênero e poder, como a  

violência perpetrada pelo homem contra a mulher, a violência praticada pela mulher contra o 

homem,  a violência entre mulheres e a  violência entre homens (Araújo, 2004). Nesse sentido 

pode-se dizer que a violência contra a mulher é uma das principais formas de violência de gênero. 

 

Causas e compreensão do problema 

A violência de gênero produz-se e reproduz-se nas relações de poder onde se entrelaçam as 

categorias de gênero, classe e raça/etnia. Expressa uma forma particular de violência global 

mediatizada pela ordem patriarcal, que delega aos homens o direito de dominar e controlar suas 

mulheres, podendo para isso usar a violência. Dentro dessa ótica, a ordem patriarcal é vista como 

um fator preponderante na produção da violência de gênero, uma vez que está na base das 

representações de gênero que legitimam a desigualdade e dominação masculina internalizadas 

por homens e mulheres. 

A dominação masculina, segundo Bourdieu (1999), exerce uma "dominação simbólica" sobre todo 

o tecido social, corpos e mentes, discursos e práticas sociais e institucionais; (des)historiciza  

diferenças e naturaliza desigualdades entre homens e mulheres. Para Bourdieu a dominação 

masculina estrutura a percepção e a  organização concreta e simbólica de toda a vida social. 

Essa perspectiva teórica que vincula a opressão das mulheres ao sistema patriarcal foi, durante 

muito tempo, utilizada pelas feministas na análise da relação dominação-submissão feminina, 

porém, atualmente é criticada pelos estudos de gênero por sua tendência universalizante. A 

dominação masculina não pode ser vista como algo fechado, que se reproduz de modo idêntico. 

Há variações na forma como o poder patriarcal se institui e se legitima, assim como nas formas de 

resistência que  as mulheres desenvolvem nos diferentes contextos. 

A perspectiva de gênero desenvolvida por autoras feministas como Joan Scott (1995), Tereza de 

Lauretis (1987) e Judith Butler (2003) dentre outras, aponta um outro ângulo analítico para 

pensarmos a violência de gênero, não só sob a ótica da dominação masculina, mas também para 

além dela. Com isso “gênero” passou a ser usado como uma categoria mais ampla que 

‘patriarcado” para compreender as relações de poder  e  violência. Passou também a substituir a 

categoria “mulher” em muitos estudos feministas (Piscitelli, 2002) 

Scott (1995), no célebre artigo “Gênero : uma categoria útil de análise histórica”, sistematiza uma 

definição do conceito levando em  conta suas três principais características: dimensão relacional, 

construção social das diferenças percebeidas entre os sexos e campo primordial onde o poder se 

articula. Neste texto, a autora, apoiada em uma leitura genealógica, historiciza o conceito e propõe 

o seu uso como categoria analítica e instrumento metodológico para entender como, ao longo da 

história, se produziram e legitimaram as construções de saber e poder sobre a diferença sexual. A 

relação entre gênero e poder é uma questão central na conceituação de Scott. Para desenvolvê-

la, ela recorre à noção de poder de Foucault(1981), como um poder  in fluxo (nem fixo nem 



localizado numa pessoa ou instituição) que se organiza segundo o “campo de forças”. Sob esta 

ótica é possível "desconstruir" verdades universais presentes nas hierarquias e desigualdades de 

gênero baseadas na diferença biológica. 

Este novo ângulo analítico questiona a universalidade das categorias homem e mulher, 

associadas a construções binárias que associam poder e dominação ao masculino e obediência e 

submissão ao feminino.  Se o gênero é relacional, não se pode admitir, no contexto das relações 

de gênero, um poder masculino absoluto. As mulheres também detêm parcelas de poder, embora 

desiguais e nem sempre suficientes para sustar a dominação ou a violência que sofrem. Desta 

forma, é possível pensarmos em diferentes possibilidades ou modos de subjetivação e 

singularização vivenciados por homens e mulheres. 

Como diz Scott (1995), os homens e as mulheres reais nem sempre cumprem rigorosamente as 

prescrições de sua sociedade ou de suas categorias analíticas. Por isso, é preciso examinar as 

formas pelas quais as identidades generificadas são construídas e relacionar seus achados com 

toda uma série de atividades, organizações e representações sociais historicamente específicas. 

No caso da violência contra a mulher ou violência de gênero, pode-se dizer que embora a 

dominação masculina seja um privilégio que a sociedade patriarcal concede aos homens, nem 

todos a utilizam da mesma maneira, assim como nem todas as mulheres se submetem igualmente 

a essa dominação. Se o poder se articula segundo o "campo de forças", e se homens e mulheres 

detêm parcelas de poder, embora de forma desigual, cada um lança mão das suas estratégias de 

poder, dominação e submissão (Araújo, 2008; Saffioti, 2001). 

Portanto, pode-se dizer que a violência contra a mulher não é um fenômeno único e não acontece 

da mesma forma nos diferentes contextos; ela tem aspectos semelhantes mas também diferentes 

em função da singularidade dos sujeitos envolvidos. Apesar da presença comum do fator 

predominante – a desigualdade de poder nas relações de gênero - cada situação tem uma 

dinâmica própria, relacionada com os contextos específicos e as histórias de vida de seus 

protagonistas. Por isso, na análise e compreensão da violência contra a mulher é fundamental 

levar em conta esses aspectos universais e particulares de forma a apreender a diversidade do 

fenômeno. 

 

Alguns dados de  pesquisa 

No mundo todo a maioria das pesquisas apontam para uma alta incidência da violência contra a 

mulher nas diferentes classes sociais, culturas e raças. Os números são alarmantes, segundo a 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), nos países do continente americano as 

estatísticas mostram que uma em cada três mulheres é vítima da violência. 

             No entanto, sabe-se que essa forma de violência é difícil de ser aferida em números. As 

pesquisas variam muito em suas metodologias, controle e interpretação dos dados, o que dificulta 

a comparação entre elas, assim como a obtenção de uma visão geral da incidência do fenômeno 

na população. Muitas vezes ao compararmos dados de pesquisas encontramos porcentagens que 



revelam, por exemplo, um alto índice de violência contra a mulher em determinados países, 

quando, na verdade, os números significam apenas que nesses países existem melhores 

condições de registros e não propriamente um maior índice de violência em relações a outros que 

não contam com as mesmas condições. 

No Brasil, as pesquisas existentes, apesar de numerosas, são insuficientes para traçar um perfil 

real e global do fenômeno. Sabe-se que a dimensão do problema é muito maior que a violência 

denunciada ou detectada pelas pesquisas. Os inúmeros estudos realizados nas últimas décadas, 

inegavelmente deram maior visibilidade ao problema, mas é impossível afirmar com precisão se a 

violência contra a mulher aumentou ou diminuiu. 

De uma maneira geral, as pesquisas brasileiras apontam semelhanças quanto à caracterização do 

fenômeno, tipo de violência, perfil de vítimas e agressores e procedimentos relacionados à 

denúncia e punição (Camargo, Dagostin & Coutinho, 1991; Silva, 1992; Santos, Oliveira & Cabral, 

1996; Suárez & Bandeira, 1999;   Schraiber, D’Oliveira, Falcão & Figueiredo, 2005). 

            Pesquisa realizada por Araújo, Martins & Santos (2004) a partir da análise de 3.627 

Boletins de Ocorrência de uma Delegacia de Defesa da Mulher, em uma cidade do interior do 

Estado de São Paulo, constatou a tendência encontrada em outras pesquisas, independente da 

região pesquisada. Segundo a mesma, as mulheres mais atingidas pela violência são as jovens, 

casadas e sem atividade remunerada (62% delas têm entre 21 e 40 anos e 57% são casadas).  O 

trabalho remunerado  potencialmente aumenta a margem de poder e negociação da mulher 

dentro da relação (ou da família), mas nem sempre ela faz uso desse poder. Há mulheres que 

ganham mais que seus maridos, sustentam a casa e, mesmo assim,  continuam  vítimas dos mais 

diferentes abusos  físicos, psicológicos e/ou sexuais. 

O espaço doméstico e familiar é, na grande maioria dos casos (60%), o lugar onde ocorrem as 

agressões e o agressor alguém que mantém ou manteve com a vítima uma relação de 

proximidade e intimidade - marido, companheiro e/ou namorado (46% de relações atuais e   23% 

de relações passadas). 

A violência física é a mais freqüente ou pelo menos a mais denunciada (58% no total, sendo 32% 

com lesão corporal).  A violência psicológica aparece com 36% e a sexual com 6%  entre os BO’s 

pesquisados. 

Os motivos da agressão são os mais variados.  Em 69% dos casos resulta de discussões 

motivadas por ciúme, ameaça de separação, problemas de dinheiro,  questões relacionadas aos  

filhos, etc. Alcoolismo, distúrbio mental e desemprego  também aparecem como motivos, mas em 

menor incidência. O fator realmente preponderante é a relação de poder que o homem tem sobre 

a mulher e que lhe dá o “direito” de agredi-la por qualquer motivo. 

Os dados levantados nesta pesquisa não só comprovam a gravidade e complexidade do 

fenômeno, como também apontam para a diversidade de estratégias que as mulheres utilizam 

para lidar com a violência. Algumas delas reagem à agressão que sofrem, denunciam seus 

agressores e buscam ajuda para sair da relação abusiva em que vivem. Outras se submetem 



passivamente e vivem anos e anos sob a situação de violência na esperança de que um dia o 

companheiro mude e cessem as agressões. O problema é que, com o tempo, a violência se 

banaliza e passa a ser vista como natural. A exposição continuada à situação de violência anula a 

auto-estima e a capacidade de pensar e reagir.  E a esperança de mudança vai dando lugar ao 

conformismo. 

 

Porque essas mulheres permanecem na relação abusiva ? 

 A ideologia de gênero é um dos principais fatores que levam as mulheres a permanecerem em 

uma relação abusiva. Muitas delas internalizam a dominação masculina como algo natural e não 

conseguem romper com a  situação de violência e opressão em que vivem. 

Além da ideologia de gênero outros motivos também são freqüentes, tais como: a dependência 

emocional e econômica, a valorização da família e idealização do amor e do casamento, a 

preocupação com os filhos, o medo da perda e do desamparo  diante da necessidade de enfrentar 

a vida sozinha, principalmente quando a mulher não conta com nenhum apoio social e familiar. 

  Algumas mulheres relutam em denunciar seus agressores por receio de que a violência 

aumente, o que acontece com bastante freqüência, pois a impunidade prevalece mesmo após a 

denúncia. Pelas leis brasileiras, a violência contra a mulher é considerada um crime de "menor 

potencial ofensivo" e está sujeita a penalidades que não ultrapassam um ano de detenção. Desde 

1995, com a Lei 9.099, o julgamento de tais crimes foi transferido para os Juizados Especiais com 

o objetivo de agilizar a punição dos agressores e dar maior proteção à mulher. No entanto, isso 

não aconteceu. O que houve foi uma flexibilização da responsabilização do agressor com adoção 

de penas alternativas, que, muitas vezes, restringe-se à doação de uma cesta básica para uma 

instituição de caridade. Com isso, na grande maioria dos casos, a denúncia resulta apenas em um 

pequeno constrangimento para o agressor que, após o julgamento, volta para casa com a vítima e 

continua com o comportamento abusivo. Contraditoriamente, essa lei acabou contribuindo para a 

impunidade e banalização da violência contra a mulher, inclusive desestimulando a denúncia. 

 Espera-se que essa situação mude com a Lei Maria da Penha (Lei 11.340), sancionada em 

agosto de 2006, que estabeleceu procedimentos mais rigorosos para “coibir a violência doméstica 

e familiar contra a mulher”,dentre eles o afastamento do agressor do lar e maior proteção às 

vítimas. 

Sabemos que muitas mulheres denunciam seus companheiros apenas para intimidá-lo, depois 

retiram a queixa e não levam adiante o processo que poderia resultar em uma punição. Mas 

mesmo assim, é importante fazer a denúncia. Ela é um momento de ruptura em que a mulher se 

desloca da condição de opressão/submissão,  admite que sofre violência e precisa de ajuda. Pode 

significar também um primeiro passo para o seu “empoderamento” e mudança da relação. Por 

isso, é fundamental que por ocasião da denúncia ela tenha um bom acolhimento e seja 

devidamente orientada sobre seus direitos e necessidade de buscar apoio social, familiar, jurídico 

e psicológico para sair da situação de violência. 
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RESUMEN   

El objetivo fue describir cómo se relacionan la práctica del consumo de drogas y el VIH/SIDA en 

un centro penitenciario varonil, donde el principal factor de riesgo se sitúa en la realización de 

encuentros sexuales no protegidos cuya intención es financiar la adicción. El consumo de drogas 

obstaculiza la prevención del VIH/SIDA porque el riesgo se liga a identidades “el adicto” en vez de 

comportamientos específicos “no usar condón”, así quienes no utilizan drogas se sienten 

protegidos por no pertenecer al “grupo de riesgo” aunque realicen prácticas de riesgo; los IVVS 

(internos que viven con VIH/SIDA) han desarrollado un sentimiento de desesperanza donde la 

ausencia de un futuro positivo posible para si mismos les lleva a optar por el consumo de drogas 

como una alternativa para afrontar su desagradable realidad y facilita que abandonen el 

tratamiento retroviral, acelerándose la aparición de la fase del SIDA. 

PALABRAS CLAVE: consumo de drogas, VIH, SIDA, instituciones penitenciarias. 

 

ABSTRACT 

The objective was to describe the relation between drugs consumption and HIV/Aids’s in a male 

prison, where main factor risk is sexual intercourse without protection whose intention is to finance 

his addiction. Drugs consumption obstructs HIV/Aids’s prevention because risk is associated to 

identities “the addict” instead of specific behaviors “not to use condom”, so, whom does not use 

drugs feels protected by no belonging to “risk group” although they have risk practices; ILHA 

(inmates who live with HIV/AIDS) have developed a despair feeling where the absence of a 

positive future for themselves leads them to drugs consumption as an alternative for coping his 

disagreeable reality and make easy that they abandon their retroviral treatment accelerating Aids’s 

phase appearing. 

KEY WORDS: drugs consumption, HIV, AIDS, prisons. 

 

 

Introducción 

Las personas en reclusión se sitúan al margen de la sociedad, frecuentemente sin acceso a la 

prevención, cuidado, tratamiento y apoyo respecto al VIH/SIDA, la prevalencia en población 

recluida, por lo general, es mucho más elevada que en la población general. El uso de drogas 

inyectables, la actividad sexual y la violencia son elementos que favorecen la transmisión del VIH, 

al ser comunes los intercambios sexuales forzados donde el uso del condón no es una práctica 

válida. 



De acuerdo con la Comisión Nacional de Derechos Humanos (2002), en México los reclusos 

suelen estar expuestos al contagio del VIH por las prácticas siguientes: relaciones sexuales no 

protegidas, inyección de drogas y traspaso de agujas y jeringas sin esterilizar de vena en vena, 

agresiones con armas punzocortantes, los cortes que los que los internos se inflingen en brazos y 

cuello intercambiando el mismo instrumento cortante, y los tatuajes efectuados con instrumentos 

no esterilizados. 

En la república mexicana existen aproximadamente 182 000 personas que viven con VIH/SIDA, lo 

que representa una prevalencia del 0.03% en población general (CENSIDA, 2007), mientras que 

la prevalencia en varones privados de la libertad es de 1.6% (Castellanos y Flores, 2007), lo que 

equivale a 6 700 personas (Parrini, 2006). En la Penitenciaría del Distrito Federal hay 59 casos 

registrados, en una población de 2,050 internos, se trata de la institución penitenciaria que 

concentra a los varones recluidos seropositivos detectados en cualquiera de los otros centros 

varoniles existentes en la entidad, las pruebas de seropositividad se realizan de manera 

voluntaria, no existiendo consejería previa ni posterior a la misma. Por lo general, las pruebas de 

VIH se aplican a los internos cuando han presentado constantemente problemas de salud y se 

sospecha la posibilidad de que sea seropositivo o cuando realizan la solicitud para la visita íntima 

ya que una de las condiciones que deben cubrir de acuerdo con el reglamento es no padecer 

ninguna infección de transmisión sexual. En esta institución la confidencialidad del estado 

seropositivo no se mantiene ya que existe un dormitorio donde son ubicados quienes han obtenido 

resultados positivos. Es difícil estimar la cantidad de internos usuarios de drogas o los que tienen 

relaciones sexuales sin protección, porque en teoría son comportamientos que no están 

permitidos o no deberían ocurrir en un sistema penitenciario y por eso se realizan en la 

clandestinidad, lo que dificulta el acceso y uso a los condones como medio de prevención. 

Algunas características que comparten las personas que viven en prisión son: haber tenido 

múltiples parejas sexuales y uso inconsistente del condón (Chang, Bendet, Koopman, McGarvey y 

Cantebury, 2003); padecer I.T.S., inadecuada percepción de riesgo, bajos niveles de conocimiento 

acerca del VIH, comunicación deficiente con sus parejas (Lang y Belenko, 2001); sobrevaloración 

de los riesgos de contacto, alrededor del 90% declara conocer los mecanismos de transmisión del 

VIH pero un 50% expresa comportamientos irracionalmente precavidos (Arroyo y Aso, 2000). 

El consumo de drogas ha sido una práctica asociada a la transmisión del VIH principalmente por 

el intercambio de jeringas y agujas contaminadas entre usuarios de drogas inyectables, como 

ocurre en algunas cárceles al norte de la república y en otros países como Argentina y España 

(Coker, 2003; Schifter, 2001; ONUSIDA 2003; Cravioto, Medina-Mora, De la Rosa, Galván y 

Tapia-Conyer, 2003), sin embargo, en los centros penitenciarios del Distrito Federal es una 

práctica poco usual, la mayoría de las personas que se encuentran en ellos provienen de 

ambientes familiares y sociales marginales caracterizados por carencia de recursos económicos y 

con fracaso escolar, por lo que las drogas inyectables resultan caras y complicadas de utilizar 

para ellos (deben conseguir jeringas, agujas, ligas para amarrarse el brazo, agujas, cocaína o 



heroína), las sustancias que consumen al interior de estos lugares son: crack (cocaína en piedra), 

marihuana, pastillas psicotrópicas, cocaína en polvo e inhalantes, no existen estadísticas que 

permitan determinar en que porcentaje se da este consumo (Castellanos y Flores, 2007). El riesgo 

que involucra ser usuario de drogas en este caso, es el intercambio sexual con internos al parecer 

no portadores para conseguir dinero o la misma droga, en donde el uso del condón no es una 

práctica viable. 

El presente trabajo forma parte de una investigación más amplia cuyo objetivo fue explorar el 

contenido de la representación social del VIH/SIDA mediante un acercamiento a la producción 

discursiva de las personas que viven y trabajan en dos centros penitenciarios del Distrito Federal. 

El objetivo de este trabajo en particular es describir cómo se relacionan la práctica del consumo de 

drogas y el VIH/SIDA en un centro penitenciario varonil. 

 

Método 

Se trata de un estudio no experimental, de campo, exploratorio y descriptivo. 

Participantes: 30 internos, distribuidos en 3 grupos focales de 10 elementos cada uno, con una 

media de edad de 36 años, secundaria terminada, un promedio de 38 años de sentencia y 6 años 

6 meses en reclusión, en su mayoría por el delito de privación ilegal de la libertad. 4 internos 

portadores del VIH, 5 trabajadores técnicos (4 psicólogas y 1 trabajadora social) y 3 funcionarios 

(director, subdirector técnico y el director del hospital). 

Procedimiento: Las estrategias utilizadas para recopilar información fueron las siguientes: 

¶ Técnica de observación no participante panorámica. Para contextualizar adecuadamente la 

información que se obtuvo mediante las técnicas de entrevista que se utilizaron; 

permitiendo un mayor conocimiento del escenario y de las personas con las cuales se 

trabajó. El trabajo de campo duró 6 meses la Penitenciaria del Distrito Federal. 

¶ Entrevistas en grupos de discusión. Para explorar tres temas: información/conocimientos, 

sentimientos/emociones e inquietudes/ necesidades respecto al VIH/SIDA. 

¶ Entrevistas individuales. En el caso de los internos que viven con VIH/SIDA, se indagaron 

aspectos sobre su vivencia como pacientes al interior del centro penitenciario. Para el 

personal técnico y funcionarios, la entrevista estuvo orientada a explorar el trato y la 

relación institucional hacia las personas portadoras, la percepción que tienen de la 

conducta de los IVVS y de los no portadores hacia éstos y la importancia de esta temática 

dentro de la dinámica de éstas instituciones. 

Las estrategias para análisis de la información obtenida fueron el análisis temático del contenido, y 

posteriormente, un análisis textual mediante el programa ALCESTE 4.5, en ambos el consumo de 

drogas resultó una categoría recurrente. 

 

 

 



Resultados 

El fenómeno del VIH/SIDA en este centro penitenciario del Distrito Federal ofrece una similitud de 

lo que ocurre con la población general, donde la adquisición y transmisión se encuentra asociada 

a las relaciones sexuales sin protección; resalta un elemento que ha caracterizado a estos 

escenarios, el consumo de drogas, no como se esperaría por el intercambio de aguas y/o jeringas 

contaminadas por aplicación intravenosa, sino por la realización de encuentros sexuales no 

protegidos cuya intención es el financiamiento de la adicción. Algunos autores señalan que el ser 

adictos predispone a los internos seropositivos a intercambiar sexo por drogas o dinero (Chang, 

et. al 2003; Hogben, Lawrence, Hennessy, y Eldridge, 2003, Lang y Belenko, 2001). 

El tema del consumo de drogas surge como un elemento central que obstaculiza la prevención del 

VIH/SIDA en los centros penitenciarios. 

Los internos no portadores refieren experimentar ante la convivencia con los IVVS temor y miedo 

de contagiarse por el simple contacto físico, generando una sensación de rechazo hacia ‘esas 

personas’, atribuyéndolo a la ignorancia y falta de información respecto al tema; sienten tristeza al 

ver cómo se deteriora su salud, reflejándose en su aspecto físico, al observarlos demasiado 

delgados, demacrados de su rostro, sucios y desaliñados en su vestir por consumir drogas. Sin 

embargo, cuando conocen IVVS que no cae en la descripción anterior, les genera admiración, 

porque lo consideran una persona que ha sabido superarse y que se esfuerza constantemente 

para mantener su salud en buen estado. Cuando conocen a los IVVS desde el reclusorio 

preventivo o la calle, la reacción es de solidaridad, ofrecer su apoyo y aceptar convivir con ellos. 

De hecho pareciera que la población se comporta con los IVVS que no son adictos como si no 

tuvieran VIH y conviven con ellos sin que les genere conflicto, por ejemplo, en las clases y/o 

cursos impartidos en el centro escolar, en las diligencias cuando deben ser trasladados a los 

juzgados u hospitales, en los pasillos del servicio médico mientras esperan consulta. En su 

discurso, los no portadores, enfatizan la diferenciación entre ‘nosotros’ (los sanos, los que no 

somos portadores) y ‘ellos’ (los enfermos, los que son portadores del virus) en donde pareciera 

que la diferencia que les interesa remarcar es la de ‘nosotros no consumidores’ y ‘ellos 

consumidores’. 

Los IVVS señalan que la calidad de su interacción con internos no portadores, personal tanto 

técnico como de seguridad y custodia, depende de su forma de actuar hacia ellos, siendo sus 

acciones las que impactaran en el trato que éstos les brinden, ya sea de aceptación y convivencia 

o rechazo y discriminación. El trato recibido se asume como un resultado y consecuencia de las 

conductas y comportamientos que emitan hacia ellos; quienes se han comportado respetuosos en 

su forma de relacionarse no se sienten agredidos por su condición de seropositivos, afirman que 

los IVVS que si han resultado agredidos verbal o físicamente por otros compañeros, son aquellos 

que consumen drogas y en consecuencia molestan a la visita familiar al pedirles dinero o robar 

sus pertenencias, despertando la molestia y el enojo de la población. Opinan que la atención 

médica brindada al interior del centro penitenciario es deficiente porque el personal no está bien 



informado para tratarlos, algunos se conforman con que se les brinde el medicamento retroviral. 

Dado que la mayoría de los IVVS incurren en comportamientos indeseables, como la venta de su 

medicamento, agresiones al personal del servicio médico, solicitar a diario consulta, los médicos 

les niegan la atención y consulta, aunque en ocasiones si ameriten ser valorados. La única 

medida existente para prevenir que los portadores desarrollen SIDA, es proporcionarles 

medicamento retroviral, no hay por parte de la institución actividades complementarias para la 

atención integral del padecimiento, depende del interés que los IVVS tenga en cuidar su salud, 

siendo pocos quienes complementan su tratamiento farmacológico con ejercicio, buena 

alimentación y apoyo psicológico. El número de IVVS que reciben visita familiar es reducido, 

quienes si la tienen, son frecuentados por lo menos una vez a la semana por sus madres, 

esposas, hermanas, hijos y sobrinos, en cuyas visitas se puede observar armonía en la 

convivencia. Sin embargo, también es factible observar, la existencia de maltrato hacia la visita de 

aquellos internos que son adictos, ya que presionan a la familia para que les lleve dinero, objetos 

o productos para vender o empeñar y conseguir dinero para la droga; estas situaciones generan 

hacia ellos sentimientos como: indignación, tristeza, indiferencia, enojo, fastidio y lástima hacia los 

IVVS consumidores de drogas; solidaridad, simpatía y respeto, hacia los IVVS no consumidores 

de drogas. 

El personal técnico y los funcionarios señalan que existe una amplia diferencia entre los IVVS que 

son adictos y los que no lo son. Los primeros son definidos como personas que roban, estafan, 

extorsionan, que piden dinero a la visita familiar y al personal, no se toman su medicamento, 

porque lo venden o lo tiran, molestan a los demás internos, no se cuidan, venden sus dietas, 

rentan sus estancias y venden droga. Los días de visita alquilan sus estancias para que entren 

parejas a tener relaciones sexuales, situación prohibida por el reglamento de la institución, siendo 

esa una de las formas principales con las que ellos obtienen dinero. Aun cuando son sancionados 

por los funcionarios, reinciden en estos comportamientos. En el caso de la venta de dietas 

complementarias y de medicamento que se les da, es una situación que no puede ser sancionada 

porque no está establecida dentro del reglamento, así que lo más que hacen las autoridades del 

centro es llamarles la atención de manera verbal e invitarlos a que no incurran en esas conductas. 

A los segundos, se les atribuyen características como tranquilos, que se preocupan por su salud, 

que se cuidan, se alimentan bien, hacen ejercicio, trabajan, estudian, acuden a cursos, son 

respetuosos, toman sus retrovirales de acuerdo con las indicaciones médicas, acuden a sus citas 

para exámenes serológicos, no usan drogas, reflejando compromiso con el cuidado de su salud 

procurándose buenas condiciones de salud física al haber respondido bien al tratamiento 

farmacológico, disminuyendo el número de copias virales. 

Señalan que los IVVS consumidores tienen relaciones sexuales a cambio de dinero o de la misma 

droga, lo que implica un elevado riesgo de transmisión del VIH ya que el uso del condón no está 

asociado a esta práctica. Reconocen que elevar la calidad de vida de los IVVS no sólo es 

responsabilidad de la institución, sino también de ellos, de quienes no siempre obtienen 



respuestas que cristalicen las intenciones (existentes en el discurso) de colaborar en su proceso 

de salud. 

La imagen del IVVS es la de un interno que presenta mucho deterioro físico, a quien se le observa 

desaliñado y sucio, tanto en su persona como en su ropa y en sus pertenencias, es la imagen que 

poseen de los internos adictos, no centrándose la descripción en características correspondientes 

a la portación del virus. En general, hay una imagen negativa respecto a los pacientes 

seropositivos como personas indeseables que desobedecen constantemente el reglamento y la 

normatividad institucionales, responsabilizándolos de no cubrir con los elementos necesarios para 

mantener y cuidar su salud. Consideran que de las prácticas fuera de reglamento efectuadas por 

los IVVS, el consumo de drogas resulta la más preocupante debido a que tiene un impacto directo 

e inmediato en el estado de salud de las y los internos portadores, mermando su sistema 

inmunológico, predisponiéndolos a la adquisición y desarrollo de enfermedades asociadas al 

síndrome de inmunodeficiencia adquirida, situación que se torna compleja si se toma en cuenta 

que el medicamento para tratarlos escasea con frecuencia. 

 

Discusión 

Las creencias, la afectividad y las prácticas de los actores de ésta institución penitenciaria hacia el 

VIH/SIDA se encuentran permeadas por el consumo de drogas por parte de los IVVS, coinciden 

en que este hecho marca una división entre el trato y las oportunidades que se les brindan, 

comenzando por la imagen del IVVS arriba descrita que es la imagen que poseen de los internos 

adictos aun cuando no sean seropositivos. 

El consumo de drogas genera un deterioro del entorno social (familiares, pares, conocidos, 

vecinos, etc.), resultando difícil a los adictos plantearse un proyecto de vida al margen de la 

sustancia. A esto contribuye su baja autoestima, su bajo autocontrol, la carencia de pensamientos 

críticos hacia la adicción, valores y atributos positivos e interiorizados alrededor del consumo, que 

les hacen involucrarse en la delincuencia como el vehículo para poder acceder al mercado del 

consumo, convirtiéndose en distribuidores para financiarlo. Así, es frecuente ver que los beneficios 

que les brinda la institución por ser pacientes seropositivos, como las dietas semanales, los 

complementos vitamínicos y/o alimenticios sean intercambiados por dinero o droga, al igual que el 

medicamento no retroviral que se les proporciona en la farmacia cuando acuden a la consulta 

médica. La explicación posible respecto al hecho de que el medicamento retroviral no sea 

vendido, es porque no resulta útil para quien no es portador, al no generar efectos parecidos a los 

de las drogas, sin embargo, esta situación no asegura que dicho medicamento sea ingerido por 

los IVVS ya que en ocasiones simplemente lo tiran en el jardín del dormitorio. 

El personal técnico y médico que labora en estas instituciones posee prejuicios hacia el consumo 

de drogas, los construyen como consumidores de droga y así los tratan antes que como 

pacientes, bajo la creencia de que al ser adictos no importa que la atención que les brinden sea 

deficiente, cuando se les juzga como personas responsables de su situación más se les 



desvaloriza, como lo plantean Comby y Devos (1996) las actitudes de rechazo van unidas a 

explicaciones que priorizan en la responsabilidad de los propios individuos, donde el adicto es 

considerado como un individuo que ha perdido toda capacidad de control. 

Según Conrad (1987), para comprender esta situación se hace necesario explorar el significado 

de la enfermedad considerando la organización social de quien la sufre, así como sus estrategias 

de adaptación, las teorías y explicaciones que las personas desarrollan sobre su estado, ya que 

todo ello influye en la forma de atención, sea o no médica, que proporciona a su padecimiento, de 

tal modo que quizá para los internos portadores del VIH o enfermos de SIDA, poseer un 

padecimiento tan estigmatizado les lleve a optar por el consumo de drogas como una alternativa, 

como se menciona en Castellanos (2007) la necesidad de evadir una realidad poco grata es un 

elemento de gran peso que justifica el consumo de drogas entre reclusos sustentada en la 

creencia de que permite aminorar dificultades personales. 

Los funcionarios y el personal técnico, consideran que el obstáculo principal para el trabajo con los 

IVVS se centra en el consumo de drogas por parte de los mismos, atribuyendo a esto la 

incapacidad de lograr un tratamiento integral que se refleje en la adquisición de estilos de vida 

saludables para ellos, sin embargo, las acciones que podrían tomar para evitar la propagación del 

virus, como sería la distribución de condones entre la población, no la realizan aun cuando se 

encuentra en su discurso como una alternativa de solución. 

El consumo de drogas obstaculiza la prevención del VIH/SIDA porque la percepción de riesgo se 

sitúa en el consumo de drogas y se dejan de lado las prácticas de intercambio sexual no 

protegido, porque se liga a identidades “el adicto” en vez de a comportamientos específicos como 

“no usar condón”, provocando  que quienes no utilizan drogas se sientan protegidos de adquirir el 

virus porque no pertenecen al “grupo de riesgo” sin darse cuenta que con frecuencia realizan 

prácticas de riesgo. Por lo que las intervenciones deben enfocarse en separar el riesgo de 

adquisición del VIH de las identidades para asociarlo a las prácticas personales, lo que permitiría 

posicionar el uso del condón como una decisión personas para el ejercicio responsable y 

saludable de la sexualidad. Por otro lado, el consumo de drogas refuerza en los IVVS un 

sentimiento de desesperanza basado en la creencia de que las circunstancias de vida son 

siempre desagradables y a la ausencia de un futuro positivo posible para si mismos que les lleva a 

abandonar el tratamiento retroviral, lo que médicamente incrementa la carga viral impactando las 

funciones del sistema inmunológico y facilitando que ingresen a su organismo bacterias y virus 

asociados a la fase del SIDA, mermando su estado de salud. Esta situación hace evidente la 

necesidad de incorporar el trabajo psicológico con los IVVS, para incrementar la adherencia al 

tratamiento, modificando sus construcciones y significados acerca de la salud y del VIH/SIDA, 

permitiéndoles elaborar un proyecto de vida tomando en cuenta sus nuevas circunstancias.   

El rechazo hacia los IVVS adictos se explica al situar el consumo de drogas como una práctica 

que infringe el reglamento de los centros penitenciarios y que es mal vista dentro de nuestra 

sociedad, dificultando el establecimiento de empatía por el hecho de ser portadores del VIH, al 



tratarse de un atributo definido por los otros, los no consumidores, como indigno, al realizar una 

conducta que atenta contra la moral y las buenas costumbres de una sociedad por las 

repercusiones que tiene a nivel de salud y sociales, ya que es bien sabido que muchas de las 

personas que comenten un delito lo hacen bajo el efecto de alguna sustancia. 

El hecho de que hayan cometido un delito es otro atributo que dificulta contemplar la adicción 

como una enfermedad en la cual se debe brindar apoyo a quien la padece; debido a que ellos han 

agredido los bienes tutelados por las leyes al haber robado, violado, matado, transportado y 

distribuido drogas, defraudado, etc., por lo que consideran que merecen ser castigados como una 

forma de evitar que vuelvan a repetirlo. Así las limitaciones y carencias con las que viven dentro 

de prisión es algo que desde afuera se construye como merecido por el daño hecho a la sociedad. 

El consumo de drogas sólo puede entenderse si se estudia el contexto social y cultural en el que 

vive el consumidor, en los centros penitenciarios mexicanos ha sido un fenómeno permitido y 

tolerado, que en ocasiones es justificado en el discurso como una alternativa que coadyuva en el 

mantenimiento del ‘equilibrio y la tranquilidad’, es decir, que su presencia evita que ocurran 

motines y se ponga en riesgo la ‘seguridad institucional’. Esta postura se contrapone al modelo 

médico limitando los recursos y las oportunidades existentes en estos escenarios para establecer 

medidas preventivas en relación al problema de salud que representa el VIH/SIDA. 
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Resumen 

Se diseña una  propuesta didáctico-metodológica concebida  desde  el enfoque histórico-cultural 

como plataforma para fundamentar las estrategias de aprendizaje para el desarrollo, valorando 

estas como  un proceso complejo, donde los contenidos psicológicos se combinan de manera 

peculiar, a partir del carácter activo que asume el sujeto  en la dinámica de su aprendizaje, 

logrando niveles superiores de autorregulación del comportamiento. Su esencia radica en la 

posibilidad de autoestimulación de los mecanismos y configuraciones psicológicas superiores 

expresadas en la reflexión, motivación y el autodesarrollo de los estudiantes. La intervención 

http://psicolatina.org/enlaces/goto.php?url=http://www.notiese.org/interior.shtml?sh_itm=1e0d5b0466%20f1e43ac799a94d418e35e9


educativa fue implementada en la Facultad  de Psicología de la Universidad Central “Marta Abreu” 

de Las Villas en Cuba. 

Palabras claves: autodesarrollo, estrategias de aprendizaje, interdisciplinariedad. 

 

Summary 

The didactical-methodological proposal is concibed out of the historical and cultural approach as 

platform to fundament the learning strategies for development, and at the same time evaluating  

them as a complex process in which  psychologial contents  are combined in a peculiar way out of  

the active behaviour assumed by the subject whithin the learning dynamycs and  achieving  higher 

levels of self regulation in his beheaviour.The essence lies in the possibility of self regulation of the 

mechanisms and higher psychological configurations expressed on reflection, motivation and self-

development of the students. The instructive intervention was implemented in the Psychology 

Faculty of the Central University of Las Villas, Cuba 

key words self-development, learning strategies, interdiscipline, heck 

 

 

A inicios del nuevo siglo, se plasma una demanda de cambio en la educación superior, la cual se 

fundamenta en la importancia que este tipo de educación reviste para la construcción del futuro, 

de cara a lo cual, las nuevas generaciones deberán estar preparadas con competencias para 

enfrentar las transformaciones que avizora el propio desarrollo económico y social de la 

contemporaneidad, de esta forma la pertinencia y renovación constante de los planes de estudio 

se convierte en uno de los grandes retos de nuestras universidades. 

La Conferencia Mundial de París (UNESCO, 1998), planteó la necesidad de cambio, de 

transformación, de flexibilización de la educación superior, no solamente de sus estructuras, sino y 

sobre todo, de los modos y formas de organizar sus estudios, en aras de  actualizar, reconvertir y 

mejorar la cultura general de la sociedad y de los individuos. En nuestro país existe un proceso de 

perfeccionamiento continuo de los planes y programas de estudio en la Educación Superior. 

Desde 1976 hasta la fecha, se han aplicado tres generaciones. En los momentos actuales se 

convoca a realizar transformaciones cualitativas, proponiéndose en este sentido, el “Documento 

Base para la Elaboración del  Plan  “D” (MES 2003). En el mismo se propone avanzar en el 

perfeccionamiento de las diferentes estrategias curriculares, enfatizándose en la idea de recurrir a 

una integración de las disciplinas y ciencias, lo que debe potenciar un mayor nivel de esencialidad 

y estimular el dominio de los modos de actuación del profesional.   

Adoptar una determinada perspectiva desde la cual acercarse al proceso de enseñanza-

aprendizaje, va a condicionar sin duda, los mecanismos que contribuyen a explicarlo. Sin pensar 

que hemos llegado a una meta final, pues somos conocedores que aún se deben precisar tanto en 

el plano teórico como empírico conceptos nucleares, sí creemos que se puede trascender a 

niveles más complejos en su interpretación, donde el enfoque interdisciplinario se presenta a 



todas luces como una necesidad que ha engendrado el propio impacto social de la ciencia, la cual  

plantea serios desafíos éticos, que muestran la estrecha relación que el progreso científico guarda 

con la búsqueda de la verdad y el desarrollo humano.  

 

La educación como contexto donde convergen aprendizaje y desarrollo. La universidad como 

punto de referencia. 

De esta forma la educación, ha sido entendida en su más amplia acepción como la transmisión de 

la cultura de una a otra generación, como el espacio en el que el individuo entra en contacto con 

la experiencia humana y se la apropia. Precisamente, el proceso de apropiación constituye la 

forma exclusivamente humana de aprendizaje. Cada persona va haciendo suya la cultura a partir 

de procesos de aprendizaje que le permiten el dominio progresivo de los objetos y sus usos, así 

como de los modos de actuar, de pensar y de sentir, e inclusive, de las formas de aprender 

vigentes en cada contexto histórico. De este modo, los aprendizajes que realiza constituyen el 

basamento indispensable para que se produzcan procesos de desarrollo, y simultáneamente, los 

niveles de desarrollo alcanzados abren caminos seguros a los nuevos aprendizajes. 

En esta concepción, el entorno social no es una simple condición que favorece u obstaculiza el 

aprendizaje y el desarrollo individual, sino que es una parte intrínseca del propio proceso y define 

su esencia, a partir de la ley general de la formación y desarrollo de la psiquis humana, formulada 

por Lev S. Vygotski (1987). 

De esta forma Educación, Aprendizaje y Desarrollo son procesos que poseen una relativa 

independencia y singularidad propia, pero que se integran al mismo tiempo en la vida humana, 

conformando una unidad dialéctica. 

La educación desarrolladora promueve y potencia aprendizajes desarrolladores, va delante del 

mismo – guiando, orientando, estimulando. Así, si tomamos en consideración el verdadero 

significado de la categoría educación desarrolladora, y su trascendencia en relación con los 

desafíos que enfrenta hoy día la escuela, es evidente la necesidad de analizar sus componentes 

con un enfoque integral.  

En este contexto, la educación escolar obligatoria incluye un conjunto de actividades de carácter 

específico dirigidas a conseguir que los miembros más jóvenes de la sociedad adquieran una 

serie de conocimientos que se consideran imprescindibles para su crecimiento personal y que, de 

otro modo, no podrían ser asimilados. Independientemente del juicio que merezcan dichos 

conocimientos respecto de su pertinencia, adecuación, etc., lo que queremos señalar es su valor 

fundamental para el desarrollo de la persona que aprende, lo que justifica, a nuestro modo de ver, 

la importancia que adquieren los contenidos en la enseñanza. 

La escuela es uno de los contextos más importantes en la vida humana, en ella además de 

apropiarnos de saberes curriculares, científicos, teóricos, aprendemos a relacionarnos, a vivir en 

sociedad, se configuran los procesos psicológicos que determinan la regulación del 

comportamiento, se estimulan potencialidades; pero la función de la escuela para estimular el 



desarrollo y los aprendizajes que se han venido tratando no podrá seguir siendo la del paradigma 

tradicional, que sitúa a maestros como expertos resolutores, los del dominio absoluto de la 

información, los jueces para la evaluación que acredita el vencimiento de objetivos, contenidos y 

sistemas de enseñanza; y a los alumnos como los únicos aprendices, que están desprovistos de 

ideas pero que tienen una disposición para recibir las del maestro. 

Para nosotros está claro que de una forma u otra cada subsistema de enseñanza contribuye a 

desarrollar diferentes contenidos y procesos de la Personalidad, pero los trascendentales cambios 

que experimenta el mundo deben conducir a la elaboración de nuevas transformaciones en los 

distintos niveles escolares. 

La universidad se convierte en un contexto por excelencia para estimular el desarrollo integral del 

alumno en tanto se estimulen, saberes globales, la búsqueda de soluciones aplicables a otras 

disciplinas, el poder elegir como punto de encuentro y terreno común de discusión sobre todo en 

el plano ontológico, encontrar el diálogo tanto entre disciplinas alejadas como “en las  vecinas”. 

Sin embargo el análisis de las prácticas educativas en el ámbito universitario nos lleva a 

considerar que es necesario continuar avanzando en la investigación sobre el proceso de 

enseñanza y de aprendizaje que se desarrolla en este nivel educativo.  

En este contexto, el currículum, tal como reconoce A. de Alba (citado por González, P. O, 1994), 

ha sido  un campo privilegiado en las instituciones  educativas,  en las preocupaciones 

académicas de los círculos de especialistas e incluso entre los directivos académicos. Esta 

situación ha hecho emerger un nuevo replanteamiento de los currículos de estudio, su diseño, 

práctica  y evaluación. 

Una rápida mirada a los currículos vigentes en nuestras universidades nos muestra la tendencia a 

atomizar el conocimiento científico, lo que desarticula  la totalidad concreta de la realidad y 

contribuye a dar una visión descontextualizada de ella.   

Como ha señalado Otmara González, 1994, “el plan de estudios es la síntesis orgánica donde se 

expresa con claridad la filosofía, finalidades y concepciones  psicopedagógicas de una comunidad 

educativa a través de la selección y ordenamiento de todos los aspectos del estudio de un nivel de 

enseñanza determinado -en el caso del nivel universitario, del  estudio de una profesión en el 

pregrado y de los planes de especialidades, maestrías y doctorados en sus modalidades  

escolarizadas, semiescolarizadas o no escolarizadas”. En  el plan de estudios de una carrera 

universitaria se concreta el campo de dominio teórico, la práctica social de la profesión y los tipos 

de conocimientos, habilidades, actitudes y valores que debe  poseer el profesional. Es el 

instrumento mediante el cual una institución educativa define el tipo de organización, régimen de 

estudios y  acciones que los alumnos  deben realizar  para lograr un determinado nivel de dominio 

en su formación. 

La manera en que han sido estructurados estos planes de estudio ha conllevado a una actuación 

docente desagregada en el proceso de enseñanza y de aprendizaje. Existiendo una latente y 

constante posibilidad de contradicciones y negaciones entre los docentes y por tanto entre las 



materias, conduciendo de esta forma al alumno a adoptar comportamientos que dan lugar al 

aparente éxito académico, entendido como una respuesta adecuada a las demandas cognitivas 

exigidas por cada docente en cada materia en particular. Sin embargo, cabría preguntarse ¿esas 

respuestas constituyen verdaderos indicadores de aprendizajes personalizados?, ¿en qué medida 

son considerados en las demandas del profesor, los objetivos y metas de los estudiantes?, ¿cuál 

es la participación de este en el proceso enseñanza-aprendizaje?, ¿tiene oportunidades de 

comprender la práctica profesional desde la integración de saberes?  

Ante estos planteamientos, es necesario resolver una contradicción esencial en el proceso de 

enseñanza-aprendizaje: la lógica académica de nuestras universidades es disciplinar y/o 

multidisciplinar y el ejercicio de la profesión exige cada vez mayores cuotas de formación 

interdisciplinar e integral. ¿Cómo resolver esta contradicción?, ¿cómo enfocar prácticas 

educativas que permitan la globalización de saberes? 

Siendo consecuentes con estas problemáticas, es necesario que la universidad evolucione hacia 

nuevas formas de enseñanza, teniendo en cuenta la relación que se establece entre las 

disciplinas, estableciendo a su vez, la interdisciplinariedad como principio metodológico. Esto nos 

orienta a un conocimiento profundo del término, a una modificación en nuestras prácticas y tareas 

profesionales, a un abordaje de la realidad desde un enfoque integrador, propiciando que los 

conocimientos aprendidos y los nuevos se integren y transfieran a otras disciplinas y contextos.  

¿Qué es entonces la interdisciplinariedad?  

¿Será la interdisciplinariedad una alternativa de solución ante los retos que se presentan hoy en la 

formación de la personalidad de profesionales autónomos? 

¿Cuáles serán las exigencias de ese enfoque interdisciplinario? 

¿Cómo implementarlo en el contexto de la universidad? 

 

La interdisciplinariedad: reflexiones en torno a una postura. 

La interdisciplinariedad es un tema ampliamente difundido y abordado en los sistemas educativos 

de nuestro país y a nivel internacional, de hecho varios son los autores que se han dedicado a su 

conceptualización (por ejemplo: Antiseri, D. 1976; Scutari, C y Damiano, E. 1977; Erich, Jantsch 

1979; Raymond C. Miller 1982; Furtado, C. 1983; Alvarez Méndez, 1985; Contreras Domingo,J. 

1990; Klein, J. T. 1990; Mañalich Suárez, Rosario. 1998; Ruiz Iglesias, 1999; Fiallo J.; García 

Ruiz, 2001), y otros, que han llevado a cabo experiencias diversas en aras de una mejora en el 

proceso enseñanza aprendizaje, proponiendo incluso este enfoque como alternativa para la 

solución de la fragmentación de saberes en los contextos educativos, sin embargo,¿cómo abordar 

el enfoque interdisciplinar de manera integral, donde se proponga lo que deben hacer los 

especialistas, en este caso los docentes pero teniendo en cuenta no solo su rol sino teniendo en 

cuenta al alumno?. 

La interdisciplinariedad es una condición fundamental de toda comprensión intelectual profunda; 

representa un hábito de aproximación unitaria a cualquier tipo de conocimiento (Fernández Pérez, 



1994). Asimismo, es un principio didáctico a tener en cuenta en el diseño curricular, lo cual implica 

que en la enseñanza debe ser contemplado como invariante metodológica. 

La interdisciplinariedad es un término que surge en el ámbito universitario como una crítica a la 

institución por la atomización de la enseñanza en asignaturas aisladas y desconexas. Ante las 

transformaciones acaecidas en el ámbito social, en los últimos tiempos y la preocupación 

constante de una mejora en la educación, el problema de la interdisciplinariedad se presenta 

como una máxima en el presente y más aún de cara al futuro, cuando el arcaísmo y los 

convencionalismos pueden dar al traste o comprometer la formación personal-profesional de 

nuestros alumnos. 

En Cuba los intentos de integración en el proceso docente educativo organizado, tienen su 

génesis en los pronunciamientos de Félix Varela, José Martí, Enrique José Varona, Manuel Valdés 

Rodríguez, entre otros. Este último señaló a los profesores “debéis buscar con habilidad aquellos 

conocimientos que os puedan servir de paso para otros” (Pedagogía. MINED 1984: 9). En su 

continuidad  temporal, con aciertos y desaciertos, muchos profesionales de la educación cubana 

han tratado de tener en cuenta dichos retos. Fariñas G. (2005), hace alusión a diferentes niveles 

de la integración, estos se dan en la relación, ciencia, tecnología y sociedad, en la  integración del 

objeto de estudio a nivel intradisciplinario y transdisciplinario, y en el plano subjetivo, como 

expresión de desarrollo del ser humano. 

De esta forma la interdisciplinariedad es una puesta en común, una forma de conocimiento 

aplicado que se produce en la intersección de los saberes. Es una forma de entender y abordar un 

fenómeno o una problemática determinada. La concepción de un trabajo interdisciplinario es el 

resultado de un conocimiento multidisciplinario; es la competencia para, desde una disciplina 

particular, asumir las relaciones necesarias, distintivas y diferenciadores con otras, para otras y 

desde otras posiciones del conocimiento; es una actitud nueva para asumir abiertamente otros 

métodos de abordaje de la realidad; es, en síntesis, una posición transformadora, necesaria y útil 

que posibilitará el carácter activo y multifuncional de los saberes escolares, es decir, la 

transdisciplinariedad en la enseñanza.   

La transdisciplinariedad como la definiera Salazar, D. (2005) es la relación interdisciplinaria cuya 

estrategia se dirige a la interpretación dinámica y la competencia metacognitiva en distintos 

niveles de realidad y percepción ante un problema concreto, despareciendo las fronteras de las 

disciplinas para alcanzar fines ilimitados entre, a través y más allá de aquellas, constituyendo una 

especie de macro supradisciplina bajo el imperativo de la unidad del conocimiento y apoyándose 

en la aparición de nuevas lógicas emergentes de la complejidad, sin reconocer la pertenencia 

tradicional de los paradigmas científicos ni comprometerse con la clarificación de las relaciones o 

la modificación de conceptos o procedimientos particulares de cada ciencia  

Por su parte la multidisciplinariedad es la relación interdisciplinaria en torno a un problema 

concreto que atañe directa o indirectamente, a disciplinas de distintas ramas científicas (cercanas 

o no) con un grado limitado pero esencial de coordinación estratégica previa en el marco 



investigativo; sin clarificación total de dichas relaciones ni modificación de conceptos o 

procedimientos de cada ciencia interviniente. No se determina a que disciplina compete más la 

problemática, priorizando la utilidad del resultado para cada una de ellas, aunque solo después de 

rebasar el filtro previo que constituye el cuerpo de dicho resultado (Salazar, D. 2002). 

La interdisciplinariedad genera procesos metodológicos como consecuencia directa del 

aprendizaje mutuo entre colaboradores. Es una fuente de reflexividad, es decir, una fuente de 

atención y reflexión de los supuestos metodológicos de que parten las diferentes asignaturas. 

Fernández Pérez, (1994) al referirse a la interdisciplinariedad como invariante didáctica, precisa 

que en la multidisciplinariedad existe una “relación aplicativa” de varias disciplinas que, desde el 

exterior, coinciden en poder aportar algunas perspectivas de análisis sobre un objeto común del 

entorno de todas ellas. En el caso de la interdisciplinariedad, la relación de cada disciplina con el 

objeto y entre ellas es más bien “constitutiva”, puesto que constituye un objeto específico y propio 

de las mismas y un contenido sustancial de sus respectivos ámbitos científicos. En la 

transdisciplinariedad, la coincidencia entre diferentes disciplinas científicas se da en un espacio 

multidimensional que las “envuelve y contiene”, las cuales se atienen a una metodología científica 

compartida o a un principio básico, común a todas ellas. 

De cualquier manera, el enfoque interdisciplinario, sea cual fuere su definición, promueve la 

participación de los múltiples campos del saber humano. Se presenta como compensación ante la 

excesiva fragmentación de saberes, resultado de una rigurosa especialización científica y la 

atomización de los planes de estudio en múltiples asignaturas. Desde el punto de vista 

psicológico, la interdisciplinariedad se apoya en el significado que adquiere para el ser humano el 

sentido unitario que propicia una enseñanza basada en el principio interdisciplinar.  

Esta pudiera ser una parte del problema a resolver con respecto a la fragmentación de saberes o 

el análisis por parcelas de los fenómenos de la realidad, por parte de los profesionales, sin 

embargo, con esto no es suficiente para estimular desarrollo en los aprendices. Habrá que discutir 

también en el trabajo interdisciplinario cómo facilitar aprendizajes desarrolladores desde este 

enfoque interdisciplinar, cómo conciliar una postura integradora a nivel de disciplinas que permita 

trascender el momento de trasmitir al alumno enfoques holísticos para planificar actividades 

docentes que permitan esa visión integral pero a la vez estimulando autodesarrollo en los 

alumnos. 

Un nuevo estilo de relaciones entre los sujetos del proceso de enseñanza-aprendizaje, las 

relaciones profesor-alumno desde la pedagogía del diálogo, la construcción conjunta del 

conocimiento y la participación democrática de las personas que intervienen en el desarrollo de un 

enfoque interdisciplinar, (Perera, 2002), son elementos muy necesarios para el cambio actitudinal 

de los docentes y sus formas de expresión individual en la construcción de significados y 

conceptos. El intercambio de roles del maestro y el alumno en la comunicación; la aceptación 

inteligente, creadora y desarrolladora del cambio actitudinal de los profesores y la incorporación 



de nuevas formas de expresión individual para la construcción de significados en los actuales 

contextos escolares, constituyen las bases de una expresión interdisciplinar de los saberes. 

Si no se tienen en cuenta, en el desarrollo de las actividades docentes, los nexos 

interdisciplinarios de acuerdo con las particularidades de cada asignatura o disciplina, ello puede 

conducir a deformaciones y desconocimiento de las aplicaciones de las asignaturas o disciplinas 

en general; o aún más, la posibilidad de que los alumnos no lleguen a aprehender la articulación 

de los contenidos en el año y la carrera, puede redundar negativamente en el cumplimiento, de 

forma coherente, de los objetivos educativos. 

Un enfoque interdisciplinar para la enseñanza, debe atender a todos los componentes del proceso 

docente educativo, esto es; objetivos, contenidos, métodos, medios, evaluación; proponiendo una 

metodología de cómo trabajarlos de manera coordinada e integral entre todas las disciplinas del 

diseño curricular; un trabajo interdisciplinario debe encontrar alternativas de flexibilidad ante los 

currículos cerrados, sobre todo en lo que concierne a los contenidos, pues algunos son abordados 

por varias asignaturas y se pierde tiempo cuando se puede ganar en transferencia, en su 

aplicación práctica; debe discutirse además los principios de una evaluación formativa; el de esa 

realidad desde varios puntos de vista pero con una guía coordinada desde los objetivos del año y 

las asignaturas; la participación activa de los aprendices lo mismo para la evaluación que para lo 

objetivos, los contenidos y el método. 

Para realizar una labor interdisciplinaria se precisa entonces confluir y  aunar las intervenciones de 

los distintos profesionales o campos del saber sobre el caso concreto, la situación concreta y 

sobre la realidad que lo precise, sea esta individual, social, familiar, institucional, por lo tanto 

supone delimitar las tareas y coordinación de intervenciones que permitan la continuidad de 

intercambios y de intervenciones, así como articularse e interactuar sobre una problemática 

concreta y determinada en un intercambio de disciplinas con apertura al saber y al campo de 

conocimientos y de aplicación de cada ciencia, sin totalitarismos, reduccionismos o imposiciones. 

Una de las soluciones en el abordaje de la problemática planteada es la  elaborada, por Pérez, 

Martínez (2004), en la construcción del epistema “Estrategias de Aprendizaje para el Desarrollo” 

(E-A-D), ya presentado en lecturas anteriores. Se retoman estas aportaciones al considerarlas 

significativas para enfocarlas desde una visión interdisciplinaria, donde el desarrollo trascienda lo 

que compete a un área de conocimiento. Siguiendo estos postulados generales se redimensiona  

el  enfoque  elaborando una  propuesta  didáctica  metodológica  para  estimular las  E-A-D desde 

un enfoque interdisciplinario. 

 

Propuesta Metodológica para estimular Estrategias de Aprendizaje para el Desarrollo desde un 

enfoque interdisciplinario. 

La propuesta metodológica para estimular E-A-D desde la interdisciplinariedad supone estimular la 

relación teórico-práctica en la construcción del conocimiento, la conexión consciente entre 



problemas e ideas mediante las cuales se logre un enriquecimiento de las disciplinas y un proceso 

construido entre los propios componentes personales del proceso educativo: profesor-alumno. 

Para ello se requiere de la caracterización y el diagnóstico continuo del proceso, así como del 

nivel de desarrollo alcanzado por alumnos y profesores en torno al problema objeto de estudio; la 

determinación de sus necesidades educativas, para la propia planificación y organización conjunta 

del proceso enseñanza-aprendizaje.  

Como exigencias fundamentales de la propuesta metodológica se requiere de: 

Compartir con los alumnos el diseño curricular de la carrera. Ante la existencia de un diseño 

parcelado, se requiere flexibilizar el currículo de acuerdo a las  necesidades, ritmos, estilos de 

aprendizaje o nivel de desarrollo alcanzado por los alumnos. 

Activación de los conceptos precedentes que poseen los estudiantes y que guardan relación con 

la materia nueva. Esta condición se hace imprescindible para detectar las ideas o conceptos 

subsumer que sirven  de base para la comprensión de lo nuevo, se busca desde lo 

interdisciplinario los puntos de encuentro y terreno común de discusión en el plano ontológico. 

Esto es, de acuerdo a la propuesta de contenidos que realiza el profesor, estimular en los 

estudiantes procesos metacognitivos que le permitan establecer los nexos interdisciplinares (entre 

lo que ya conoce de disciplinas vencidas, su experiencia personal-profesional, expectativas por 

cumplir y los nuevos saberes que se le presentan) y hacer sus propias propuestas. 

Definición conjunta de los objetivos: la elaboración, planificación y presentación de los objetivos 

siempre ha sido una función del profesor, pero si este actúa como mediador o guía del proceso de 

aprendizaje, su rol trascenderá de la definición de lo que deberán lograr los alumnos en su 

materia, en su clase, a la estimulación del diálogo entre disciplinas y en la relación profesor-

alumno.  En nuestra propuesta esta exigencia quedó expresada en término de habilidades para 

desde la integración resolver los problemas profesionales: (Analizar, argumentar, valorar, aplicar, 

intervenir). 

Negociación o elaboración compartida del sistema de evaluación: en una visión interdisciplinaria 

no se evalúa la suma y aglomerado de conocimientos, se deja compartido el hecho de confluir y 

aunar los esfuerzos en una forma elemental de respeto, aceptación, apertura al saber, y a la 

cooperación.  

Organización de las formas de actividad docente de acuerdo a los avances del proceso docente-

educativo, los contenidos curriculares, los conocimientos previos de los alumnos y de los 

desarrollos que estos van alcanzando. No se niega el que se realice cierta planificación u 

organización del proceso, sino que esta se haga también de manera compartida, teniendo en 

cuenta los niveles de desarrollo alcanzados por los estudiantes; las propias demandas para 

movilizar su zona de desarrollo potencial, las condiciones del contexto educativo; las 

características de los profesores; así como las relaciones interdisciplinares, lo que supone una 

reflexión y reformulación a partir de la dinámica que se da en cada situación educativa. 



Ayudas pedagógicas ajustadas a las necesidades individuales-grupales y al desarrollo potencial 

del alumno: Elaboración de guías orientadoras comprometidas con la propia integración de 

saberes. En ellas se incluyen los tipos de actividades, objetivos y temas negociados por 

profesores y alumnos; las sugerencias de bibliografía a consultar con palabras claves para que 

ellos mismos realicen sus propias búsquedas; el planteamiento de problemas profesionales a 

resolver desde diferentes miradas. Elaboraron guías a estudiantes específicos que necesitan otros 

niveles de ayuda para vencer sus propias exigencias y las demandas del grupo.   

Enseñar-aprender con un enfoque interdisciplinar implica la búsqueda de una cosmovisión 

sistémica, global y compleja acerca de los distintos saberes, que integre incluso sus 

especializaciones y especificidad en cuanto a la formación; al tiempo que facilite una vinculación 

para nuevas creaciones científicas y teóricas que logren plantear alternativas de solución a los 

problemas reales de la sociedad. Esto exige del profesor no solo el dominio de su campo sino 

conocer de las otras áreas, los núcleos teóricos que guardan relación interdisciplinar, ser capaz de 

establecer la relación de interdependencia e integración, a su vez propiciar esta reflexión en los 

estudiantes. Ante cada contenido nuevo establecer los nexos de interdisciplinariedad: con cuáles 

de otras disciplinas se relaciona, cómo pueden ser utilizados unos y otros para una comprensión 

integral del fenómeno, para qué le podrán servir los que ahora aprenden para los posteriores 

aprendizajes y solución de problemas. 

La propuesta metodológica para estimular Estrategias de Aprendizaje para el desarrollo desde un 

enfoque interdisciplinario, no constituyen una línea rígida de acciones a seguir, sino una guía, que 

en nuestro proceder, ha constituido una forma incipiente de enfrentar los retos del presente, y se 

ha erigido como una concepción abierta para interpretar la realidad y la colaboración desde la 

diferencia. 

Somos conocedores que desde nuestras universidades debemos asumir los cambios para la 

mejora educativa donde el enfoque interdisciplinario nos permitirá seguir adelante en la sintonía 

del desarrollo personal y social.  
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